
1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



2 
 

Organizadores/as 
Patrícia Graciela da Rocha  

Alex Pereira de Araújo  
João Tobias Lima Sales  

 

 

LINGUAGENS, PODER E ENSINO:  
políticas linguísticas, ensino e aquisição 

em contextos plurais  
 

 

 

Iª Edição 

 

 

 

 
 

 

 

CAMPO GRANDE MS 

 

 

2026 



3 
 

 

 
VEZ E VOZ EDITORA 

CNPJ 32.055.369/0001-98 

 

Conselho Editorial 

 

Profa. Dra. Adir Casaro Nascimento – UCDB 

Prof. Dr. Alberto Ferreira Donatti – UNB 

Profa. Dra. Célia Beatriz Piatti – UFMS 

Profa. Dra. Claudia Alvarez – FCG 

Prof. Dr. Erly Cardoso Teixeira – UFV 

Prof. Dr. Joel Saraiva Ferreira – UFMS 

Prof. Dr. José Bonifácio Alves da Silva – PM Navegantes SC 

Profa. Dra. Karla Rejane de Andrade Porto – FACSUL 

Prof. Dr. Linoel de Jesus Leal Ordonez - UFMS 

Profa. Dra. Maria Isabel Alonso Alves – UFAM 

Profa. Dra. Maria Ivone da Silva – FECRA 

Prof. Dr. Rodrigo Aranda Serra – SESAU-CG/MS 

Porf. Dr. Waldir Leonel - UEMS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 
 

PARECERISTAS AD HOC (AVALIAÇÃO DUPLO-CEGO) 

Convidados exclusivamente para a avaliação por pares às cegas dos  

trabalhos submetidos a esta publicação: 

 

Alex Pereira de Araújo (PPGEL/UFMS) 

Ana Karla Pereira de Miranda (PPGEL/UFMS) 

Angela Guida (PPGEL/UFMS) 

Ani Carla Marchesan (UFFS) 

Daniela Sayuri Kawamoto kanashiro (PPGEL/UFMS) 

Fabiana Poças Biondo (PPGEL/UFMS) 

Gabriela Claudino (UFMS) 

Ivonete Nink Soares (UNIR/IFA) 

João Tobias de Lima Sales (UECE) 

Linoel Leal Ordóñez (PPGEL/PPGEDU/UFMS) 

Lucas de Soua Machado (PPGEL/UFMS) 

Maiara Cano Romano Pereira (PPGEL/UFMS)  

Marta Banducci Rahe (UFMS) 

Suzana Vinicia Mancilla Barreda (PPGEL/UFMS) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      



5 
 

 

CNPJ 32.055.369/0001-98 
Copyrigth©by Patrícia Graciela da Rocha, Alex Pereira de Araújo,  
João Tobias Lima Sales 
Editora VEZ E VOZ 
Rua 14 de julho, 4721 – 4/706 
Telefone 67 99627 0800 
79010-470 – Campo Grande MS – Brasil 
www.editoravezevoz.com 
 
Editado no Brasil – Julho de 2026 
 
Capa: Patrícia Graciela da Rocha 
Diagramação e projeto editorial: VEZ E VOZ 
Revisão: dos autores 
Imagens: dos autores 
 
Todos os direitos reservados. A reprodução não autorizada desta publica-
ção, no todo ou em parte, constitui violação do copyright (Lei nº 9.610/98). 
 

Os conceitos emitidos neste livro são de inteira responsabilidade dos autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.editoravezevoz.com/


6 
 

SUMÁRIO  
 

APRESENTAÇÃO.....................................................................08 

 

Capítulo 1  
Políticas linguísticas de língua inglesa na educação infantil: um 

estudo da matriz curricular do município de Campo Grande/MS  

Renata Pereira Felício Billancieri  

Viviane Costa Lopes..................................................................11 

 

Capítulo 2  

Repensar a lingua[gem]: caminhos para compreender as políti-
cas linguísticas  

Glaucimara Lopes Schneider Hova 

Alex Pereira de Araújo...............................................................27 

 

Capítulo 3 

O CELPE-Bras como política linguística de estado: tensões entre 

língua, poder e internacionalização no PEC-PLE  

Giovana Rosa Martins 

Thaissa Moreira Prado...............................................................44 

 

Capítulo 4 
Cooficialização da Língua Terena de Sinais em Miranda-MS: Re-

flexões à luz das políticas linguísticas 

Aline Ferreira Oliveira Araujo  
Laís Lainy Moraes dos Santos 

Suzana Vinicia Mancilla Barreda…………………………………………………………64 
 

Capítulo 5 

A voz e o silêncio em bodies: Glotopolítica e Colonialidade na 
Barriga de Aluguel  

Rafael Antunes Pereira..............................................................79 

Capítulo 6 

Neologismos como mecanismo de construção de sentidos sobre 
as mudanças climáticas nas práticas discursivas  

Harriet Harry 

Sueli Maria Ramos da Silva........................................................89 
 

Capítulo 7 

A neutralidade da/na inteligência artificial: uma reflexão 
acerca de conceitos linguísticos do ChatGPT  

Fernanda Victória Cruz Adegas 

Diogo Burlamaqui...................................................................103 

 



7 
 

Capítulo 8 
Entre input, filtro afetivo e output: aquisição de inglês na edu-

cação infantil  

Giovana Rosa Martins  
Renata Pereira Felício Billancieri................................................120 
 

Capítulo 9 - Ensaio 

Ensino de L2: uma perspectiva na contramão da tradição 

Julia Rockel Amarilha..............................................................132 

 

Sobre os organizadores e organizadora...............................144 

Sobre os autores e autoras..................................................146 

Indice Remissivo.................................................................151 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

APRESENTAÇÃO  

Os desafios contemporâneos têm exigido dos estudos da lingua-

gem uma capacidade cada vez maior de dialogar com fenômenos soci-

ais complexos, atravessados por questões educacionais, tecnológicas, 

ambientais, políticas e culturais. Em um mundo marcado pela intensi-

ficação dos fluxos globais de informação, pela emergência de novas 

tecnologias e pela crescente visibilidade das disputas em torno das 

identidades, dos direitos e da produção do conhecimento, a linguagem 

reafirma seu papel central como espaço de construção de sentidos, de 

negociação de pertencimentos e de exercício do poder. 

É nesse horizonte que se insere esta obra, produzida no âmbito 

do Grupo de Pesquisa POSLIDEN (Políticas sociolinguísticas, identida-

des, decolonialidade e ensino de línguas), cujas investigações têm se 

dedicado a compreender a linguagem em suas múltiplas interfaces com 

a sociedade contemporânea. Mais do que um conjunto de pesquisas 

reunidas em uma mesma publicação, este e-book materializa um pro-

jeto coletivo de produção de conhecimento, pautado pelo diálogo in-

terdisciplinar, pela valorização da diversidade linguística e pelo com-

promisso social que orienta as ações desenvolvidas pelo grupo. 

Os capítulos aqui apresentados revelam a amplitude temática e 

a potência analítica dos estudos linguísticos na atualidade. Embora in-

cidam sobre objetos distintos, as pesquisas convergem ao evidenciar 

que as questões linguísticas jamais são neutras, uma vez que estão 

profundamente imbricadas em disputas simbólicas, relações de poder, 

processos de inclusão e exclusão social, políticas institucionais e pro-

jetos de sociedade. 

A obra inicia-se com uma reflexão sobre as políticas linguísticas 

voltadas à língua inglesa na educação infantil da Rede Municipal de 

Ensino de Campo Grande/MS, trazendo à tona discussões fundamen-

tais sobre equidade, direitos linguísticos e democratização do acesso 

às línguas adicionais desde a primeira infância. Na sequência, o leitor 

é convidado a repensar o próprio conceito de língua, deslocando-se de 

perspectivas monolíngues e homogêneas para compreensões mais plu-

rais, críticas e socialmente situadas, capazes de ampliar os modos de 

compreender as políticas linguísticas. 

Esse percurso se aprofunda com a análise do Celpe-Bras como 

política linguística de Estado, evidenciando as tensões existentes entre 

língua, poder e internacionalização no contexto do Programa de Estu-

dantes-Convênio de Português como Língua Estrangeira (PEC-PLE). 

Ainda no âmbito das políticas de reconhecimento, a cooficialização da 



9 
 

Língua Terena de Sinais em Miranda-MS é apresentada como um im-

portante marco na luta pelos direitos linguísticos das comunidades sur-

das indígenas e como exemplo da potência das ações coletivas em prol 

do plurilinguismo e da valorização da diversidade. 

As reflexões avançam para as relações entre linguagem, gloto-

política e colonialidade a partir da análise da peça Bodies, demons-

trando como a linguagem também atua na manutenção de desigualda-

des históricas e contemporâneas, atravessadas por questões de raça, 

gênero, classe e pertencimento. Em seguida, o campo da semiótica 

discursiva contribui para a compreensão dos modos pelos quais os ne-

ologismos relacionados às mudanças climáticas participam da constru-

ção de efeitos de verdade e da legitimação de discursos científicos e 

institucionais em torno de uma das questões mais urgentes do nosso 

tempo. 

As transformações tecnológicas contemporâneas também encon-

tram espaço nesta coletânea. A análise das respostas produzidas pelo 

ChatGPT acerca da neutralidade linguística evidencia que as inteligên-

cias artificiais generativas não apenas processam informações, mas 

também reproduzem e disseminam ideologias linguísticas presentes na 

sociedade, reforçando a necessidade de desenvolver novos letramen-

tos críticos capazes de promover uma relação ética e reflexiva com 

essas tecnologias emergentes. 

Os dois capítulos finais voltam-se para o ensino e a aprendiza-

gem de línguas, apresentando importantes contribuições para a prática 

docente. Ao discutir os processos de aquisição da língua inglesa na 

educação infantil, bem como a necessidade de superar modelos tradi-

cionais de ensino de segunda língua, os textos reafirmam a urgência 

de construir práticas pedagógicas mais sensíveis às necessidades dos 

sujeitos, aos usos sociais da linguagem e às demandas educacionais 

do século XXI. 

Ao longo desta obra, torna-se evidente que as políticas linguísti-

cas não se restringem às esferas governamentais nem aos documentos 

oficiais. Elas atravessam as salas de aula, as avaliações, as tecnologias 

digitais, as práticas discursivas, os processos de internacionalização, 

as lutas por reconhecimento e as diversas formas pelas quais os sujei-

tos se relacionam com as línguas e com o mundo. 

Essa compreensão ampliada constitui, justamente, um dos fios 

condutores desta coletânea. Os estudos aqui reunidos reafirmam a ne-

cessidade de pensar a linguagem como prática social, histórica e polí-

tica, reconhecendo sua centralidade na construção de sociedades mais 
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democráticas, inclusivas e comprometidas com a justiça social e epis-

têmica. 

Assim, este e-book representa não apenas uma contribuição aca-

dêmica para o campo dos estudos da linguagem, mas também um con-

vite ao diálogo, à reflexão crítica e à construção coletiva de novos ca-

minhos investigativos. Que estas páginas inspirem novas pesquisas, 

fortaleçam redes de colaboração e ampliem os debates sobre as múl-

tiplas relações entre linguagem, educação, tecnologia, diversidade e 

sociedade, reafirmando o compromisso do POSLIDEN com uma ciência 

pública, plural, socialmente referenciada e atenta aos desafios do 

tempo presente. 

Os/as organizadores/as 
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POLÍTICAS LINGUÍSTICAS DE LÍNGUA INGLESA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL: UM ESTUDO DA MATRIZ 

CURRICULAR DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS  

 

Renata Pereira Felício Billancieri  

Viviane Costa Lopes  
 

INTRODUÇÃO 

O ensino de língua inglesa, na educação infantil, no Brasil, não 

é regulamentado pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), nem 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Ainda 

assim, é crescente a ampliação da língua inglesa já nos primeiros anos 

de escolarização, principalmente em escolas particulares. Anos atrás, 

somente as escolas de idiomas ofertavam inglês para crianças. Entre-

tanto, a disputa de mercado entre essas e as escolas de educação bá-

sica particulares introduzidos no Brasil, impulsionou a inserção da lín-

gua inglesa nas grades curriculares tanto na educação infantil quanto 

nos anos iniciais do ensino fundamental. 

A escolha da língua inglesa como língua estrangeira a ser ensi-

nada nas escolas não é aleatória. A globalização e as políticas de ex-

pansão transformaram a língua inglesa, no que Rajagopalan (2014, 

p.76), denomina de “língua mundi” ou “World English”. As políticas lin-

guísticas e seus desdobramentos como políticas de gestão, políticas de 

planejamento e políticas educacionais são fomentadas pela globaliza-

ção, uma vez que ocorre a ampliação e divulgação das línguas de poder 

econômico. 

Neste caso, a língua inglesa é vista como commodity (Rajago-

palan, 2013), ou seja, moeda de ascensão social e prestígio.  Assim, o 

ensino da língua inglesa como língua estrangeira é, “exibido como tro-

féu por famílias de classe média, desejado como promessa de progres-

são social por pais e mães da classe trabalhadora” (Lagares, 2018, p. 

83).  

Todavia, o ensino de língua inglesa na educação infantil, na re-

alidade das escolas públicas, ainda é um privilégio de poucos municí-

pios e configura um campo pouco explorado. No campo acadêmico, os 

estudos sobre as políticas linguísticas municipais para a educação in-

fantil também são escassos, assim como as pesquisas específicas sobre 

implementação curricular.  

  

 1 
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Propomos, neste trabalho, um estudo sobre a realidade educaci-

onal da educação infantil pública do município de Campo Grande/MS - 

capital que conecta diversos estados brasileiros com países como Bolí-

via e Paraguai, representando, assim, grande relevância na rota co-

mercial e logística do país – a partir da análise das políticas linguísticas 

de gestão da língua inglesa na educação infantil nas Escolas em Tempo 

Integral (ETIs) da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande/MS. 

Como objetivo específico, buscamos analisar as matrizes curriculares, 

uma estabelecida em 2019 e outra em 2024, ambas com vigência a 

partir do ano seguinte à sua publicação.  

Deste modo, aplicaremos a metodologia de análise documental 

a partir das matrizes curriculares com interpretação dos dados de 

forma qualitativa. Essas matrizes foram escolhidas como objeto de 

análise tendo em vista que são os documentos oficiais mais recentes 

disponíveis que tratam dos componentes curriculares da ETI. 

Para tanto, iniciaremos com um breve panorama acerca da edu-

cação infantil em Campo Grande/MS. Em seguida, apresentaremos um 

breve histórico e uma contextualização das Escolas em Tempo Integral, 

para situar o leitor quanto ao ponto de partida. Posteriormente, discor-

reremos sobre as análises das matrizes curriculares tendo como base 

teórica as políticas linguísticas de gestão (cf. Spolsky, 2004). Por fim, 

apresentamos as reflexões críticas e as considerações finais. 

 

1 EDUCAÇÃO INFANTIL EM CAMPO GRANDE: BREVE PANORAMA  

A Rede Municipal de Ensino de Campo Grande (REME/CG) é com-

posta por 207 Escolas Municipais, das quais 108 são Escolas Municipais 

de Educação Infantil (EMEIs), e 99 são Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (EMs), destas, 85 também atendem crianças da primeira 

etapa da Educação Básica, totalizando 193 escolas que ofertam Edu-

cação Infantil na REME. 

As EMEIs acolhem crianças de 0 a 5 anos e 11 meses, enquanto 

as EMs recebem aquelas de 4 a 5 anos e 11 meses na etapa da Edu-

cação Infantil, garantindo a ampliação do acesso e a continuidade das 

experiências educativas desde a primeira infância. 

É importante destacar que, nas EMEIs, o atendimento em tempo 

integral é oferecido apenas às crianças de 0 a 3 anos e 11 meses (Gru-

pos 1, 2 e 3), enquanto o atendimento das crianças de 4 a 5 anos e 11 

meses (Grupos 4 e 5) ocorre em tempo parcial, nos períodos matutino 

ou vespertino. 
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Historicamente, a Educação Infantil no município passou por im-

portantes transformações, especialmente quanto à sua vinculação ad-

ministrativa e ao entendimento de seu papel pedagógico. Até 2014, os 

então Centros de Educação Infantil (CEINFs) eram geridos conjunta-

mente pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e pela Secreta-

ria de Assistência Social (SAS), o que evidenciava uma perspectiva as-

sistencialista, na qual o cuidado se sobrepunha à dimensão educativa. 

Com a promulgação da LDB, consolidou-se a determinação de 

que a Educação Infantil é responsabilidade exclusiva da área educaci-

onal municipal. Nesse contexto, em 2014, Campo Grande passou a 

adequar-se à legislação, transferindo integralmente a gestão dos 

CEINFs para a SEMED, o que marcou um avanço na consolidação da 

Educação Infantil como direito da criança e dever do município. 

Em 2017, com a publicação do documento “Orientações Curricu-

lares para a Educação Infantil: Jeitos de Cuidar e Educar”, consolidou-

se uma nova organização pedagógica das turmas, substituindo a antiga 

nomenclatura baseada em faixas etárias - Berçário, Creche I, Creche 

II, Creche III, Pré-Escola I e Pré-Escola II - por uma nova classificação 

em grupos (Grupo 1 ao Grupo 5). Posteriormente, em 2019, os CEINFs 

foram oficialmente denominados Escolas Municipais de Educação In-

fantil (EMEIs), mudança que simbolizou o reconhecimento do caráter 

pedagógico dessas instituições e sua inserção plena no campo educa-

cional. 

O Referencial Curricular da Educação Infantil da REME de Campo 

Grande segue as diretrizes da BNCC, organiza o trabalho pedagógico 

em campos de experiências, apresentando adaptações locais desses 

campos, incluindo o eixo “Mundo social e natural – investigação, rela-

ção, transformação e preservação”, reforçando a perspectiva de con-

textualização e investigação. 

É nesse cenário que se insere a discussão sobre políticas linguís-

ticas. As transformações administrativas e pedagógicas aqui descritas 

não se restringem a mudanças organizacionais, mas constituem políti-

cas de gestão que incidem diretamente sobre as políticas curriculares. 

Ao redefinir a natureza institucional da Educação Infantil, sua organi-

zação por grupos etários e seus referenciais curriculares, a REME esta-

belece também as condições de possibilidade, ou de limitação, para a 

inserção de componentes curriculares específicos, como o ensino de 

línguas adicionais. 

Assim, compreender esse percurso histórico-administrativo 

torna-se fundamental para analisar se, como e em que termos a língua 
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inglesa é (ou não) contemplada na matriz curricular da Educação In-

fantil, bem como para problematizar a existência de diretrizes especí-

ficas para o ensino de línguas na rede. Em outras palavras, as políticas 

de reorganização institucional e curricular configuram o terreno sobre 

o qual se constroem, ou se silenciam, as políticas linguísticas no âmbito 

municipal. 

Dessa forma, os marcos históricos e normativos da Educação In-

fantil na REME não apenas evidenciam um movimento de instituciona-

lização e consolidação pedagógica, mas também revelam como deci-

sões de gestão e de organização curricular impactam diretamente a 

possibilidade de inclusão, permanência ou ausência da língua inglesa 

na primeira etapa da Educação Básica. 

 

2 CONTEXTUALIZANDO A ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL DE 

CAMPO GRANDE/MS 

 

Em 2008, a Secretaria Municipal de Educação iniciou um projeto 

piloto em duas Escolas em Tempo Integral: E. M. Profª Iracema Maria 

Vicente e E. M. Ana Lúcia de Oliveira Batista. Essas duas escolas aten-

diam alunos do grupo 4 ao 5º ano do ensino fundamental. Essas esco-

las possuíam uma grade curricular que contemplava além dos compo-

nentes curriculares comuns, as Atividades Curriculares Complementa-

res, denominadas ACC.  

As ACCs eram divididas em ACC1, ACC2, ACC3 e ACC4. Na 

ACC11, o professor pedagogo da turma ministrava, por meio de proje-

tos, os Desafios Tecnológicos e Matemáticos, Leitura além das Palavras 

e Iniciação à Pesquisa. A ACC2 (Língua Estrangeira Inglês e Espanhol) 

era ministrada por um professor formado em Letras Inglês/Espanhol. 

 
1  A Acc1  é um componente curricular em que os alunos trabalham com pro-

jetos que envolvem a metodologia da problematização e situações de desa-
fios. Nos Desafios Tecnológicos, o objetivo maior é o de oportunizar ao aluno 

experiências pedagógicas tecnologicamente avançadas, contribuindo para a 
ampliação e reestruturação de seu conhecimento. Os Desafios Matemáticos 

visam promover os conhecimentos dessa área, de forma lúdica e significativa, 
pensando no educando do nosso tempo e no seu preparo para enfrentar si-
tuações problematizadoras do cotidiano. O desafio Leitura além das Palavras 

trabalha em um processo interdisciplinar envolvendo a prática de valorizar a 
língua além da decodificação de símbolos. A Iniciação à Pesquisa, que pode 

envolver tanto a área social quanto ciências da natureza, é um projeto para 
que os alunos aprendam a observar, identificar problemas, levantar hipóte-
ses, buscar informações e soluções (SEMED, 2011, p. 52-53). 



15 
 

A ACC3 (Atividades Esportivas) era ministrada por professores de Edu-

cação Física especializados em modalidades esportivas. Já a ACC4 (Ati-

vidades Artísticas e Culturais) era ministrada por professores de Artes 

também especialistas em diferentes linguagens. Vale salientar que es-

sas ACCs fazem parte da grade curricular, sendo contabilizadas fre-

quência e distribuição das aulas que podem acontecer tanto no turno 

matutino quanto no vespertino. Desta forma, na ETI não há contra-

turno, e sim um currículo complementar2. 

Em 2019, mais três escolas foram transformadas em ETIs: E.M. 

Kamé Adania, E.M. Hilda de Souza Ferreira e E.M. Prof. Alcídio Pimen-

tel. Em 2024, a E.M. Prof. Ernesto Garcia de Araújo e, em 2025, a E.M. 

Consulesa Margarida Maksoud Trad passaram a funcionar em tempo 

integral também. Dessas sete ETIs, seis atendem da educação infantil 

(Grupo 4 ou Grupo 5) ao 5º ano e uma que atende do grupo 4 ao 9º 

ano do Ensino Fundamental.  

Entender o funcionamento e a organização curricular das ETI 

possibilita identificar como a REME designa e hierarquiza os compo-

nentes curriculares, inclusive as línguas estrangeiras. O oferecimento 

da ACC2, como componente que desenvolve as línguas inglesa e espa-

nhola, é parte de uma política linguística municipal, voltada principal-

mente ao segmento da Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Desta forma, partimos desse lugar para analisar como 

são realizadas essas políticas linguísticas de gestão para a escolha, 

oferecimento e espaço curricular dessas línguas dentro da esfera mu-

nicipal. 

 

3 ANÁLISE DA MATRIZ CURRICULAR DA EDUCAÇÃO  

INFANTIL DA ETI 

 

 Abaixo apresentamos a matriz curricular da Educação Infantil, 

denominada “Eixos Estruturais da Educação Infantil” que foi aprovada 

em 2019 e entrou em vigência em 2020.  

 
2 A rotina das escolas em tempo integral inicia às 7h30min e finaliza às 16h 

de segunda a quinta-feira. Na sexta-feira, a saída dos alunos é às 15h, pois, 
após esse horário, os professores e equipe pedagógica têm o momento da 
Hora do Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), em que são realizadas forma-

ções e reuniões. Os horários de refeições, como café da manhã, almoço, des-
canso e lanche, são denominados de Práticas Educativas de Hábitos Sociais 

(PEHS). Os horários de planejamento dos professores são divididos em Hora 
de Trabalho Pedagógico Articulado (HTPA) cumprido na escola e Hora de Tra-
balho Pedagógico Individual (HTPI) de livre escolha do professor. 
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Quadro 1- Eixos Estruturais da Educação Infantil /2020 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CONOPE/SUGENOR/SEMED 

 Os eixos estruturais da educação infantil de 2020 (conforme o 

Quadro 1 acima) contemplavam os campos de experiências e conheci-

mentos previstos na BNCC, além da parte diversificada que adiciona os 

componentes curriculares de Língua Inglesa, Atividades Esportivas e 

Artísticas e Culturais. 

 O componente Atividades e ACC1 era ministrado por professor 

pedagogo com habilitação para Educação Infantil. A carga horária 

desse professor ainda tinha duas horas de PEHS3. Desta forma, a carga 

horária do pedagogo em sala de aula era composta de 22 horas/aulas 

em sala (15h de Atividades e 7h de Acc1), com mais duas aulas de 

PEHS e duas horas de Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC. 

As aulas de Arte e de ACC4 (atividades artísticas e culturais), 

eram duas horas/aulas na semana, sendo ministradas por Professores 

de Arte e por professores de Arte especialistas das linguagens artísti-

cas. Já a Educação Física era ministrada em três aulas semanais por 

professores de Educação Física, e na ACC3 duas horas/aula por profes-

sores de Educação Física especialistas nas modalidades esportivas ofe-

recidas. A ACC2 Língua Inglesa e ACC 2 Língua Espanhola era minis-

trada por professor formado em Letras com habilitação em Inglês e 

 
3 Das oito horas de PEHS previstas na matriz, duas eram cumpridas pelo 

professor pedagogo acompanhando dois cafés da manhã de meia hora e uma 
hora de horário de almoço/descanso. As seis horas restantes eram cumpridas 
por monitores da escola. 
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Letras com habilitação em Espanhol com uma hora/aula semanal de 

cada língua estrangeira. 

 Em 27 de dezembro de 2024, foi publicada a Resolução Norma-

tiva SEMED n. 260, que dispõe sobre a organização dos arranjos cur-

riculares, da estrutura administrativa e do funcionamento das escolas 

em tempo integral urbanas da REME de Campo Grande/MS. Essa nor-

mativa passou por reformulações e foi republicada em 12 de março de 

2025 com novos eixos estruturantes da ETI:  

Quadro 2- Eixos Estruturais da Educação Infantil em Tempo In-

tegral Urbana /2025 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DNE/SUGENOR/SEMED 

 A nova matriz foi implementada no ano de 2025 e é possível 

identificar uma diferença no título passando a ser agora “eixos estru-

turais da educação infantil em tempo integral urbana” (cf. Quadro 2). 

Essa escolha se deve ao fato da REME incorporar as escolas rurais ao 

grupo de escolas em tempo integral. 

 Os eixos estruturais ainda permanecem divididos em “Campos 

de Experiências e Conhecimentos” e “Base Nacional Comum Curricular 

e a parte diversificada”. O componente curricular de Atividades perma-

nece sendo ministrado por professor pedagogo habilitado em Educação 

Infantil com uma carga horária, agora maior, de 24 horas/aula. Foi 

retirada da matriz o ACC1, e os professores pedagogos não cumprem 

mais a carga horária nos momentos de PEHS.   

O PEHS também diminuiu sua carga horária, passando de oito 

para cinco horas, o que implicaria a retirada do café da manhã, entre-

tanto, algumas escolas adequaram o horário para ainda mantê-lo de-

vido à necessidade dos alunos.   

A Educação Física e a Arte mantiveram a mesma quantidade de 

aulas da matriz anterior. Os componentes diversificados sofreram 
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uma..mudança de nomenclatura na nova matriz. A ACC3, passou a ser 

nomeada de Práticas Corporais e Esportivas (PCE) e a ACC4, recebeu 

o nome de Práticas de Criação em Arte (PCA), com manutenção das 

duas aulas semanais. Já a ACC2 -Língua Inglesa teve a nomenclatura 

alterada para Práticas e Vivências na Língua Inglesa (PVLI).  

Além disso, a ACC2 - Língua Espanhola foi retirada das duas úni-

cas escolas projetadas para serem ETIs: E.M. Prof. Iracema Maria Vi-

cente e E.M Ana Lúcia de Oliveira Batista, eliminando o único acesso à 

língua espanhola na REME, contrariando assim políticas de fronteira e 

integração regional (Mercosul). As outras escolas ETIs que não ofere-

ciam a língua espanhola, tinham em sua carga horária duas aulas de 

língua inglesa, entretanto, com a nova matriz, foi reduzida para apenas 

uma hora/aula.  

As mudanças na carga horária dos eixos estruturais da educação 

infantil nas escolas em tempo integral urbanas refletem as políticas 

linguísticas adotadas pela Secretaria Municipal de Educação de Campo 

Grande. 

A política linguística, segundo Calvet (2007, p. 11), “é uma de-

terminação das grandes decisões referentes às relações entre as lín-

guas e a sociedade e o planejamento linguístico e sua implementação”. 

Assim, a política linguística se preocupa com as relações de poder e a 

língua. Ainda segundo Calvet, é impossível dissociar a política linguís-

tica de planejamento linguístico (Calvet, 2007, p. 12).  

Corroborando com essa perspectiva, Bernard Spolsky (2004, p. 

5) divide ainda a política linguística como um complexo formado por 

três componentes: práticas, crenças e gestão. Sendo as práticas como 

o uso de uma determinada variante linguística no cotidiano. As crenças 

se relacionam aos valores atribuídos a determinada língua, enquanto a 

gestão seriam os esforços realizados por indivíduos ou grupos de poder 

para modificar essa prática linguística, seja por meio de leis, regras, 

currículos etc.  

 Deste modo, as ações de implementação, de exclusão, de au-

mento ou de diminuição de horas/aulas de uma determinada língua 

são ações de planejamento linguístico e de políticas linguísticas de ges-

tão e de práticas, impactando diretamente na vida de centenas de es-

tudantes, no caso, de crianças da educação infantil.  

As ETIs da rede municipal de Campo Grande são as únicas esco-

las públicas que oferecem o ensino da língua inglesa para crianças da 

educação infantil e dos anos iniciais no município. A língua inglesa é 

vista em nossa sociedade como uma língua de destaque, mesmo sendo 

MS um estado fronteiriço com países hispano-falantes. 
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Segundo Billancieri (2025, p. 45), 

a língua inglesa assume um papel de prestígio na nossa 
sociedade, e essa percepção social de valorização da lín-

gua inglesa como símbolo de status, influencia também 
as decisões de secretarias e órgãos governamentais que 
afetam as decisões pedagógicas nas escolas, inclusive 

nas Escolas em Tempo Integral. 

As decisões tomadas pelas secretarias de educação impactam 

diretamente a vida das crianças, e por muitos anos serão sentidas as 

consequências dessas escolhas. É no cotidiano escolar que a política 

linguística adotada se materializa e produz efeitos concretos. De acordo 

com o Art. 6º da Deliberação CME/CG/MS nº 3.208 (2025, p. 15): 

Para o desenvolvimento da criança de zero a cinco anos 
de idade, será necessário proporcionar oportunidades 

educacionais referentes ao acesso, à permanência, à 
aprendizagem, com vistas à produção de significados do 
mundo natural, cultural e social, e às possibilidades de 

vivência da infância. 

Dessa forma, a redução da carga horária diminui o tempo de 

contato das crianças com a língua inglesa, restringindo suas oportuni-

dades educacionais relacionadas aos significados do mundo cultural e 

social e, consequentemente, ao desenvolvimento de competências e 

habilidades linguísticas. Como defende Shohamy (2006), as políticas 

linguísticas podem ser “de facto”, ou seja, pela legislação explícita, mas 

também oculta, realizada por mecanismo de ajustes e implementação 

de carga horária.  Assim, enquanto as escolas particulares ampliam a 

carga horária para promover maior contato com a língua inglesa na 

Educação Infantil, as únicas escolas públicas que oportunizam esse 

contato em Campo Grande, acabam por restringir esse acesso, ge-

rando um desequilíbrio educacional significativo. 

Há ainda outro aspecto a ser observado na nova matriz curricu-

lar: a mudança da nomenclatura do componente curricular. De “ACC2-

Língua Inglesa” passou a ser chamada de “Práticas e Vivências da Lín-

gua Inglesa”. Essa mudança reflete também uma mudança metodoló-

gica. Segundo a proposta da ETI, o ACC2- Língua Estrangeira apresen-

tava: 

como temas centrais a cidadania, a consciência crítica 
em relação à linguagem e os aspectos sociopolíticos da 
aprendizagem de Língua Estrangeira. Sendo esses temas 

articulados com os temas transversais dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, notadamente, na possibilidade 

de se usar a aprendizagem de línguas como espaço para 
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se compreender, na escola, as diferentes maneiras de se 

viver a experiência humana (SEMED, 2011, p. 54). 

 

Desta forma, a ACC2 era vista como oportunidade de construção 

de um sujeito discursivo com consciência crítica em relação à lingua-

gem capaz de refletir e compreender os diversos modos da experiência 

humana. Já o documento intitulado “Orientações Curriculares das Prá-

ticas e Vivências da Língua Inglesa”, encaminhado às escolas em 2025 

após a aprovação da resolução SEMED n.260, define: 

 
O componente curricular intitulado Práticas e Vivências 

em Língua Inglesa (PVLI), nas Escolas de Tempo Integral 
(ETIs), é um espaço de interação que oferece oportuni-
dades para desenvolver e promover a compreensão e a 

produção de textos escritos e orais de diferentes gêneros 
em língua inglesa, doravante LI (SEMED, 2025, p. 3). 

 

Além da preocupação em promover um espaço de interação, 

compreensão e produção de textos orais e escritos, a concepção da 

língua inglesa é adequada a BNCC, como língua franca “em linhas ge-

rais, a concepção de Língua Franca considera que a função da língua é 

mais importante do que a sua forma/gramática, ou seja, a comunica-

ção é prioridade.” (SEMED, 2025, p. 3). 

 Destacamos também que o professor de PVLI “deverá priorizar a 

comunicação em sala de aula, proporcionando atividades que se valem 

de diversas variantes linguísticas, bem como de textos que contem-

plem a diversidade de linguagens” (SEMED, 2025, p. 4). Todavia, vale 

salientar que o documento em análise ainda cita o parecer do Conselho 

Nacional de Educação:  

 

CNE/CBE nº02/2020, que institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a oferta de Educação Plurilíngue, defende 
que “é preciso garantir que as já existentes desigualda-

des educacionais não sejam aprofundadas pela impossi-
bilidade de as classes trabalhadoras oferecerem aos seus 

filhos as mesmas possibilidades de vivenciar línguas, 
processos interculturais e perspectivas inovadoras de 
educação. (Brasil, 2020). 

 

 Esse trecho ressalta a importância de oportunizar as mesmas 

possibilidades de vivenciar línguas bem como processos interculturais, 
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para proporcionar igualdades educacionais para as classes trabalhado-

ras, entretanto, com a redução da carga horária, na prática, será tam-

bém uma redução dessas oportunidades. 

 Essas alterações curriculares evidenciam uma reconfiguração das 

prioridades educacionais no contexto da Educação Infantil em tempo 

integral. Embora a nova matriz apresente uma organização mais deta-

lhada e coerente com os princípios da BNCC, observa-se um movi-

mento de restrição das oportunidades linguísticas para as crianças pe-

quenas, especialmente no que se refere à língua inglesa. Dessa forma, 

assim como as políticas linguísticas não são neutras, Bourdieu e Pas-

seron (2014) reforçam que o sistema de ensino não é neutro, mas sim 

um espaço de reprodução social em que o currículo atua como um ar-

bitrário cultural, que valoriza ou restringe saberes de um grupo domi-

nante. 

 Sendo assim, a mudança de nomenclatura de “Língua Inglesa” 

para “Práticas e Vivências em Língua Inglesa” sugere uma tentativa de 

aproximar o ensino de uma abordagem mais experiencial, alinhada às 

especificidades da infância. No entanto, essa adequação terminológica 

não se sustenta plenamente, pois a redução da carga horária restringe 

as condições reais para que tais vivências ocorram de forma significa-

tiva e contínua. 

Desse modo, embora haja uma nomenclatura que evidencia as 

“práticas e vivências”, com a diminuição do tempo de exposição e con-

tato com a língua inglesa, a oferta real de ensino é prejudicada, ge-

rando um distanciamento entre discurso e prática. 

Essa diminuição do tempo e da carga horária está longe de ser 

meramente administrativa. Ao revisitarmos os conceitos apresentados 

pelos autores do campo das políticas linguísticas, é possível estabele-

cer relações e refletir sobre aspectos importantes. 

Lagares (2018) discute a estratégia glotopolítica, e essa redução 

da carga horária contribui para definir quem tem o “direito” de apren-

der outro idioma. Quando a escola pública restringe o acesso à língua 

estrangeira, há um consequente fortalecimento das instituições priva-

das, acessíveis apenas àqueles que possuem condições financeiras 

para custeá-las. 

Por sua vez, Spolsky (2004) classificaria essa diminuição como 

uma decisão de gestão que desconsidera tanto as práticas (tempo efe-

tivo de estudo) quanto as crenças (uma sociedade que valoriza a língua 

inglesa). Nesse cenário, o mesmo poder público que restringe o acesso 

é aquele que, posteriormente, exige competência linguística em exa-

mes avaliativos. 
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Ao relacionarmos com os conceitos de Shohamy (2006), pode-

mos inferir que os mecanismos de redução da carga horária no currí-

culo funcionam como instrumentos de controle que limitam o acesso 

ao poder. 

Desse modo, essas reflexões convergem com as ideias de Bour-

dieu e Passeron (2014), na medida em que o currículo não é neutro, 

mas um espaço que reflete e reproduz a estrutura social. Assim, a re-

dução do acesso a uma língua estrangeira de prestígio, entendida como 

“capital cultural”, valorizada pelo poder público e pela sociedade como 

meio para alcançar o sucesso, torna-se mais um fator de desigualdade 

para as classes populares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A língua inglesa é apresentada a partir do sexto ano do Ensino 

Fundamental conforme previsto na LDB na maioria das escolas muni-

cipais em Campo Grande/MS, com exceção das Escolas em Tempo In-

tegral. Nessas instituições, a língua inglesa é oportunizada na educação 

infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Nas referidas esco-

las, crianças do Grupo 4 e Grupo 5 (respectivamente de 4 a 5 anos) já 

iniciam o contato com a língua inglesa como língua estrangeira, o que 

inegavelmente representa um movimento que oportuniza novas expe-

riências para as crianças da Educação Infantil da REME. 

Apesar desses avanços, a análise realizada permite compreender 

que o ensino da língua inglesa na Educação Infantil pública de Campo 

Grande/MS reflete tensões e desafios típicos das políticas linguísticas 

no Brasil. Ao mesmo tempo em que as Escolas em Tempo Integral 

representam um avanço ao ofertarem a língua inglesa desde os pri-

meiros anos de escolarização, observa-se um movimento de retração 

na nova matriz curricular implementada em 2025, com a redução da 

carga horária e a redefinição do componente curricular. 

Além disso, a subtração total da língua espanhola desconsidera 

a localização do estado de Mato Grosso do Sul, como um estado fron-

teiriço com países hispanofalantes e porta de entrada de migrantes.  

Contudo, a supressão da língua espanhola está estritamente relacio-

nada ao que Cooper (1989) defende como planejamento linguístico por 

omissão, ou seja, a ausência de políticas para uma língua minorizada 

que reforça o prestígio de uma língua dominante. No caso do município 

de Campo Grande, a omissão da língua espanhola reafirma a supre-

macia da língua inglesa.  
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Segundo Shohamy (2006, p. 28), "a política linguística é fre-

quentemente usada pelo Estado para criar um senso de unidade naci-

onal, o que é muitas vezes alcançado pela supressão da diversidade 

linguística". Essas transformações sinalizam uma disputa de sentidos 

sobre o lugar da língua inglesa na escola pública: de um lado, reco-

nhece-se sua importância global e o direito de acesso das crianças à 

pluralidade linguística; de outro, as decisões institucionais acabam res-

tringindo o alcance desse direito, o que pode reforçar desigualdades 

históricas entre os diferentes segmentos sociais. 

À luz das teorias de Calvet (2007) e Lagares (2018), as políticas 

linguísticas não são neutras: refletem e produzem relações de poder, 

materializando-se em documentos, currículos e práticas. Lagares 

(2018) analisa, sob a ótica da glotopolítica, o planejamento linguístico 

e reforça como o planejamento de corpus e de status influenciam as 

escolhas das línguas de prestígio. 

No caso analisado, a redução da carga horária e a mudança de 

nomenclatura configuram um planejamento linguístico de exclusão 

parcial, ainda que disfarçado de adequação pedagógica. Tal cenário 

revela que as políticas educacionais municipais precisam, apesar de já 

terem avançado significativamente, ser repensadas de modo a garantir 

o direito à equidade e diversidade prevista na BNCC, além da garantia 

de uma educação plurilíngue como prevista nas DCNs para Educação 

Plurilíngue. Desta forma, seria possível reduzir as desigualdades edu-

cacionais entre escolas públicas e privadas, fortalecendo a igualdade 

de oportunidades plurilíngue. 

Portanto, nota-se que é imprescindível reafirmar a presença da 

língua inglesa na Educação Infantil pública como parte de uma política 

de democratização do conhecimento e de ampliação de repertórios cul-

turais. Além disso, cabe ressaltar que garantir “o melhor conhecimento 

possível de qualquer outra língua que deseje aprender” é um direito 

linguístico previsto na Declaração Universal dos Direitos Linguísticos 

(Unesco, 1996, p. 10). Mais do que ensinar uma língua estrangeira, 

trata-se de oportunizar experiências significativas de linguagem, inte-

ração e pertencimento em um mundo cada vez mais interconectado.  
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REPENSAR A LÍNGUA[GEM]: CAMINHOS PARA 

COMPREENDER AS POLÍTICAS LINGUÍSTICAS  

 

Glaucimara Lopes Schneider Hova  

Alex Pereira de Araújo  
 

 

Uma vez um rapaz Xavante me fez uma pergunta. Ele 

tinha toda educação do povo dele da aldeia, mas agora 

ele tinha que viver na cidade. Ele entendia que eu já ti-

nha mais experiência de viver na cidade, então ele se-

gurou na minha mão e me perguntou: ´Como eu faço 

para eu entender essa linguagem da cidade?’ Eu não sa-

bia o que responder, então, do meu coração, eu consegui 

responder para ele o seguinte: ‘Seja espontâneo’. Deixa 

o seu coração ser espontâneo e a sua mente ser espon-

tânea que a montanha e tudo que está ao seu redor vão 

conversar com você e vão responder a você. (Krenak, 

2020). 

 

INTRODUÇÃO 

 

A invenção de um Estado-nação como o Brasil também significou 

a reinvenção do monolinguismo nessas bandas de cá do Atlântico Sul, 

com a transposição e a imposição da língua do colonizador por inter-

médio da qual se forjou um tal abismo existencial que causou o epis-

temicídio de boa parte dos saberes ancestrais tanto dos povos afrodi-

aspóricos quanto dos povos originários (cf. Fanon, 2008, 2022; Der-

rida, 2001; Gonçalves, 2006; Gonzales, 2020; 2022; Krenak, 2020; 

Rocha, 2024; Araújo, 2025a; 2025b; Lagares, 2018).  

O resultado dessa invenção, no caso do Brasil, foi que criou situ-

ações como essa descrita na epígrafe de autoria de Ailton Krenak 

(2020), esse nosso ancestral que se encontra conosco nesse tempo 

presente em que precisamos de “ideias para adiar o fim do mundo”.  

Sem dúvida alguma, a glotopolítica colonial que está por trás 

dessa invenção geopolítica, também é responsável pelo “defeito de cor” 

que nos legou um complexo de inferioridade epidérmica que persiste 

até hoje (cf. Fanon, 2008, 2022; Gonçalves, 2006; Gonzales, 2020; 

2022; Santos [Nêgo Bispo], 2023).  

  

 2 
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A epígrafe, ainda, nos permite pensar que fora desse monolin-

guismo nosso de cada dia, há outras formas de conceber e lidar com 

aquilo que os linguistas chamam simplesmente de língua, e que muitos 

usuários dispõem de um certo conhecimento epilinguístico que resulta 

de suas experiências linguísticas cotidianas, sobretudo, das práticas 

discursivas onde a língua acontece concretamente nesses atos de 

enunciação. Além disso, nos faz lembrar que vivemos, na verdade, o 

mito do monolinguismo no Brasil, já que convivemos com aproxima-

damente 300 línguas nativas mais algumas dezenas de línguas estran-

geiras como japonês, alemão, árabe, espanhol, italiano, ucraniano, 

francês, crioulo haitiano etc. 

É por essa abertura, sinalizada pela epígrafe, que procuramos, 

aqui, repensar a língua como um dos caminhos para compreender as 

políticas linguísticas. E esse gesto é um meio pelo qual buscamos con-

tribuir com as discussões sobre como ampliar o conceito de língua, ao 

levar em consideração as cosmovisões que aparecem fora do prisma 

do monolinguismo e as abordagens que têm investido em glotopolíticas 

mais inclusivas e que estejam voltadas para a justiça epistêmica, sem 

a qual não se pode promover a justiça social na zona do não-ser (Fa-

non, 2008) e no Sul Global (cf. Sousa Santos, 2007). 

Assim, este capítulo se propõe a repensar o conceito de língua 

para compreender as políticas linguísticas a partir desse deslocamento 

que transformou a compreensão sobre a língua e seus modos de regu-

lação. Ao reconhecer que as questões linguísticas envolvem relações 

de poder, disputas simbólicas e formas de organização social, procura-

remos apresentar, a seguir, o caminho analítico que nos trouxe até 

aqui. 

 

 

PENSAR FORA DO MONOLINGUISMO QUESTIONANDO O QUE É 

A LÍNGUA[GEM] 

 

O primeiro passo para repensar a língua[gem] é questionar o que 

é de fato uma língua[gem], ou seja, será preciso problematizar de fora 

como a ciência da linguagem construiu o conceito de língua com base 

na experiência do monolinguismo [eurocêntrico] universalizado com a 

criação dos Estados-nações, na Europa; depois, exportado para a 

África e para o continente americano com a expansão marítima colonial 

das suas metrópoles (Derrida, 2001).  

Em termos práticos, esse monolinguismo [do outro] foi usado, 

de um lado, para superar o multilinguismo fora da Europa; de outro, 
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para impor o uso da língua nacional de cada metrópole colonizadora 

com os propósitos que já são conhecidos pelas denúncias feitas por 

Fanon (2008; 2022), Gonzales (2020; 2022), Césaire (2020), Krenak 

(2020), Santos [Nêgo Bispo] (2023), dentre outros. 

A princípio, pode se dizer que “Língua é tudo aquilo que todos 

nós falamos, de um modo ou de outro” (Rajagopalan, 2008, p. 16). 

Contudo, essa constatação, aparentemente, simples, esconde toda a 

complexidade do monolinguismo nosso de cada dia que domina a 

forma como vemos o cosmo e as nossas vidas por meio de uma certa 

glotopolítica comprometida com colonialismo do passado e com a co-

lonialidade do presente.  Daí, a importância da língua[gem] nas práti-

cas sociais.  

A “ciência genuína da linguagem”, como dito antes, também é 

afetada por um certo empirismo que está sob a ordem do monolin-

guismo e associado, de certo modo, à gramatização das línguas, res-

ponsáveis por dar corpo a tal sistema de dominação da linguagem e 

das vidas das pessoas, principalmente, através do controle social das 

práticas discursivas; embora não tenha assumido isso sob o pretexto 

de que sua objetividade científica a tornaria imune ao político e ao ide-

ológico que afetam tanto os falantes, na qualidade de sujeitos da lin-

guagem, quanto a própria linguagem, seu campo circunscrito de es-

tudo (cf. Rajagopalan, 2003, 2008; Araújo, 2022, 2025a, 2025b, 

2026). 

 Enquanto disciplina ou meio disciplinador dos discursos teóricos 

sobre as línguas e suas linguagens, a linguística tem adotado uma pos-

tura  política comprometida com práticas discursivas coloniais que ig-

noram os saberes e as epistemologias do Sul Global conforme vem 

denunciando Mufwene (2020), Makoni (2014) e Araújo (2022, 2025a, 

2025b, 2026). 

Então, não é por nenhum acaso que a linguística vem se esfor-

çando para descrever a linguagem “como uma realidade mental ou um 

objeto de natureza algorítmica etc. – em suma como qualquer coisa 

menos uma prática social” (Rajagopalan, 2003, p. 126). É por assumir 

esta posição teórica abstrata que ela acredita estar “ao lado dos credos 

democráticos, contra a visão, generalizada e enraizada na sociedade, 

da desigualdade entre língua padrão, de um lado, e os falantes ou ‘di-

aletos’ do outro” (Gnerre, 1994, p. 25).  

 De todo modo, 

 

[...] esse argumento tem sido usado como o triunfo dos 

linguistas modernos em seu esforço de levar adiante a 
ideia de que é sua disciplina que realmente contribui 



30 
 

para o espírito da democracia, na medida em que afirma 

que todos os homens nascem iguais, não apenas em ter-
mos de suas habilidades corpóreas básicas e de posse de 

massa cinzenta em seus crânios, mas também em ter-
mos linguísticos (Rajagopalan, 2008, p. 17). 

 

Contudo, esse espírito democrático não está dissociado de forma 

alguma do modo “como o Estado e o poder são apresentados como 

entidades superiores e ‘neutras’”, assim como “o código aceito ‘oficial-

mente’ pelo poder é [também] apontado como neutro e superior, e 

todos os cidadãos têm que produzi-lo e entendê-lo nas relações de 

poder” (Gnerre, 1994, p.9, ênfase e adendo acrescentados). Enfim, ele 

também está ligado diretamente ao monolinguismo e ao seu modelo 

de pensar a língua como entidade abstrata e neutra.  

Nesse sistema de pensamento, a padronização linguística será 

sempre uma forma de intervenção política sobre o modo como os fa-

lantes devem usar a sua própria língua. Por assim dizer, “é ela que, 

nas sociedades modernas, cria a Língua como objeto social reconhecí-

vel e perfeitamente delimitado, permitindo-nos identificar comunida-

des linguísticas diferenciadas” (Lagares, 2018, p. 174). 

Por isso é que se pode afirmar que “toda intervenção política so-

bre a realidade social da linguagem faz parte de processos políticos e 

culturais amplos, e suas consequências ultrapassam também o âmbito 

do que a linguística descritiva moderna convencionou chamar de ‘es-

tritamente linguístico’” (Lagares, 2018, p. 174); ou seja, o estudo do 

sistema pelo sistema (autossuficiente), pensado sem a participação 

dos falantes. 

A ideia desse “estritamente linguístico” está ligada, portanto, à 

questão da “neutralidade” e da “objetividade” (Araújo, 2025b) que gi-

ram em torno da crença na “inocente” existência de “pesquisas puras”, 

sob o pretexto de que “o único compromisso do cientista é com a ver-

dade” (Rajagopalan, 2003, p. 44), como se fosse possível ignorar o 

fato de que “a própria participação dos linguistas não está isenta de 

ideologia e constitui uma intervenção política e não apenas técnica com 

o objetivo de encontrar ‘a melhor solução’” (Lagares, 2018, p. 176). 

Nela, “também estão presentes vestígios do exercício do poder, da 

ação interventora daqueles que, em dados momentos históricos, aju-

dam a moldar os rumos da pesquisa, enfim o rumo da própria disci-

plina.” (Rajagopalan, 2003, p.76). 

É, então, em nome desse “estritamente linguístico” que a “ciên-

cia genuína da linguagem” vem mantendo sua “imanência [política]” 

para proteger, explicitamente, o seu núcleo duro onde a língua figura 
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como forma convencional, e, implicitamente, o monolinguismo [subja-

cente] com a valorização mercantil das línguas europeias, numa escala 

onde as línguas colonizadoras da velha ordem ocupam o topo (cf. Ara-

újo, 2012, 2016, 2025b, 2026). 

 Em consequência desses vestígios do poder [colonizador] é que 

“a linguística de hoje mostra sinais de querer se enclausurar numa 

torre de marfim, contemplando, com saudade, o mundo perdido de 

identidades fixas e delineadas uma vez por todas.” (Rajagopalan, 

2003, p. 27).  

Esse, talvez, seja um dos motivos que tem tornado o conceito 

clássico de língua cada vez mais insustentável nesses tempos de as-

censão política do Sul Global, não só porque encerra “a ideia de auto-

suficiência [sic], mas também faz vistas grossas às heterogeneidades 

que marcam todas as comunidades de fala.” (Rajagopalan, 2003, p. 

27). 

Em termos práticos, o que se observa é que 

 
Alguns comentaristas ignoraram o papel que as informa-
ções sobre o Sul Global, fornecidas especialmente por 

seus falantes nativos, podem desempenhar na forma 
como a área se engaja com esse processo específico, que 

se presume ocorrer de maneira uniforme em todo o 
mundo. (cf. Mufwene, 2020, p. 287-288, tradução 
nossa; ênfase acrescentada). 

 

No final das contas, esse conceito clássico de língua, que figura 

como verdade universal na disciplina linguística, nada mais é do que 

uma utopia poderosa que esconde aquele velho desejo de se apoderar 

discursivamente do poder que o episódio da Torre de Babel já revelava. 

Contudo, houve a confusão das línguas para impedir a concretização 

de tal desejo, ou seja, que o poder ficasse nas mãos de um apenas. 

Ao longo da história, esse desejo de dominar os povos e seus 

domínios, lançando mão de políticas de unificação linguística, tem re-

aparecido em acontecimentos como a expansão do império romano, a 

gramatização das línguas juntamente com a criação dos estados-na-

ções ou com a expansão mercantil colonial, com o surgimento do na-

cionalismo etc. 

Em termos arqueogenealógicos, tal desejo ganha corpo com o 

surgimento, na cultura helênica, do termo “bárbaro” [βάρβαρος] ligado 

ao enunciado: “πας μη Ελλην βαρβαρος” [pas mê Hellên bárbaros] cujo 
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 significado, em português, quer dizer: “todo não grego é bárbaro” 

(tradução nossa). Mas, se não fosse a ideia pejorativa que está por 

trás da etimologia de bárbaro, esse enunciado poderia ser considerado, 

sem problema algum, como uma sentença lógica, ou seja, se o seu 

histórico não tivesse tal carga semântica de cunho supremacista, po-

deria até passar como um enunciado qualquer que estaria a cargo de 

expressar o princípio de identificação e da não-contradição.  

No entanto, ele traduz o modo como os gregos se referiam pejo-

rativamente a fala dos persas, como [bar-bar-bar], ou seja, como ti-

vessem dificuldades de enunciar os sons da sua própria língua (Oxford 

Language, 1989). Só depois, essa forma passou a ser usada para me-

nosprezar o que era estrangeiro como algo inferior a cultura helênica 

(cf. Araújo, 2022). 

Essa ideologia grega vai reaparecer com o nacionalismo dos es-

tados-nações, quando as políticas linguísticas passam a ter as feições 

que conhecemos hoje, ganhando mais visibilidade na estrutura do po-

der estatal como um saber língua como linguagem do poder. Foi aí que 

as línguas europeias passaram por um processo de gramatização para 

superar o latim e o poder da Santa Sé (cf. Gnerre, 1994). Foi também 

dessa maneira que passou a fazer parte do planejamento linguístico 

dos estados-nações, chegando às escolas. 

É nesse sentido que se diz que “o ensino da língua (i.e., o ensino 

da língua materna) é doutrinação política levada a cabo de modo ve-

lado, um bom exemplo de como os ‘aparelhos ideológicos do estado’ 

de Althusser (1996) funcionam no assujeitamento dos indivíduos” (Ra-

jagopalan, 2008, p. 18). Por meio da instituição escolar que temos 

acesso à norma-padrão, frequentemente apresentada como realidade 

incontestável e como expressão de uma verdade linguística absoluta. 

Mas esse ensino não está desvinculado do monolinguismo uni-

versalista eurocêntrico, porque as línguas locais, principalmente, aque-

las na zona do não-ser, estão condicionadas a obedecer às regras do 

mercado linguístico que, como foi dito antes, estabeleceu uma escala 

de valor entre as línguas, em que o inglês, francês, alemão, espanhol, 

italiano figuram no topo, como reflexo do poder econômico dos países 

do Norte Global e para manter o controle dos mercados no mundo (cf. 

Gnerre, 1994).  

Por assim dizer, todas essas são maneiras de buscar esconder 

que “a linguagem pode ser usada [estrategicamente] para impedir a 

comunicação de informações para grandes setores da população” 

(Gnerre, 1994, p. 21, adendo acrescentado), subvertendo sentidos e 

práticas linguísticas, e/ou criando (ou mantendo) zonas de exclusão 
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como a que deu origem ao abismo existencial e ao complexo de inferi-

oridade epidérmica no mundo sob o jugo do colonialismo europeu, que 

Fanon, em Pele negra: máscaras brancas, chamou de zona do não-ser 

(Fanon, 2008, p. 26). 

Esses são os fatos históricos que estão por trás do conceito clás-

sico de língua[gem] em sua relação com um certo poder-saber. Daí é 

que surge a necessidade de repensá-lo não só para compreender as 

políticas linguísticas ligadas a ele, como também uma forma de contri-

buir com a emergência de um outro paradigma que seja capaz de lidar 

com as novas demandas do tempo presente, sobretudo, aquelas que 

se referem aos fenômenos da descolonização da zona do não-ser, da 

sua linguagem em meio ao desejo de conter o poder que tem lugar no 

Sul Global com a ascensão dos BRICS (cf. Araújo, 2025a, 2026). 

 

PERCURSOS REFLEXIVOS SOBRE POLÍTICA LINGUÍSTICA  

 

A língua[gem], como mostrado na seção anterior, faz parte das 

práticas sociais e das relações de poder e de saber-poder, e as ciências 

[empíricas e sociais] devem pensar a vida e sobre a vida (Rajagopalan, 

2003). E a língua[gem] é vida em atos discursivos ou “discursivizados”, 

é a vida se comunicando com a vida num encontro de seres de lín-

gua[gem]!  

Por isso, várias reflexões sobre os questionamentos a respeito 

das políticas linguísticas e desse conceito clássico de língua apareceram 

em aportes da Etnolinguística e da Antropologia Linguística, da Linguís-

tica Aplicada, da Sociolinguística, da Linguística Decolonial e mesmo da 

Análise do Discurso, áreas que, ao problematizarem práticas e relações 

linguísticas, acabam por evidenciar a dimensão política que as atra-

vessa. Em seus primórdios, essa área do conhecimento é: 

 

[...] entendida como uma forma de resolver “problemas 

linguísticos” em novas sociedades multilíngues, deci-

dindo sobre as funções que cada língua cumpriria no 

novo país e “equipando” os idiomas locais, que não con-

tavam com os instrumentos próprios das línguas de co-

lonização (ortografia, gramática e dicionário).  Nessa po-

lítica, o planejamento do status (sobre as funções sociais 

da língua) e o planejamento do corpus (sobre a forma do 

código linguístico) são empreendidos com a participação 

de linguistas, que colocam seus conhecimentos técnicos 

especializados a serviço do projeto de unificação política 

dos países (Lagares, 2018, p. 22-21). 
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Inclusive, Jernudd e Nekvapil, (2012 apud Lagares, 2018) nos alertam 

que dados de pesquisas sociolinguísticas eram (são) comumente utili-

zados para fundamentar decisões de planejamento sobre elaboração 

das formas gráficas e lexicais dos idiomas, por exemplo (Jernudd; 

Nekvapil, 2012 apud Lagares, 2018). Entretanto, esses autores já des-

tacavam a necessidade de considerar a diversidade de interesses dos 

distintos grupos sociais, as disputas políticas entre falantes que mobi-

lizam valores diferentes, bem como o fato de que a pesquisa em pla-

nejamento linguístico deve assumir caráter interdisciplinar, e não se 

restringir ao campo da Sociolinguística.  

Mas, foi ao longo da década de 1980 que se consolidou uma com-

preensão mais abrangente de política linguística, entendida como um 

conjunto de intervenções deliberadas sobre as línguas e seus modos 

de uso. E é nesse período que emerge o termo glotopolítica, antes ci-

tado de forma irregular com aparições esporádicas, como nos ensina 

Lagares (2018). Esse mesmo autor nos apresenta o conceito de Gues-

pin e Marcellesi (1986, p. 5 apud Lagares, 2018, p. 32): “a glotopolítica 

é necessária para englobar todos os fatos da linguagem em que a ação 

da sociedade reveste a forma do político”. 

Dessa forma, infere-se que a glotopolítica envolve qualquer 

forma de intervenção na linguagem, realizada em diferentes contextos 

e por diversos atores sociais. Para Calvet (2007), apenas o Estado tem 

poder e recursos para planejar e colocar em prática suas decisões po-

líticas. Por isso, mesmo que outras entidades menores também pos-

sam fazer ações ligadas à política linguística, na maioria das vezes es-

sas iniciativas vêm do próprio Estado ou de algum órgão que tenha 

certa autonomia dentro dele. 

Diante do exposto, é concebível pensar nas políticas linguísticas 

estabelecidas pelo Estado-nação por meio de normativas e políticas 

públicas, mas é possível ir muito além. Partindo, por exemplo, da con-

cepção de língua trazida por Busch (2015, p. 10), para qual a língua é 

um fenômeno essencialmente corpóreo, uma vez que, assim como o 

gesto e a emoção, ela “é primeiramente, e acima de tudo, um posicio-

namento do sujeito em relação ao mundo”. Tal concepção de língua 

amplia de maneira significativa a compreensão das políticas linguísti-

cas. Se a língua é, antes de tudo, uma forma de estar no mundo, então 

qualquer intervenção política sobre ela atinge não apenas códigos ou 

sistemas abstratos, mas as próprias formas de expressão, identidade 

e relação dos sujeitos com seu meio social.  
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Nesse sentido, políticas linguísticas não são meramente decisões 

técnicas ou administrativas; elas incidem diretamente sobre práticas 

vividas, afetos, modos de ser e de se reconhecer em atos de lingua-

gem, na vida das pessoas. Assim, ao regular, promover ou restringir 

usos linguísticos, o Estado e outras instituições interferem também nos 

corpos, nas experiências e nos lugares de fala dos indivíduos.  

Contextos multilíngues e plurilíngues, geralmente são potenciais 

espaços para essas reflexões. A tese de Barreda intitulada “Intercultu-

ralidades no contexto Puerto Quijarro (Bolívia) – Corumbá (Brasil): 

Português língua de fronteiras — ensino, aprendizagem e formação de 

professores”, de 2017, ilustra tais conceitos. Ao pesquisar o processo 

de aprender e ensinar português como língua estrangeira, num con-

texto de fronteira, revelou que as práticas culturais — não só os méto-

dos formais de ensino — tornaram-se meios importantes para o apren-

dizado de língua, evidenciando que aprender português em fronteira 

vai além da gramática: envolve vida, cultura e relações sociais. 

A partir de seu cotidiano e durante sua trajetória investigativa, a 

autora deparou-se com a realidade da fronteira mítica das travessias 

familiares e viu-se desafiada: 

 

[...] como aproximar os alunos aprendizes de espanhol 

ao “espaço das práticas e intercâmbios linguísticos a céu 

aberto” como inicialmente considerava o lado boliviano 

fronteiriço? Essa questão emergiu ao constatar que mui-

tos desses futuros professores de espanhol mantinham 

um silencioso e contundente distanciamento dos bolivia-

nos e suas línguas, indicador de que a proximidade geo-

gráfica apresenta matizes que vão além daqueles pres-

supostos pela cercania. (Barreda, 2017, p. 28). 

 

Esse estudo, além de evidenciar a importância das relações so-

ciais, das práticas culturais e das experiências cotidianas que atraves-

sam a fronteira, problematiza a noção de “proximidade geográfica”, 

mostrando que ela não garante, por si só, intercâmbio linguístico ou 

abertura cultural. Seu relato sobre o distanciamento silencioso dos fu-

turos professores de espanhol em relação aos bolivianos e às suas lín-

guas revela que os limites simbólicos podem ser mais fortes que os 

geográficos [geopolíticos]. 
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Foucault (2007) discute, em As Palavras e as Coisas, que as for-

mas de nomear, classificar e organizar o mundo não são neutras, mas 

dependem das ideias e regras de cada época, que moldam o que é 

possível dizer e pensar, influenciadas por sistemas de saber e poder 

que organizam a linguagem, os discursos e seus atos. Desse modo, a 

língua não é apenas comunicação: ela reflete as condições históricas 

de possibilidade que estruturam o pensamento e moldam os próprios 

sujeitos. O autor emprega a arqueologia para mapear as diferentes 

epistemes – as condições históricas anônimas que definem o que é 

possível pensar, dizer e saber em uma determinada época e isso tem 

a ver com a instauração ou manutenção de práticas discursivas em um 

dado tempo presente, as quais se ligam ao poder e seu saber-poder.  

As políticas linguísticas vão ganhando corpo nessas práticas dis-

cursivas [sob controle de um certo poder], tal qual “a ciência genuína 

da linguagem”, pois surgem também de atos de discursos para fazer o 

poder funcionar por meio de um saber-poder que exige um certo saber-

língua que garanta a governabilidade do Estado-nação; ou seja, uma 

espécie de língua de lei com a qual o poder comunica seus discursos, 

suas ordens, suas leis, suas políticas (Foucault, 1999; Gnerre, 1994; 

Derrida, 2001; Lagares, 2018; Araújo, 2024). 

Essa forma discursiva de pensar as políticas linguísticas e o mo-

nolinguismo que as regulam, permite-nos perceber como esse modelo 

se transformou em um “megaparadigma” capaz de mudar não apenas 

a ecologia comunicacional do mundo, mas de criar um abismo existen-

cial e uma zona do não-ser, conforme atestou Frantz Fanon (2008), 

psiquiatra e intelectual martinicano, em sua obra “Pele Negra, Másca-

ras Brancas”, ao fazer uma análise crítica sobre os efeitos psicológicos, 

sociais e linguísticos da colonização sobre pessoas negras.  

É nesse seu estudo “diagnóstico” que Fanon demonstra que falar 

uma língua vai muito além de dominar a gramática (sintaxe e morfo-

logia); é, essencialmente, incorporar uma cultura e carregar o peso de 

uma civilização, e acrescenta “Um homem que possui a linguagem pos-

sui, em contrapartida, o mundo que essa linguagem expressa e que 

lhe é implícito” (Fanon, 2008. p. 34). Portanto, ele também vai além 

da ideia de que a língua é apenas uma ferramenta de comunicação, 

defendendo que a linguagem é, na prática, um vetor de cultura e po-

der. 

Nesse sentido, a linguagem constitui-se como uma forma de do-

minação, onde falar “como o branco” torna-se um requisito para ser 

reconhecido como civilizado ou inteligente, em outras palavras, torna-

se uma máscara branca, uma tentativa de transcender a cor da pele e 
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a condição de colonizado – um mecanismo glotopolítico de poder sobre 

o sujeito colonizado. Ao adotar a língua do colonizador, o negro não 

apenas comunica, mas internaliza o sistema de valores, a história e a 

hierarquia social do colonizador onde ele figura como ser inferior por 

conta da sua epiderme negra. 

Essa perspectiva reforça a necessidade de compreender políticas 

linguísticas muito além da definição de normas ou de escolhas de lín-

guas oficiais, mas, sim, como ações que atravessam profundamente a 

vida social, cultural e subjetiva dos sujeitos e das comunidades, as 

quais se manifestam no cotidiano. Em outras palavras, compreender 

políticas linguísticas exige reconhecer sua dimensão prática e concreta, 

que envolve sujeitos, comunidades e seus modos de viver e se comu-

nicar. 

No esforço de repensar acerca do conceito de políticas linguísti-

cas, a perspectiva que se mostrou mais pertinente foi compreender a 

língua como um fenômeno corpóreo e como uma forma de posiciona-

mento do sujeito no mundo. Tal compreensão evidencia que qualquer 

intervenção sobre a linguagem produz efeitos sociais, políticos e sub-

jetivos, ainda que não se manifeste explicitamente sob a forma de uma 

política estatal. 

A pesquisa desenvolvida por Barreda (2017) nos mostra que o 

ensino de línguas na fronteira exige não apenas “competência linguís-

tica”, mas também sensibilidade intercultural e disposição para romper 

barreiras históricas, sociais e afetivas.  

Busch (2015) também enfatiza essa dimensão encarnada e ex-

periencial da linguagem, desafiando visões abstratas e estruturalistas, 

e chamando atenção para o fato de que o uso linguístico é sempre 

atravessado por afetos, histórias de vida e práticas sociais, uma forma 

de pensar a língua[gem] como ela é vivida, sentida e percebida por 

muitos povos e usuários. 

Talvez, seja essa ideia que Araújo (2022) vem tentando expres-

sar em torno de seu conceito de língua-linguagem como encruzilhada 

de algo movido pela energia vital dos seres que se comunicam e se 

interagem com o cosmo [a natureza], tendo que travar lutas pela sua 

própria identidade e se posicionar socialmente, uma forma semelhante 

àquela que defendia Humboldt (Araújo, 2025a).  

E isso nos faz pensar que as políticas linguísticas não são apenas 

responsáveis por regular vocabulários ou normas gramaticais, mas in-

tervêm nas condições históricas de produção que permitem certos dis-

cursos existirem, ou serem silenciados, tendo em vista que elas atuam 

diretamente nos processos de subjetivação e de identidade, na medida 
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que a língua serve para forjar os sujeitos de um Estado-nação, ao ins-

tituir práticas discursivas e outros atos de língua[gem] (cf. Foucault, 

1999, Araújo, 2024). 

Diante desse percurso discursivo e teórico, tornou-se evidente 

que as políticas linguísticas, em seu sentido amplo, não devem se limi-

tar a medidas governamentais ou diretrizes oficiais, mas podem abran-

ger um amplo conjunto de práticas, discursos e intervenções que mol-

dam os modos de dizer, de pensar e de se posicionar socialmente no 

mundo. Contudo, como objeto de estudo do campo emergente cha-

mado de Glotopolítica, elas são efeitos do poder direto sobre as línguas 

e a vida de seus usuários, como foi mostrado na epígrafe desse capí-

tulo. 

É justamente esse campo novo que vem permitindo repensar as 

políticas linguísticas, “considerando que toda sociedade é linguageira e 

que toda prática de linguagem é [um ato] social [político]” (Lagares, 

2018, p. 34, adendo acrescentado). Ao mesmo tempo, a Glotopolítica 

vem buscando incluir, na discussão, a compreensão dos usuários sobre 

suas percepções sobre suas relações com a língua[gem] ou sobre as 

suas noções de língua[gens], com o desejo de abordar tais políticas em 

seu complexo dinamismo político, ou seja, a vida em sociedade, afe-

tada pelas relações de poder. 

 

CONSIDERAÇÕES EM “COMEÇO – MEIO – COMEÇO”  

 

As questões levantadas e refletidas aqui foram mobilizadas com 

o intuito de repensar o conceito de língua[gem] fora do discurso disci-

plinador da “ciência genuína da linguagem”. Ao mesmo tempo, a dis-

cussão decorrente procurou dar conta de compreender as políticas lin-

guísticas a partir da crítica que se faz àquilo que está por trás da crença 

sobre a neutralidade científica e sobre a sua objetividade, que é o de-

sejo de poder cujo domínio da linguagem faz parte; afinal, é por meio 

da língua[gem] que o poder se exerce e circula, sobretudo, quando 

impõe novas práticas discursivas (cf. Araújo, 2025b). 

Então, compreender a língua como um campo [político] de dis-

puta simbólica e como um instrumento de organização social nos per-

mitiu reconhecer a centralidade das escolhas linguísticas na constitui-

ção de identidades, na legitimação de saberes e na produção de desi-

gualdades. Encerrar este capítulo significa, portanto, não concluir uma 

questão, mas abrir novas frentes de investigação, reafirmando que re-
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fletir sobre políticas linguísticas é, antes de tudo, interrogar critica-

mente os próprios fundamentos que sustentam as relações entre lín-

gua, poder e sociedade. 

Além disso, o nosso objetivo principal foi apresentar uma discus-

são voltada para questões práticas decorrentes de políticas linguísticas 

majoritariamente dominadas pela ideologia do monolinguismo ociden-

talizante, porque a ideia aqui foi iniciar um diálogo com o público leigo, 

reconhecendo que é preciso escutá-lo mais, prestando “mais atenção 

à sabedoria popular, se quisermos manter um diálogo profícuo no qual 

contextos aparentemente diferentes – leigo e acadêmico [especialista] 

– possam mostrar sua interação – que aliás, existe, apesar de algumas 

controvérsias” (Rajagopalan, 2003, p. 13, adendo acrescentado). 

Por se tratar de um texto-encruzilhada, muitos nomes próprios 

foram evocados porque estão na trajetória do seu pensar, em seus 

genes discursivos, “para a gente não esquecer que os passos vêm de 

longe”, das práticas sociais; ou seja, a referência a esses nomes reve-

lam as suas filiações em redes com os estudos decoloniais e culturais 

que se apresentam como crítica que questiona as colonialidades do 

saber e um certo humanismo eurocentrado para demonstrar que “é 

possível mudar as coisas, ao invés de nos contentar em simplesmente 

descrevê-las e fazer teorias engenhosas a respeito delas” (Rajagopa-

lan, 2003, p.12). 

Enfim, nesse espaço discursivo, limitado pelas linhas, coube re-

tomar discussões sobre a repercussão da dificuldade de lidar com o 

descompasso entre o conceito de língua[gem], estabelecido pela lin-

guística imanente, com as políticas linguísticas. Portanto, não esteve 

em nosso escopo tratar do tema no campo exclusivo da glotopolítica, 

mas, pensar a partir do modo como o monolinguismo dominante é 

usado como poder-saber para controlar as pessoas por meio da lín-

gua[gem]. E esse foi um gesto de criar ideias para reduzir os impactos 

dos apagamentos linguísticos com o fim de muitas línguas ao repensar 

o que é a língua[gem]. 
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O CELPE - BRAS COMO POLÍTICA LINGUÍSTICA DE ESTADO: 
TENSÕES ENTRE LÍNGUA, PODER  

E INTERNACIONALIZAÇÃO NO PEC - PLE  

 

Giovana Rosa Martins  

Thaissa Moreira Prado  
 

INTRODUÇÃO 

O processo de globalização tem redefinido fronteiras, impulsio-

nando o deslocamento de indivíduos em busca de oportunidades pro-

fissionais e acadêmicas em contextos internacionais. No Brasil, essa 

prática é marcada pela crescente presença de migrantes internacionais 

que buscam além de experiências culturais, adentrar o ambiente aca-

dêmico e profissional do país. 

Nesse contexto, o Programa de Estudantes-Convênio de Gradu-

ação (PEC-G), que completou 60 anos em 2025, consolida-se como 

uma das mais antigas e duradouras políticas brasileiras de internacio-

nalização do ensino superior. Mais recentemente, o Programa de Estu-

dantes-Convênio de Português como Língua Estrangeira (PEC-PLE), 

institucionalizado por decreto federal em 2024, embora precedido por 

iniciativas semelhantes conhecidas como “pré-PEC” há quase três dé-

cadas, passa a integrar oficialmente essa política, estabelecendo uma 

etapa preparatória voltada ao ensino de português a estudantes es-

trangeiros. 

Embora ambos os programas sejam apresentados como inicia-

tivas de cooperação educacional e diplomática com países em desen-

volvimento, seu funcionamento está diretamente condicionado à com-

provação de proficiência em língua portuguesa por meio da aprovação 

no Exame Celpe-Bras. A exigência desse certificado não opera apenas 

como verificação técnica de habilidades linguísticas, mas como dispo-

sitivo estatal de regulação do acesso e da permanência de estudantes 

estrangeiros no ensino superior brasileiro. Nesse sentido, o Celpe-Bras 

funciona como instrumento regulador da mobilidade acadêmica inter-

nacional, definindo institucionalmente quem está apto a ingressar e 

permanecer nos programas de internacionalização. 

É precisamente nessa articulação entre política de internaciona-

lização e política linguística que se situa a tensão central deste artigo. 

Embora a literatura já tenha discutido políticas linguísticas (Calvet 
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(2007), Spolsky (2016), Lagares (2018), ideologias linguísticas e exa-

mes de proficiência em diferentes contextos, ainda são escassas aná-

lises que problematizam o Celpe-Bras especificamente como instru-

mento de política linguística de Estado articulado ao PEC-PLE enquanto 

política de internacionalização recente. Ao explorar essa lacuna, este 

estudo busca contribuir para o debate ao evidenciar como língua, poder 

e internacionalização se entrelaçam na regulação do acesso de migran-

tes internacionais ao ensino superior brasileiro. 

A obtenção do certificado, portanto, não se limita a atestar a 

capacidade comunicativa do candidato, uma vez que condiciona o 

acesso a oportunidades acadêmicas e profissionais no Brasil. Ao exigir 

a aprovação no Celpe-Bras como requisito para ingresso no PEC-G, o 

Estado passa a definir institucionalmente quais níveis de desempenho 

linguístico são reconhecidos como válidos, estabelecendo critérios que 

regulam a mobilidade educacional de estudantes estrangeiros. 

Nesse processo, o exame pode produzir efeitos de inclusão e 

exclusão, uma vez que aqueles que atendem aos parâmetros estabe-

lecidos tendem a prosseguir em sua trajetória acadêmica, enquanto os 

que não atingem o nível exigido podem ter sua permanência e seus 

projetos formativos interrompidos ou adiados. Assim, o Celpe-Bras 

pode ser compreendido não apenas como instrumento avaliativo, mas 

também como dispositivo que materializa ideologias linguísticas e dis-

putas de poder, ao associar, em termos institucionais, competência em 

português a pertencimento acadêmico, integração cultural e legitimi-

dade institucional. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa insere-se em uma 

abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico-documental, articulada 

a uma análise interpretativista-discursiva de materiais institucionais do 

Celpe-Bras. O corpus foi composto pelo Documento-Base do exame 

(Brasil, 2020), pelo roteiro de interação face a face da prova oral da 

edição 2025/1 e por três Elementos Provocadores dessa mesma edi-

ção, tomados como material analítico principal, com o objetivo de re-

fletir sobre como políticas linguísticas atravessam o funcionamento do 

Programa PEC-PLE e se materializam na prova do Celpe-Bras, especi-

ficamente na parte oral. Para isso, traçamos os seguintes objetivos 

específicos: i) Descrever de forma sucinta a estrutura do Celpe-Bras, 

com foco na parte oral; ii) Compreender como as políticas linguísticas 

operam como mecanismos de poder no PEC-PLE; e iii) Analisar de que 

maneira Elementos Provocadores (EPs) mobilizam referências culturais 

que podem produzir pertencimentos ou exclusões ao desconsiderar os 

saberes plurais dos migrantes internacionais. 
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O artigo dialoga com Calvet (2007), Lagares (2018), Bagno 

(2017), Evaristo (2022) e Spolsky (2016), cujas contribuições permi-

tem compreender as políticas linguísticas como práticas de gestão e 

intervenção atravessadas por disputas de poder e por ideologias lin-

guísticas. A partir desses aportes, buscamos compreender como o Es-

tado brasileiro regula o acesso à internacionalização por meio do Celpe-

Bras no âmbito do PEC-PLE, aproximando a discussão teórica das es-

colhas institucionais que estruturam o exame. 

As perspectivas críticas propostas por Rojo (2013), Bakhtin 

(1997), Pennycook (2001) e Norton (2013) ancoram a análise dos Ele-

mentos Provocadores (EPs), ao permitirem problematizar como esses 

enunciados mobilizam valores socioculturais específicos, produzem ex-

pectativas de participação e podem gerar efeitos de pertencimento, 

familiaridade ou tensão para candidatos com trajetórias socioculturais 

distintas. Embora tais autores tenham discutido amplamente lingua-

gem, identidade e poder, ainda são incipientes os estudos que articu-

lam essas abordagens à materialidade do Celpe-Bras enquanto instru-

mento de política linguística de Estado vinculado ao PEC-PLE. Ao esta-

belecer essa articulação, o presente artigo busca preencher essa la-

cuna, aproximando a reflexão conceitual de uma análise situada do 

exame. 

Dessa forma, organizamos o texto em três subseções articula-

das aos objetivos propostos. Inicialmente, apresentamos um pano-

rama conceitual sobre políticas linguísticas e poder, a fim de situar o 

debate teórico que sustenta nossa análise. Em seguida, descrevemos 

o construto do exame Celpe-Bras, com foco na parte oral, buscando 

compreender como suas concepções de língua e interação orientam a 

seleção e a utilização dos Elementos Provocadores (EPs). Por fim, ana-

lisamos de que maneira esses elementos mobilizam referências cultu-

rais específicas, podendo produzir efeitos de pertencimento e/ou ex-

clusão entre os candidatos. 

 
 

POLÍTICAS LINGUÍSTICAS E PODER: DIÁLOGOS CONCEITUAIS 

E CONSEQUÊNCIAS PARA O PEC-PLE 

 

As políticas linguísticas ocupam lugar central na compreensão 

da atuação do Estado na internacionalização educacional, especial-

mente quando a língua se torna critério de acesso e permanência em 

programas acadêmicos. No campo dos estudos da linguagem, a dis-

cussão sobre essas políticas tem sido marcada por movimentos de 

construção e ampliação conceitual que deslocam o foco de uma visão 
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estritamente normativa para perspectivas que integram dimensões 

históricas, ideológicas e sociopolíticas. 

Assim, compreender como políticas linguísticas atravessam o 

funcionamento do Programa PEC-PLE e se materializam na prova do 

Celpe-Bras exige retomar esse percurso conceitual, situando-as como 

práticas de poder que operam tanto em instâncias estatais quanto no 

cotidiano dos usos da língua. 

De acordo com Rajagopalan (2013), o termo “política” apre-

senta-se historicamente como noção multifacetada, vinculada a dispu-

tas, gestões e modos de organizar a vida coletiva. Para o autor, sua 

compreensão exige reconhecer a centralidade da escolha, uma vez que 

todo gesto político implica a seleção entre alternativas possíveis, tanto 

nas instâncias superiores do poder quanto nas práticas linguísticas co-

tidianas. Nas palavras do autor: 

 
Todo gesto de cunho político envolve uma questão de 

escolha - escolha entre diferentes alternativas que se 

apresentam, de modo que tanto no nível das decisões 

tomadas nas altas instâncias do poder quanto no nível 

das práticas linguísticas dos cidadãos comuns, a questão 

da escolha salta aos olhos quando se discute a operaci-

onalidade da política linguística (Rajagopalan, 2013, p. 

34-35). 

 

Essa reflexão permite compreender a política linguística como 

fenômeno que atravessa níveis distintos: das decisões macroestrutu-

rais do Estado às práticas microinteracionais dos sujeitos. Nessa 

mesma direção, Spolsky (2016) enfatiza que a proficiência em uma 

língua estabelece limites obrigatórios de escolha e constitui instru-

mento de gestão linguística. Se, em Rajagopalan, a escolha aparece 

como dimensão constitutiva do político em múltiplas escalas, em 

Spolsky ela se concretiza na regulação institucional da língua, especi-

almente quando o Estado define critérios de proficiência. Assim, avali-

ações oficiais como o Celpe-Bras materializam, em nível macro, deci-

sões políticas que incidem diretamente sobre trajetórias individuais no 

plano micro, delimitando quem pode acessar determinados espaços 

acadêmicos e profissionais. 

Sob esse olhar, Bagno (2017) define políticas linguísticas como 

“o conjunto de medidas que os poderes públicos tomam ou podem to-

mar para intervir nas interações linguísticas da sociedade” (p. 349), 

enfatizando o papel do Estado na gestão da língua. Sua concepção evi-

dencia que toda política linguística envolve algum grau de intervenção 
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institucional, seja para promover, manter, padronizar ou difundir de-

terminadas variedades linguísticas. Ao destacar os poderes públicos 

como agentes centrais dessas ações, Bagno reforça a dimensão estatal 

da política linguística, aspecto fundamental para compreender como o 

ensino de português para estrangeiros e a certificação oficial de profi-

ciência são historicamente organizados e regulados no Brasil. 

Evaristo (2022), por sua vez, amplia essa perspectiva ao con-

ceber políticas linguísticas como “[...] o planejamento, as propostas 

e/ou as ações empreendidas linguística, social e politicamente para a 

disposição, a manutenção, a promoção, a preservação e/ou a difusão 

de diferentes línguas nas sociedades” (p. 10), ressaltando que tais 

ações são, em geral, conduzidas majoritariamente pelo Estado, em-

bora também possam ser elaboradas por outros entes sociopolíticos e 

econômicos. Se Bagno concentra sua ênfase na intervenção dos pode-

res públicos, Evaristo expande o escopo da discussão ao reconhecer a 

atuação de múltiplos agentes, situando a política linguística em redes 

mais amplas de poder e governança. Essa visão amplia o alcance da 

política linguística ao incorporá-la às redes de poder que envolvem o 

Estado, as instituições educacionais, as universidades e demais atores 

envolvidos na circulação e legitimação das línguas. 

Por sua vez, Calvet (2007) historiciza a intervenção na língua, 

lembrando que ela sempre foi uma prática de poder:  
 
 

A intervenção humana na língua sempre existiu, pois 

sempre houve quem buscasse legislar e ditar o uso cor-

reto de determinada língua”, de forma que “o poder po-

lítico sempre privilegiou essa ou aquela língua, esco-

lhendo governar o Estado numa língua ou mesmo impor 

à maioria a língua de uma minoria. (p. 11).  

 

Assim, a língua torna-se ferramenta de governo, administração 

e controle. Em outro momento, Calvet enfatiza que, embora qualquer 

grupo possa elaborar uma política linguística, “apenas o Estado tem o 

poder e os meios de passar ao estágio do planejamento, de pôr em 

prática suas escolhas políticas” (Calvet, 2007, p. 20-21). Essa distinção 

nos faz compreender por que mecanismos estatais como o Celpe-Bras 

desempenham um papel central na política linguística de internaciona-

lização, uma vez que eles operacionalizam, na prática, a autoridade do 

Estado na gestão dos usos legítimos da língua portuguesa. 

 

 



49 
 

Ao mobilizar esse percurso conceitual, torna-se possível anali-

sar como políticas linguísticas atravessam o funcionamento do PEC-

PLE, uma vez que o programa articula, desde sua origem, dimensões 

diplomáticas, educacionais e linguísticas. Assim, a língua, mais especi-

ficamente, a proficiência em língua portuguesa, funciona como portal 

de acesso e permanência estudantil, condicionando a participação de 

sujeitos no ensino superior brasileiro. 

Nesse cenário, o PEC-PLE opera, portanto, como política linguís-

tica em ação, pois, ao prever etapas de acolhimento, formação linguís-

tica e avaliação, estabelece normas de entrada e permanência basea-

das em escolhas políticas sobre o que significa “saber português”. Tais 

escolhas não são neutras: elas se ancoram em ideologias linguísticas 

que naturalizam determinadas variedades, práticas discursivas e re-

pertórios culturais como legítimos, ao mesmo tempo em que silenciam 

ou marginalizam outros modos de uso da língua. 

Entendidas como sistemas de crenças que vinculam língua, 

identidade e pertencimento social (Lagares, 2018), as ideologias lin-

guísticas operam como mecanismos de hierarquização, associando 

competência linguística à integração cultural, ao compromisso acadê-

mico e à conformidade a uma identidade estudantil idealizada. Nesse 

processo, o domínio do português deixa de ser apenas requisito comu-

nicativo e passa a funcionar como critério de legitimidade institucional, 

produzindo efeitos concretos de inclusão e exclusão no acesso à inter-

nacionalização. 

Se o PEC-PLE estabelece diretrizes gerais e objetivos formativos 

para estudantes estrangeiros, é na prova do Celpe-Bras que essas di-

retrizes se concretizam como exigência avaliativa. O exame é, por-

tanto, a materialização do poder estatal de definir, medir e legitimar o 

que conta como proficiência em português para fins acadêmicos e pro-

fissionais. 

Aqui, as contribuições de Calvet (2007) tornam-se especial-

mente pertinentes ao afirmar que apenas o Estado possui poder para 

planejar e colocar em prática escolhas políticas, pois o autor nos per-

mite ilustrar o papel do Celpe-Bras como instância estatal de regulação 

linguística. Seu formato, seus critérios de correção e sua concepção de 

uso da língua refletem decisões políticas que repercutem diretamente 

no percurso formativo dos estudantes do PEC-PLE. 
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Ao mesmo tempo, a coexistência entre políticas in vivo e in vitro 
4descrita por Calvet (2007) também se manifesta na relação entre en-

sino e avaliação. Enquanto o PEC-PLE mobiliza práticas linguísticas co-

tidianas, experiências culturais e interações espontâneas como parte 

da formação dos estudantes, a prova do Celpe-Bras formaliza tais prá-

ticas em um modelo avaliativo padronizado. Esse encontro entre práti-

cas vivas e estruturas formais evidencia como a política linguística se re-

aliza simultaneamente na convivência cotidiana e no planejamento esta-

tal, em um contínuo que abrange desde a experiência dos estudantes até 

a institucionalização da língua como requisito para o estudo no Brasil. 

 

O CELPE-BRAS COMO MATERIALIZAÇÃO DA POLÍTICA    
LINGUÍSTICA DE ESTADO 
 

Ao tomar o Celpe-Bras como uma das principais referências in-

ternacionais para a certificação da proficiência em língua portuguesa, 

é possível observar que o exame desafia os candidatos em diferentes 

habilidades, da compreensão auditiva à produção textual. Na parte 

oral, em particular, os Elementos Provocadores (EPs) desempenham 

papel central na condução das respostas dos participantes, uma vez 

que essa etapa tem por objetivo avaliar o desempenho tanto na com-

preensão quanto na produção oral em situação de interação. Nessa 

direção, o exame se ancora na concepção de Marcuschi (2005) acerca 

da oralidade, entendida como prática social interativa orientada para 

fins comunicativos, e não como simples transposição da língua escrita 

para a modalidade falada. 

Essa perspectiva aparece de forma explícita no Documento-

Base do exame Celpe-Bras, que afirma: 

 
A visão de uso da linguagem também implica pensar a 

relac ̧ão indissociável entre língua e cultura. Ao compre-

ender a proficiência como a capacidade do aprendiz de 

usar adequadamente a língua para desempenhar ac ̧ões 

no mundo, em diferentes contextos, e sempre com um 

propósito social, o Exame reconhece que a língua, mais 

do que um conjunto de aspectos, formas e suas regras 

de combinação, é ação situada social, histórica e cultu-

ralmente. O agir no mundo por meio da língua, portanto, 

pressupõe a mobilizac ̧ão de variadas capacidades que 

 
4 Políticas linguísticas in vivo são desenvolvidas pela sociedade e as in vitro, 
definidas por autoridades e estudiosos. 
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envolvem a compreensão das situações, dos códigos so-

ciolinguísticos e dos contextos sócio-históricos nos quais 

se dão as interac ̧ões. (Brasil, 2020, p. 30) 

 
Ao entender a língua como ação situada, o exame pressupõe 

que o uso adequado do português implica mobilizar não apenas recur-

sos linguísticos, mas também conhecimentos sobre situações, códigos 

sociolinguísticos e contextos sócio-históricos em que as interações se 

realizam. Assim, ao aprender uma língua, “aprende-se também um 

modo de ser e de viver culturalmente marcado, na medida em que a 

língua passa a operar como vetor de interpretação do mundo para o 

sujeito que a aprende” (Brasil, 2020, p.30). 

Essa concepção permite compreender por que a avaliação pro-

posta pelo Celpe-Bras é definida como holística: o foco não recai sobre 

o domínio fragmentado da estrutura da língua, mas sobre o uso em 

contextos de ação social. Além disso, a noção de língua como prática 

situada implica reconhecer que os momentos de interação na parte 

oral, nos quais os EPs são mobilizados, não se reduzem a uma simples 

sequência de perguntas e respostas, mas incorporam relações de po-

der, papéis interacionais e referenciais culturais que orientam o modo 

como o participante é convidado a significar o mundo em português. 

A organização da parte oral do exame reforça esse princípio in-

teracional. A entrevista é conduzida por um avaliador que, ao mesmo 

tempo, desempenha o papel de interlocutor (avaliador-interlocutor), 

enquanto um segundo avaliador atua como observador (avaliador-ob-

servador). Busca-se, assim, simular situações de conversa do cotidi-

ano, inicialmente a partir da retomada de informações fornecidas pelo 

participante sobre sua família, trajetória, interesses e percepções 

acerca do Brasil, para, em seguida, deslocar a interação para os EPs 

que estruturam o restante da prova oral. 

Os EPs são compostos por textos curtos ou excertos de 

diferentes gêneros discursivos, como reportagens, notícias, 

panfletos, propagandas, cartuns, entre outros, que circulam ou 

circularam no Brasil, veiculados em suportes variados. Em ge-

ral, apresentam composição multimodal, de modo a contextua-

lizar um tema, oferecer informações e/ou pontos de vista com 

potencial para alimentar a interação ao longo dos minutos des-

tinados à entrevista (Brasil, 2020). Ao avaliador-interlocutor, é 

disponibilizado um roteiro de interação face a face, que reúne  
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o EP e um conjunto de perguntas sugeridas para orientar a conversa 

com o candidato. 

Quando observamos esses elementos à luz do PEC-PLE, torna-

se ainda mais evidente a materialização da política linguística de Es-

tado. Os estudantes estrangeiros vinculados ao programa, muitas ve-

zes recém-chegados ao Brasil e em processo inicial de inserção socio-

cultural, preparam-se para o Celpe-Bras não apenas como exame de 

proficiência, mas como condição de continuidade de seus projetos aca-

dêmicos. Nesse contexto, a exigência de mobilização de repertórios 

culturais específicos, como os midiáticos, escolares e digitais, pode ten-

sionar suas experiências de preparação, especialmente quando tais re-

pertórios não fazem parte de suas trajetórias prévias. Assim, a política 

linguística não se manifesta apenas no plano normativo, mas também 

pode incidir sobre as vivências formativas desses sujeitos, com possí-

veis desdobramentos em suas estratégias de estudo, em seus investi-

mentos identitários e em suas possibilidades de acesso ao ensino su-

perior brasileiro. 

Ainda que o roteiro de perguntas acompanhe cada EP, não se 

espera que ele seja seguido rigidamente na ordem apresentada. Por se 

tratar de um exame interativo, o avaliador-interlocutor pode reorgani-

zar, adaptar ou aprofundar questões, a fim de favorecer a continuidade 

da interação oral. Nesse cenário, torna-se fundamental reconhecer que 

a língua acontece por meio dos gêneros do discurso: é pela circulação 

de gêneros em determinadas esferas de atividade que as práticas lin-

guísticas se concretizam. Nesse sentido, compreendemos o exame 

Celpe-Bras como um gênero que aporta outros gêneros, articulando, 

em sua materialidade, diferentes formas de enunciado. 

Como lembra Rojo (2013), as enunciações se produzem em es-

feras de circulação específicas (científica, jornalística, literária, de en-

tretenimento, íntima, familiar etc.), as quais são historicamente situa-

das e atravessadas por culturas locais e globais. Desse modo, os EPs 

convocam o candidato a agir discursivamente em esferas e campos 

que não são neutros, mas marcados por recortes temáticos, geográfi-

cos e ideológicos. 

Essa não neutralidade se torna ainda mais evidente quando con-

sideramos que tais esferas são atravessadas por normatividades que 

definem quais usos e repertórios são legitimados como adequados (La-

gares, 2018). Ao serem mobilizadas em um contexto avaliativo, essas 

normatividades podem produzir interações assimétricas, nas quais de-

terminados repertórios e modos de significar tendem a ser institucio-

nalmente mais legitimados do que outros (Canagarajah, 2013). 
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Nessa perspectiva, a comunicação na prova oral do Celpe-Bras 

parece mobilizar, em medida significativa, a leitura, a compreensão e 

a ativação de conhecimentos culturais articulados pelos EPs. As cultu-

ras locais dos participantes, por sua vez, podem nem sempre ser igual-

mente contempladas nesse processo, o que levanta questões sobre 

quais referências culturais são legitimadas na interação e quais tendem 

a permanecer em segundo plano. 

Ao caracterizar os EPs como enunciados que convocam o can-

didato a mobilizar saberes linguísticos e culturais situados, é possível 

observar que a dinâmica da parte oral do Celpe-Bras ultrapassa a mera 

aferição da proficiência e se aproxima do campo das políticas linguísti-

cas de Estado. Enquanto instrumento oficial de certificação, o exame 

pode operar como mecanismo de gatekeeping, regulando o acesso de 

estudantes estrangeiros ao ensino superior brasileiro por meio da de-

finição do que conta como proficiência legítima. 

As escolhas temáticas, discursivas e socioculturais que estrutu-

ram os EPs não são neutras: elas materializam ideologias linguísticas 

que legitimam determinados repertórios culturais como adequados à 

participação acadêmica, ao mesmo tempo em que podem desvalorizar 

ou invisibilizar outros. Nesse sentido, o Celpe-Bras não apenas avalia 

competências linguísticas, mas pode funcionar como instância de legi-

timação institucional, estabelecendo critérios de pertencimento e deli-

mitando quais sujeitos são reconhecidos como aptos a integrar os pro-

gramas de internacionalização.  

Diante disso, cabe examinar mais atentamente os EPs como 

práticas discursivas que produzem efeitos sobre a construção de per-

tencimentos e as possibilidades de participação comunicativa. Na seção 

seguinte, desenvolvemos essa análise, buscando compreender de que 

forma tais elementos podem favorecer ou limitar a atuação dos candi-

datos, especialmente quando seus repertórios culturais não se alinham 

aos referenciais mobilizados pelo exame. 
 

 

ELEMENTOS PROVOCADORES COMO PRÁTICAS DE POLÍTICAS 

LINGUÍSTICAS 

 
 

A partir da compreensão, proposta pelo Documento-Base do 

Celpe-Bras (2020), de que a língua se realiza como ação situada e 

socialmente marcada, examinamos como os Elementos Provocadores 

(EPs) podem mobilizar referentes culturais específicos e produzir efei-
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tos distintos de pertencimento e familiaridade entre participantes sub-

metidos ao exame. Considerando que os enunciados, conforme argu-

menta Bakhtin (1997), emergem de esferas sociais concretas e carre-

gam os valores e práticas que as constituem, buscamos observar de 

que modo os EPs exigem dos candidatos não apenas competência lin-

guística, mas também a ativação de repertórios socioculturais histori-

camente produzidos no Brasil. 

Com esse propósito, analisamos três EPs da Edição 2025/1 que 

apresentam elevado grau de referencialidade cultural. A seleção dos 

EPs considerou sua densidade de referencialidade cultural, entendida, 

neste estudo, como a presença de referências midiáticas, escolares e 

digitais de circulação significativa no contexto brasileiro e potencial-

mente menos familiares a candidatos com trajetórias socioculturais 

distintas da brasileira. Com base nesse critério, priorizamos enuncia-

dos que mobilizam figuras públicas, memes, práticas escolares e usos 

sociotecnológicos fortemente situados. 

Analiticamente, observamos, em cada EP: (i) os repertórios so-

cioculturais pressupostos para a construção de sentido; (ii) os efeitos 

de sentido produzidos pela articulação entre material verbal, circulação 

social e contexto cultural; e (iii) os possíveis desdobramentos dessas 

escolhas sobre as possibilidades de participação de candidatos migran-

tes em situação de avaliação oral. Não se trata, portanto, de um estudo 

de recepção nem de uma análise de desempenho de participantes re-

ais, mas de uma problematização discursiva do exame a partir de seus 

materiais institucionais e de sua inserção no âmbito das políticas lin-

guísticas de Estado. 

Além disso, a seleção desses enunciados se justifica por sua 

circulação intensiva em domínios culturais brasileiros, de modo que sua 

interpretação pode ser favorecida pelo acesso a práticas midiáticas, 

escolares e digitais que não se distribuem de forma homogênea entre 

migrantes internacionais. 

Cabe destacar que esta análise não incide sobre desempenhos 

reais de candidatos nem sobre todas as dimensões do exame, mas 

sobre um recorte específico da prova oral, tomado como contribuição 

analítica situada. Nesse sentido, os resultados aqui apresentados bus-

cam problematizar tendências observáveis nos materiais examinados, 

sem pretensão de generalização para o conjunto das edições ou para 

todas as experiências de participação no Celpe-Bras. A seguir, inicia-

mos a discussão pelo EP 3.  
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Figura 1. Elemento Provocador de número 3 - A Glória de ser 

pai e mãe 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Celpe-Bras. 

 O EP 3 apresenta uma capa da Revista Raça com a jornalista 

brasileira Glória Maria5 e suas duas filhas, acompanhada da manchete 

“A glória de ser pai e mãe”. O enunciado convoca o candidato a reco-

nhecer temas relacionados à representatividade negra, às configura-

ções familiares e à trajetória pública de uma figura amplamente reco-

nhecida no Brasil em um determinado período histórico. 

A manchete explora um jogo de palavras que associa o nome 

da jornalista à valorização da maternidade solo, recurso que tende a 

produzir efeitos de sentido mais amplos quando o leitor tem familiari-

dade com essa personalidade e com sua presença histórica na mídia 

brasileira. Para parte dos migrantes internacionais, esse repertório 

pode não ser imediatamente reconhecível, o que pode limitar a ativa-

ção de sentidos mais amplos. 

O roteiro do EP, que inclui questões como “Você conhece al-

guma pessoa pública que admira?” ou “Quais são os desafios de ser 

mãe/pai solo no seu país?”, pressupõe que o candidato consiga mobi-

lizar experiências e conhecimentos que dialoguem com a narrativa bra-

sileira sobre família, gênero e visibilidade pública. Como sugere Laga-

res (2018), políticas linguísticas também se realizam na circulação de 

 
5 Glória Maria (1949–2023) foi jornalista e repórter brasileira, com mais de cinco décadas 
de atuação na televisão, especialmente na Rede Globo, onde trabalhou por mais d.e 50 
anos, tornando-se uma das figuras mais emblemáticas do telejornalismo nacional. 
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discursos que modelam modos de significar a nação. Nesse sentido, o 

EP 3 pode ser lido como dispositivo avaliativo que solicita investimento 

identitário em uma matriz cultural que pode não ser compartilhada por 

migrantes em processo inicial de inserção no Brasil. 

Partindo da esfera midiática para práticas que articulam o cotidiano 

escolar e a cultura digital, o EP 4 apresenta o meme “É verdade esse bilete”. 

 

Figura 2. Elemento Provocador de número 4 - É verdade esse bilhete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Celpe-Bras. 

 

O EP 4 desloca a discussão para a esfera escolar e digital ao 

apresentar o meme “É verdade esse bilete”. A interpretação desse 

enunciado depende do reconhecimento da cena escolar brasileira, da 

ortografia infantilizada e da prática comum no país de crianças tenta-

rem produzir bilhetes de autorização, elementos que constituem um 

humor altamente localizado. Para leitores familiarizados com esse re-

pertório, o meme aciona uma combinação de humor vernacular e coti-

diano escolar que circula intensamente nas redes sociais nacionais. 

No entanto, esse mesmo caráter localizado introduz uma refle-

xão importante: como construir sentido se o candidato não conhece o 

meme, sua circulação ou as práticas escolares que ele pressupõe? Mi-

grantes internacionais podem não acessar plenamente a camada hu-

morística do texto, seja porque o fenômeno da viralização ocorreu ma-

joritariamente no Brasil, seja porque a prática social representada, 

como a tentativa de forjar bilhetes escolares, não encontra paralelo 

evidente em seus contextos de origem. 
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As perguntas do roteiro, como “Você já viu algum bilhete en-

graçado escrito por uma criança?” e “Como as crianças no seu país se 

comunicam com pais e professores?”, revelam que a interação pressu-

põe essa familiaridade e exige comparação entre diferentes culturas 

escolares e digitais. Entretanto, para migrantes internacionais, especi-

almente os recém-chegados, o humor pode não emergir da mesma 

forma, tanto pela ausência de vivência prévia dessas práticas quanto 

pela falta de participação nos contextos que sustentam a viralização do 

meme. Essa dificuldade de interpretação não se restringe ao conteúdo 

temático do EP, mas está diretamente relacionada à natureza dos gê-

neros digitais mobilizados. 

Como argumenta Pennycook (2001), os gêneros são moldados 

por práticas sociais específicas e por comunidades de significação his-

toricamente situadas. Assim, interpretar um meme implica integrar-se, 

ainda que parcialmente, a essas comunidades e aos circuitos de circu-

lação que lhes atribuem sentido. Ao convocar um repertório humorís-

tico nacionalizado, o EP 4 evidencia como o Celpe-Bras pode, ainda que 

de modo não intencional, reforçar fronteiras simbólicas de pertenci-

mento, uma vez que o sucesso da interação pode ser favorecido por 

saberes culturais desigualmente acessíveis aos candidatos, especial-

mente aqueles que vivenciam seus primeiros contatos com a cultura 

digital brasileira. 

Se o EP anterior mobiliza práticas escolares e humor digital vin-

culados à cultura brasileira contemporânea, o EP 15 amplia essa dis-

cussão ao deslocar o foco para as práticas sociotecnológicas que estru-

turam interações cotidianas no país. Ao recorrer ao aplicativo What-

sApp como eixo temático, o exame convoca o candidato a posicionar-

se diante de normas implícitas de convivência digital que, embora apa-

rentem universalidade, são fortemente marcadas por usos e expecta-

tivas culturalmente situados. É nesse enquadramento que se insere o 

próximo Elemento Provocador. 
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Figura 3. Elemento Provocador de número 15 - Os dez manda-

mentos do WhatsApp 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Celpe-Bras. 

O EP 15 insere a análise no campo das práticas sociotecnológi-

cas brasileiras ao recorrer aos “10 Mandamentos do WhatsApp”, texto 

que sintetiza convenções de uso e expectativas de interação ampla-

mente compartilhadas. O cartaz apresenta orientações como “não exi-

gir resposta imediata”, “não adicionar ninguém em grupos sem autori-

zação”, “não compartilhar fake news” e “não enviar correntes”. 

Embora tais práticas possam existir em diferentes contextos, 

elas assumem significados específicos no Brasil, país que figura entre 

os que mais utilizam o WhatsApp no mundo, com aproximadamente 

206 milhões de usuários ativos6, ficando atrás apenas da Índia com 

749 milhões de usuários, e da Indonésia, com 235 milhões, além da 

ampla penetração entre a população conectada à internet. 

 
6 Segundo reportagem do g1, publicada em 19 nov. 2025 e baseada em es-

tudo de pesquisadores da Universidade de Viena sobre vulnerabilidade de 
enumeração no WhatsApp, o Brasil teria aproximadamente 206 milhões de 
usuários do aplicativo, sendo apontado como seu terceiro maior mercado. 
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Nesse cenário, o aplicativo ocupa posição central em muitas in-

terações familiares, profissionais e institucionais. Em contraste, em ou-

tros contextos nacionais, outras plataformas podem manter maior pre-

dominância nas trocas cotidianas, o que sugere diferenças na centrali-

dade sociocultural do aplicativo. Essa assimetria de uso reforça que o 

EP mobiliza um repertório comunicativo fortemente situado no con-

texto brasileiro, cuja familiaridade não pode ser presumida entre mi-

grantes oriundos de contextos digitais distintos. 

Nesse sentido, a advertência contra “correntes”, por exemplo, 

mobiliza um fenômeno típico da cultura digital brasileira, a circulação 

massiva de mensagens reproduzidas sem autoria clara e com forte 

apelo emocional, que pode não ser plenamente interpretado por um 

candidato que não tenha vivenciado esse ambiente sociotecnológico 

específico. As perguntas do roteiro, tais como “Você usa muito o What-

sApp?”, “Quais são as regras de etiqueta digital no seu país?” e “Como 

você lida com mensagens em grupos de WhatsApp?”, reforçam essa 

expectativa de comparação com valores e práticas comunicativas bra-

sileiras. Tais perguntas não apenas solicitam que o candidato descreva 

suas práticas digitais, mas também pressupõem que ele reconheça a 

centralidade do WhatsApp no Brasil e compreenda a relevância das 

normas mencionadas no cartaz. 

Para migrantes oriundos de países em que outras plataformas 

de comunicação são predominantes, a interpretação das práticas men-

cionadas no EP 15 pode não ser imediata, gerando assimetrias na in-

teração. Nesse sentido, compreender o humor e as críticas presentes 

no cartaz pode ser facilitado por vivência prévia em um ambiente digi-

tal caracteristicamente brasileiro, no qual o aplicativo estrutura rela-

ções afetivas, rotinas familiares e dinâmicas institucionais. 

Embora a mobilização de dimensões socioculturais não se res-

trinja a este EP, sendo uma característica transversal à proposta inte-

racional do Celpe-Bras, no caso específico do WhatsApp essa exigência 

se ancora em práticas sociotecnológicas altamente situadas. Assim, ao 

solicitar que o candidato compare normas de etiqueta digital ou des-

creva sua experiência com grupos de mensagens, o roteiro evidencia, 

de modo particularmente visível, como a avaliação ultrapassa o domí-

nio estritamente linguístico e convoca repertórios culturalmente locali-

zados. 

Em conjunto, os três EPs analisados, selecionados por apresen-

tarem elevado grau de referencialidade cultural e por circularem inten-

samente em domínios midiáticos, escolares e digitais brasileiros, suge-
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rem que, nesta amostra, a prova oral do Celpe-Bras mobiliza enuncia-

dos enraizados em práticas socioculturais fortemente situadas no con-

texto nacional. Ao fazê-lo, convida os candidatos a ativar repertórios 

que, embora possam ser formalmente acessíveis, nem sempre lhes são 

familiares, especialmente quando construídos em trajetórias sociocul-

turais distintas da brasileira. Nossa análise indica que a avaliação ul-

trapassa a dimensão estritamente linguística e opera, de modo implí-

cito, como mecanismo de política linguística in vivo (Calvet, 2007), le-

gitimando determinados modos de participação sociocultural em detri-

mento de outros. Nesse sentido, o exame pode ser aproximado do que 

Shohamy (2001) denomina uso de testes como instrumentos de polí-

tica linguística, na medida em que avaliações de proficiência podem 

funcionar como dispositivos de regulação e controle, com efeitos pos-

síveis sobre acesso, pertencimento e mobilidade acadêmica. 

Ao explicitar essas dinâmicas, reforçamos a importância de con-

siderar os saberes plurais dos migrantes internacionais no âmbito do 

PEC-PLE e apontamos para a necessidade de práticas avaliativas mais 

sensíveis às diferentes trajetórias culturais dos participantes, contribu-

indo para o debate sobre políticas de integração linguística que articu-

lem internacionalização e inclusão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste artigo, buscamos demonstrar que as políticas 

linguísticas brasileiras não se restringem a dispositivos normativos 

abstratos, mas também podem se materializar em práticas concretas 

que regulam o acesso e a permanência de sujeitos em espaços educa-

tivos e institucionais. No caso do PEC-PLE, essa materialização torna-

se particularmente visível no Celpe-Bras, que pode ser compreendido 

como política de Estado ao estabelecer critérios específicos de profici-

ência em língua portuguesa e, assim, contribuir para a definição de 

modos legítimos de participação acadêmica e social para estudantes 

estrangeiros. 

A partir das discussões teóricas mobilizadas, compreendemos 

que conceitos como escolha linguística (Rajagopalan, 2013), gestão e 

planejamento (Spolsky, 2016; Evaristo, 2022), intervenção estatal 

(Calvet, 2007) e ideologias linguísticas (Lagares, 2018) não constituem 

abstrações distantes, mas estruturam o funcionamento cotidiano do 

PEC-PLE. A exigência de aprovação no Celpe-Bras para ingresso no 

PEC-G evidencia como o Estado brasileiro define institucionalmente o 

que significa “saber português” e, consequentemente, quem está apto 
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a integrar-se ao ensino superior nacional. Essa definição não é neutra, 

pois se inscreve em disputas históricas sobre língua, identidade e per-

tencimento que atravessam as políticas de internacionalização. 

As análises dos Elementos Provocadores sugerem que a prova 

oral pode mobilizar repertórios socioculturais bastante localizados, 

ainda que em graus distintos, articulando referências à mídia nacional, 

práticas escolares, formas de humor, circulação de memes e usos do 

WhatsApp. Glória Maria, o “bilete” e os “mandamentos do WhatsApp” 

exemplificam como os EPs podem operar simultaneamente na dimen-

são linguística e cultural, produzindo tanto possibilidades de aproxima-

ção quanto situações de distanciamento e tensão para estudantes cu-

jos repertórios foram construídos em outros contextos socioculturais. 

Embora tais referências possam ser acessíveis, nem sempre são fami-

liares, sobretudo para candidatos em fase inicial de inserção no Brasil. 

Ao articular políticas linguísticas, internacionalização e avalia-

ção, reafirmamos que processos de certificação de proficiência não 

operam apenas como instrumentos técnicos de regulação, mas podem 

também produzir efeitos sobre pertencimento, reconhecimento e mo-

bilidade acadêmica. Pensar o Celpe-Bras nesse horizonte implica de-

fender práticas avaliativas que dialoguem com a diversidade de traje-

tórias culturais dos estudantes e contribuam para uma política de in-

ternacionalização comprometida não apenas com o acesso formal, mas 

também com inclusão efetiva e justiça linguística. 

Reconhecemos, contudo, os limites deste estudo. A análise con-

centrou-se em três EPs de uma edição específica do exame e privile-

giou uma abordagem discursiva e interpretativista, sem inclusão de 

dados empíricos provenientes de candidatos do PEC-PLE. Além disso, 

o foco esteve restrito à prova oral do Celpe-Bras, o que não permite 

generalizações sobre todas as dimensões do exame. As reflexões aqui 

apresentadas devem, portanto, ser compreendidas como contribuição 

analítica situada, e não como avaliação exaustiva do instrumento. 

Como perspectivas futuras, sugerimos a realização de análises 

comparativas de diferentes edições do Celpe-Bras para identificar re-

corrências culturais e possíveis padrões de referencialidade; estudos 

baseados na escuta de estudantes do PEC-PLE sobre suas experiências 

de preparação e realização da prova; e investigações que explorem 

alternativas avaliativas mais plurais no contexto da certificação de pro-

ficiência. Do ponto de vista institucional e pedagógico, consideramos 

relevante discutir a diversificação consciente dos repertórios culturais 

mobilizados nos EPs, bem como a inclusão de temas de circulação mais 

ampla ou intercultural, além da incorporação, nos cursos preparatórios 



62 
 

do PEC-PLE, de momentos de problematização explícita dos gêneros e 

contextos socioculturais recorrentes no exame. 

 

REFERÊNCIAS 

ACERVO CELPE-BRAS. Roteiro de interação face a face da Prova 

Oral - Edição 2025/1. Disponível em: http://www.ufrgs.br/acervocel-

pebras/acervo. Acesso em: 21 nov. 2025. 

BAGNO, Marcos de Araújo. Dicionário crítico de sociolinguística. 

São Paulo: Parábola, 2017. 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. 2. ed. São Paulo: Mar-

tins Fontes, 1997. 

BRASIL. Documento base do exame Celpe-Bras. Brasília: Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira, 2020. 

CALVET, Louis-Jean. As políticas linguísticas. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2007. 

CANAGARAJAH, A. Suresh. Translingual practice: global Englishes 

and cosmopolitan relations. London; New York: Routledge, 2013. 

EVARISTO, Jefferson. Definir políticas linguísticas: dos dicionários es-

pecializados à discussão dos linguistas. Todas as Letras – Revista 

de Língua e Literatura, São Paulo, v. 24, n. 2, p. 1-12, maio/ago. 

2022. Disponível em: https://editorarevistas.mackenzie.br/in-

dex.php/tl/article/view/14858. Acesso em: 18 nov. 2025. 

G1. A brecha no WhatsApp que permitiu descobrir números de 

todos os usuários do aplicativo. Tecnologia, 19 nov. 2025. Dispo-

nível em: https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2025/11/19/a-bre-

cha-no-whatsapp-que-permitiu-descobrir-numeros-de-todos-os-usua-

rios-do-aplicativo.ghtml. Acesso em: 7 mar. 2026. 

LAGARES, Xoán Carlos. Políticas linguísticas e ensino de línguas 

no Brasil: discursos, práticas e desafios. São Paulo: Parábola Editorial, 

2018. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funciona-

lidade. In: DIONISIO, Ângela Paiva; MACHADO, Anna Rachel; 

BEZERRA, Maria Auxiliadora (org.). Gêneros textuais e ensino. 4. ed. 

Rio de Janeiro: Lucerna, 2005. p. 19-36. 

https://editorarevistas.mackenzie.br/index.php/tl/article/view/14858
https://editorarevistas.mackenzie.br/index.php/tl/article/view/14858


63 
 

NORTON, Bonny. Identity and language learning: extending the 

conversation. 2. ed. rev. Bristol: Multilingual Matters, 2013. 

PENNYCOOK, Alastair. Critical applied linguistics: a critical intro-

duction. Mahwah: Lawrence Erlbaum, 2001. 

RAJAGOPALAN, Kanavillil. Política linguística: do que é que se trata, 

afinal? In: NICOLAIDES, Christine; SILVA, Kleber Aparecido da; TÍLIO, 

Rogério; ROCHA, Cláudia Hilsdorf (org.). Política e políticas linguís-

ticas. Campinas, SP: Pontes Editores, 2013. p. 19-42. 

ROJO, Roxane (org.). Escol@ conectad@: os multiletramentos e as 

TICs. São Paulo: Parábola, 2013. 

SHOHAMY, Elana. The power of tests: a critical perspective on the 

uses of language tests. London: Longman, 2001. 

SPOLSKY, Bernard. Para uma Teoria de Políticas Linguísticas. Re-

VEL, vol. 14, n. 26, 2016. Tradução de Paloma Petry. Revisão técnica 

de Pedro M. Garcez. [www.revel.inf.br]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.revel.inf.br/


64 
 

COOFICIALIZAÇÃO DA LÍNGUA TERENA  
DE SINAIS EM MIRANDA - MS:  

REFLEXÕES À LUZ DAS POLÍTICAS LINGUÍSTICAS  
 

Aline Ferreira Oliveira Araujo  

Laís Lainy Moraes dos Santos  

Suzana Vinicia Mancilla Barreda  
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O estado de Mato Grosso do Sul, localizado na região Centro-

Oeste do Brasil, possui extensa faixa de fronteira com o Paraguai e a 

Bolívia, fator que influencia significativamente suas dinâmicas sociais, 

econômicas, culturais e de mobilidade populacional. Destaca-se, ainda, 

pela expressiva presença de povos originários, constituindo a terceira 

maior população indígena no âmbito nacional. 

O município de Miranda, por sua vez, encontra-se no Pantanal 

sul-mato-grossense, a noroeste do estado (figura 1). Com uma popu-

lação estimada de 26 mil habitantes de acordo com o último Censo 

(IBGE, 2022), sua formação é diversa, composta por um expressivo 

contingente de indígenas, sobretudo das etnias Terena e Kinikinau. A 

cidade possui quatro línguas cooficiais: Língua Terena, Língua Kiniki-

nau, Língua Brasileira de Si-  

nais e Língua Terena de Si-

nais, sendo esta a primeira 

língua de sinais indígena a re-

ceber o reconhecimento ofi-

cial, um marco linguístico e 

político para a comunidade 

surda e os povos originários 

como um todo. Para facilitar a 

visualização geográfica do 

contexto discutido no estudo, 

apresentamos, ao lado, o 

mapa do estado com a cidade 

de Miranda destacada em ver-

melho.                                   Fonte: IBGE, 2023, p.182 

  

 4 
 

Figura 1 - Mapa de Mato Grosso do Sul 
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Este breve estudo, de abordagem qualitativa e bibliográfica, se 

propõe a discutir a cooficialização da Língua Terena de Sinais (LTS), 

refletindo, na perspectiva das Políticas Linguísticas (Hamel, 1988; Cal-

vet, 2007; Lagares, 2018) acerca do processo mencionado como um 

todo e sua repercussão na comunidade beneficiada. Para isso, baseia-

se na análise documental de legislações, registros oficiais e texto jor-

nalístico. 

Por tratar-se da primeira língua de sinais indígena cooficializada 

do país, este estudo se justifica por seu potencial de subsidiar e incen-

tivar outras comunidades indígenas na valorização, no reconhecimento 

e na possível cooficialização de suas próprias línguas de sinais. Ao evi-

denciar aspectos desse processo, o trabalho pode contribuir para o for-

talecimento de ações voltadas à garantia de direitos linguísticos e à 

ampliação da visibilidade dessas línguas em diferentes esferas sociais.  

No âmbito acadêmico, a pesquisa dialoga com o campo das po-

líticas linguísticas e dos estudos sobre línguas de sinais ao abordar uma 

temática ainda incipiente na literatura, contribuindo para o aprofunda-

mento das discussões sobre diversidade linguística, práticas sociais e 

relações de poder no contexto brasileiro. 

Estruturalmente, o texto está organizado da seguinte forma: 

inicialmente, partimos de dados essenciais, de cunho estatístico e teó-

rico, para uma breve introdução. Em seguida, realizamos uma contex-

tualização acerca das normativas brasileiras para cooficialização de lín-

guas. Em um terceiro momento, exploramos o processo de cooficiali-

zação da Língua Terena de Sinais (LTS) no município de Miranda-MS. 

Ao final, encerramos o trabalho com algumas considerações. 

Como este estudo propõe a discussão de Políticas Linguísticas, 

convém, antes de prosseguirmos, pontuarmos alguns aspectos teóri-

cos. A Política Linguística, enquanto campo de estudo, emergiu na dé-

cada de 1960, a partir de debates entre pesquisadores norte-america-

nos e europeus sobre temas como planejamento linguístico, sociolin-

guística, sociolinguística aplicada, políticas linguísticas, plurilinguismo 

e normalização. Como fruto dessas discussões, tornaram-se evidentes 

diferenças de enfoque entre os dois grupos. Os estudiosos americanos 

tendiam a privilegiar os aspectos técnicos do planejamento e das in-

tervenções linguísticas, dedicando menor atenção às relações de poder 

implicadas nessas decisões; para eles, o termo “planejamento” preva-

lecia sobre “política”. Em contraste, os pesquisadores europeus enfati-

zavam justamente as dimensões de poder inerentes às interferências 

sobre as línguas, entendendo que tais decisões configuram posiciona-

mentos e produzem efeitos políticos claros (Calvet, 2007). 
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Neste trabalho, nos amparamos na perspectiva de Hamel 

(1988), para quem o escopo da Política Linguística se concentra nas 

“[...] trocas linguísticas entre si, o surgimento de conflitos, os proces-

sos de deslocamento, resistência e ressurgimento de línguas minoritá-

rias”7 (Hamel, 1988, p. 43, tradução nossa) e de Calvet (2007), que 

estabelece os laços estreitos entre línguas e sociedades.  Dialogamos, 

ainda, com a compreensão de glotopolítica proposta por Lagares 

(2018), que busca reconhecer formas de resistência à dominação lin-

guística.  Portanto, consideramos a abordagem de língua como, pri-

mordialmente, uma construção social e discursiva, atravessada por 

disputas de poder.  

 

NORMATIVAS BRASILEIRAS PARA A COOFICIALIZAÇÃO DE 

LÍNGUAS 

 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), em seu artigo 

13, define a língua portuguesa como o idioma oficial da República Fe-

derativa do Brasil. O status de língua oficial indica que as repartições 

públicas devem assegurar atendimento nessa língua, os documentos 

oficiais devem ser elaborados utilizando essa língua, os estabelecimen-

tos de ensino devem oferecer o conteúdo educacional nessa língua, 

dentre outros efeitos. O restante do texto constitucional não aborda 

outro idioma, portanto é certo o entendimento de que, em âmbito na-

cional, a língua portuguesa é a única oficial.  

Essa decisão legislativa decorre de uma tradição estatal de 

busca pela nacionalidade e unidade, que consiste na criação de símbo-

los que demonstram uniformidade, tais como hinos, bandeira e língua 

nacional (Maher, 2013). A consequência disso é a homogeneidade lin-

guística e a imposição autoritária de usuários da língua dominante (a 

considerada nacional) sobre os usuários de línguas minorizadas (Laga-

res, 2018).  

Nesse sentido, Oliveira (2000, p. 7) defende que: 

 

 
7 Existe, sin embargo, una aceptación mucho más amplia del término en dis-
cusión que abarca, además de las esferas de intervención deliberada del Es-

tado, el campo de los cambios (socio) lingüísticos en sí como, por ejemplo, el 
surgimiento de conflictos, los procesos de desplazamiento, resistencia y re-

surgimiento de lenguas minoritarias: incluye, por último, el estudio científico 
tanto de estos procesos como de la intervención social y estatal en ellos, 
relacionados con la investigación (Hamel, 1988, p. 43). 
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[...] conceber uma identidade entre a “língua portu-

guesa” e a “nação brasileira” sempre foi uma forma de 

excluir importantes grupos étnicos e linguísticos da na-

cionalidade; ou de querer reduzir estes grupos, no mais 

das vezes à força, ao formato “luso-brasileiro”. Muito 

mais interessante seria redefinir o conceito de nacionali-

dade, tornando-o plural e aberto à diversidade: seria 

mais democrático e culturalmente mais enriquecedor 

[...]. 

 

Assim, em um país multicultural com povos indígenas de etnias 

variadas, imigrantes advindos de diversos países e milhares de pessoas 

que se comunicam por línguas de sinais, ter apenas uma língua consi-

derada oficial pode causar apagamento linguístico de outros idiomas 

que são inevitavelmente utilizados em solo brasileiro, promovendo 

uma ideia – falsa – de monolinguismo.  

Maher (2013) apresenta a existência de mais de 220 línguas 

indígenas utilizadas por brasileiros natos, embora sempre fomos leva-

dos a acreditar que o Brasil é um país monolíngue. Oliveira (2000) 

esclarece que isso ocorre pois produziu-se o “conhecimento” de que no 

Brasil se fala o português, e o “desconhecimento” de que muitas outras 

línguas foram e são igualmente faladas. O fato de que as pessoas acei-

tam, sem discutir, que o português é a única língua do Brasil é um dos 

fatores que resultaram em políticas de repressão às outras línguas, 

hoje comumente chamadas de minoritárias.  

Contudo, em que pese a Carta Magna não prever o uso oficial 

de outro idioma, sua redação apresenta brechas significativas que po-

dem diminuir o impacto do modelo monolíngue e apontam para um 

reconhecimento, ainda que limitado, da diversidade linguística do país. 

Com efeito, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assegura aos 

povos indígenas determinados direitos linguísticos, como a garantia do 

ensino em língua materna no âmbito da educação escolar indígena (art. 

210, §2º), a proteção de suas manifestações culturais (art. 215, §1º) 

e o reconhecimento de sua organização social, costumes, línguas, cren-

ças e tradições (art. 231, caput). 

Cabe ressaltar, ainda, que direitos linguísticos e educacionais 

estão presentes em leis infraconstitucionais. Exemplo disso é a Lei 

9.394/1996 (Brasil, 1996), Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que 

prevê o reconhecimento das especificidades da educação indígena e 

quilombola para a elaboração das diretrizes nacionais (art. 36, § 2º-B) 

e a oferta de educação bilíngue e intercultural aos povos indígenas (art. 

78). Há também a Lei 10.436/2002 (Brasil, 2002), Lei de Libras, que 
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reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de 

comunicação e expressão (art. 1º) e prevê o ensino dessa língua nos 

cursos de Licenciatura. Por fim, a Lei 14.191/2021 (Brasil, 2021), que 

dispõe sobre a educação bilíngue de surdos. 

Além disso, o artigo 30 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988) estipula que é competência dos municípios legislar sobre assun-

tos de interesse local e sobre a proteção do patrimônio histórico-cultu-

ral local. Reside aí a fundamentação jurídica que possibilita um fenô-

meno de extrema importância e necessidade: a cooficialização de lín-

guas. Rosângela Morello (2012, p. 14), Coordenadora Geral do Insti-

tuto de Investigação e Desenvolvimento em Política Linguística (IPOL) 

conceitua:  

 

A cooficialização de línguas no Brasil constitui a primeira 

grande iniciativa de natureza jurídica e administrativa 

empunhada pela sociedade civil brasileira em prol da de-

fesa e promoção de variadas línguas que a compõem. 

Suas implicações legais face à Constituição Federal da 

República do Brasil de 1988 e as incumbências adminis-

trativas dos poderes executivo, legislativo e judiciário 

passam a compor o cenário brasileiro (Morello, 2012, p. 

14). 

 

O IPOL teve participação fundamental para o desenvolvimento 

e a realização da cooficialização de línguas desde seus primórdios, am-

parando — de uma perspectiva técnica e de aporte teórico — o pro-

cesso de promulgação da Lei Municipal nº 145/2002 (São Gabriel da 

Cachoeira, 2002), de São Gabriel da Cachoeira (AM), a primeira de 

muitas que viriam nos anos seguintes, em outros municípios. Foram 

cooficializadas as línguas indígenas nheêngatu, tukano e baniwa, con-

forme se vê: 

Art. 1°. A língua portuguesa é o idioma oficial da Repú-

blica Federal do Brasil. Parágrafo Único - Fica estabele-

cido que o município de São Gabriel da Cachoeira, estado 

do Amazonas, passa a ter como línguas co-oficiais o 

Nheêngatu, o Tukano e o Baniwa.  

Art. 2°. O status de língua co-oficial concedido por esse 

objeto, obriga o município:  

§1°. A prestar os serviços públicos básicos de atendi-

mento ao público nas repartições públicas na língua ofi-

cial e nas três línguas co-oficiais, oralmente e por escrito.  
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§2°. A produzir a documentação pública, bem como as 

campanhas publicitárias institucionais, na língua oficial e 

nas três línguas co-oficiais.  

§3°. A incentivar e apoiar o aprendizado e o uso das lín-

guas co-oficiais nas escolas e nos meios de comunica-

ções. 

 

Após aprovação da lei supramencionada, o IPOL publicou o in-

forme 01/2003 em que o linguista Gilvan Müller de Oliveira, à época 

coordenador do instituto, declarou se tratar da primeira vez na história 

do Brasil independente em que três línguas indígenas são elevadas, 

por lei, ao status de língua oficial, em nível municipal (Morello, 2012).  

Percebe-se assim a importância da cooficialização de línguas 

como política linguística para a preservação de línguas minoritárias e 

para a configuração de uma sociedade plurilíngue. Oliveira (2008, p.7) 

afirma: 

 

Para a lingüística brasileira, da forma como ela está es-

truturada nas nossas universidades hoje, o estudo da di-

versidade lingüística, isto é, do plurilingüismo, tem um 

lugar apenas modesto nos esforços de pesquisa. [...] 

Mas este interesse é crescente, e pode ajudar as diversas 

comunidades linguísticas do Brasil a manterem e desen-

volverem suas línguas. 

 

Conforme dados de 2025, do Repositório Brasileiro de Legisla-

ções Linguísticas (RBLL, Matos, 2025), existem 80 municípios plurilín-

gues no Brasil com 61 línguas cooficializadas. Muitas dessas línguas 

são indígenas – tais como a kaiowá, cooficializada em Amambai-MS; a 

guarani, em Coronel Sapucaia-MS e em Tacuru-MS; e a Yanomani, em 

São Gabriel da Cachoeira-AM – e, dentre elas, algumas são de sinais – 

como a Língua Pataxó de Sinais, cooficializada em Santa Cruz de Ca-

brália-BA.  

A “Cartilha de Cooficialização de Línguas Indígenas” (Rubim; 

Melgueiro; Kleppa, 2024, p. 12) conceitua:  

 

É o processo pelo qual uma língua indígena é reconhe-

cida como oficial em uma determinada região, município 

ou estado, junto à língua oficial do país (como o portu-

guês no Brasil). Isso significa que, além do idioma naci-

onal, a língua indígena também tem um status jurídico 

que garante seu uso em serviços públicos, educação, co-
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municação oficial e outros âmbitos da vida social e ad-

ministrativa na região onde é cooficializada. Esse reco-

nhecimento visa promover a preservação, valorização e 

revitalização das línguas indígenas, já que muitas delas 

estão em risco de adormecimento. Além disso, a coofici-

alização busca garantir os direitos linguísticos das comu-

nidades indígenas.  

 

Esse documento ainda esclarece que a cooficialização não subs-

titui o português como língua oficial do país, e sim o complementa, 

possibilitando à população local utilizar sua língua materna em comu-

nicações com o governo, principalmente em regiões com maior número 

de falantes/sinalizantes de línguas indígenas ou de outras minorias lin-

guísticas (Rubim; Melgueiro; Kleppa, 2024). 

Ademais, a cartilha evidencia a importância da participação 

ativa dos povos indígenas no processo de cooficialização, já que são 

eles os beneficiários diretos dessa política linguística que vai reconhe-

cer suas línguas, trazendo mais representatividade e equidade a suas 

comunidades (Rubim; Melgueiro; Kleppa, 2024). 

O processo de cooficialização costuma ocorrer com a mobiliza-

ção entre as comunidades indígenas, lideranças políticas, educadores, 

pesquisadores, linguistas e organizações que atuam na defesa dos po-

vos indígenas. A seguir, passamos a analisar como se deu o processo 

de cooficialização do objeto deste estudo: a LTS, em Miranda-MS. 

 

PROCESSO DE COOFICIALIZAÇÃO DA LTS: REFLEXÕES 

 

A cooficialização da LTS representa um marco linguístico brasi-

leiro: trata-se da primeira língua indígena de sinais reconhecida ofici-

almente no país. Sua instituição ocorreu por força da Lei Municipal 

1.538, de 04 de abril de 2023 (Miranda, 2023, destaque nosso): 

 

Parágrafo Único – “Fica estabelecido que no município 

de Miranda, estado de Mato Grosso do Sul, passa a ter 

como línguas co-oficiais: A Língua Terena, a Língua Bra-

sileira de Sinais (Libras), a Língua Terena de Sinais 

(LTS) e a Língua Kinikinau, garantindo a equidade e 

igualdade enquanto política linguística municipal.” 
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A ação do estado foi fruto da mobilização de agentes locais — 

indígenas e não indígenas, surdos e ouvintes — bem como de pesqui-

sadores externos à comunidade, que se uniram para que essa língua 

de sinais alcançasse seu espaço de direito. 

Uma das principais representantes da luta pelo reconhecimento 

da LTS no município de Miranda é a senhora Ondina Antônio Miguel, 

indígena Terena, professora e mãe de três filhos surdos, conforme no-

tícia publicada no G1 Mato Grosso do Sul (Ramos, 2023). Liderança em 

sua comunidade (aldeia Cachoeirinha) e toda região, a indígena en-

frentou inúmeros desafios para que seus filhos tivessem o direito à 

educação formal garantido. Responsável pelo Encontro de Surdos Te-

rena, ocorrido em várias edições, a militante conseguiu reunir indíge-

nas surdos e familiares, bem como profissionais, pesquisadores e inte-

ressados de todo o estado para a discussão de temáticas relacionadas 

aos indígenas surdos. Esse engajamento conjunto favoreceu a ocupa-

ção de espaço da LTS também no meio acadêmico. 

As pesquisas desenvolvidas pela linguista Priscilla Alyne Sumaio 

Soares (Sumaio, 2014; Soares, 2018) contribuíram sobremaneira para 

que a LTS atingisse parâmetros e consistência suficientes para reivin-

dicação de língua cooficial. Em sua tese de doutorado, a pesquisadora, 

ao realizar a análise e a descrição dos sinais terena, concluiu se tratar 

de uma língua estruturada e autônoma, e não uma variante da Libras 

ou um conjunto de sinais caseiros. A validação acadêmica de uma lín-

gua, sobretudo uma língua indígena de sinais — historicamente invisi-

bilizada —, ajuda a consolidar seu espaço social, favorecendo políticas 

de valorização, proteção e uso comunitário, como aponta a pesquisa-

dora: 

Grande parte de nossa população desconhece a LIBRAS, 

que, contudo, é uma língua falada por milhares de pes-

soas no país. Diante disso, pode-se compreender que as 

línguas indígenas de sinais sejam, portanto, muito mais 

raramente conhecidas. Se a língua de sinais da área ur-

bana sofre preconceitos até hoje, muito mais sofrem as 

indígenas. Portanto, um trabalho como este, que analisa 

uma língua indígena de sinais como analisaria qualquer 

outra (oral ou visual, indígena ou não), com os mesmos 

métodos e preocupação científica, pode ratificar seu va-

lor perante a sociedade. (Soares, 2018, p. 16) 

 

Outra importante figura na luta indígena no contexto pantaneiro 

é a linguista Denise Silva que, por meio do Instituto de Pesquisa da 

Diversidade Intercultural (IPEDI), do qual é integrante, impulsionou os 
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trâmites necessários para o reconhecimento formal da LTS em Mi-

randa. Com atuação no Pantanal Sul e região, o instituto promove 

ações de fortalecimento de culturas, processos educacionais e socio-

ambientais. 

Calvet (2007) indica a existência de dois tipos de gestão das 

situações linguísticas, que ele nomeia como in vivo e in vitro. A pri-

meira procede das práticas sociais, “[...] refere-se ao modo como as 

pessoas resolvem os problemas de comunicação com que se confron-

tam cotidianamente” (Calvet, 2007, p.69). A segunda trata-se da in-

tervenção sobre essas práticas, do poder emanado sobretudo pelo Es-

tado, por meio de leis, decisões e regulamentações, por exemplo. 

No caso discutido neste estudo, observamos a incidência de 

uma política linguística in vivo contida nas mobilizações depreendidas 

pela comunidade para o reconhecimento da LTS. Partindo de uma prá-

tica já existente e consolidada, a alteração da realidade linguística do 

município foi possível graças a ações coletivas desses indivíduos. A 

ação in vitro, materializada na Lei Municipal 1.538, de 04 de abril de 

2023 (Miranda, 2023), ocorreu em consonância com um fenômeno ma-

nifestado antes na prática social.  

Ao refletirmos acerca desse movimento que ocasionou mudança 

linguística formal na comunidade envolvida, visitamos a perspectiva 

glotopolítica discutida por Guespin e Marcellesi (2021 [1986]), para 

quem toda e qualquer ação sobre a linguagem caracteriza uma prática 

glotopolítica, nos mais diversos níveis, o que representa dizer que toda 

decisão sobre a linguagem possui efeitos glotopolíticos. O termo gloto-

política designa, portanto, para os autores, toda ação da sociedade so-

bre a linguagem, abrangendo intervenções que incidem sobre a língua, 

sobre os usos da fala e sobre os discursos, independentemente de se-

rem reconhecidas ou não como políticas linguísticas formais. Lagares 

(2018, p.41) pontua que a glotopolítica “[...] procura identificar formas 

de luta contra a dominação linguística, partindo de um claro engaja-

mento democrático junto com quem nada tem, nem sequer a Língua8.” 

Nesse sentido, até o estabelecimento de uma política linguística 

formal, por meio da legislação municipal apresentada neste trabalho, 

diversos agentes glotopolíticos precisaram atuar em prol da cooficiali-

zação da LTS. Esse processo envolveu diferentes formas de mobiliza-

ção e articulação entre atores sociais – como a comunidade indígena 

 
8 O autor justifica grafia em letra maiúscula como designação ao objeto polí-

tico construído com os instrumentos do “planejamento”, com gramática, di-
cionário e ortografia e com funções sociais delimitadas pela ordem política do 
Estado.  



73 
 

surda terena e as pesquisadoras linguistas, que se uniram para apre-

sentar a representantes políticos a importância da LTS –, evidenciando 

que a institucionalização dessa política resulta de iniciativas coletivas 

e de disputas em torno do reconhecimento e da valorização dessa lín-

gua nos espaços públicos. 

Considerando a linguagem um instrumento de ação social, iden-

tificamos que diversos conflitos — sociais e/ou linguísticos — manifes-

tam mecanismos de ação por parte de indivíduos e instituições que 

detinham ou detêm algum tipo de poder sobre determinados grupos. 

Nesse ínterim, movimentos de políticas linguísticas marcam um perí-

odo de mudanças sociais e linguísticas por meio de forças políticas. Ao 

conferir destaque a uma língua ou variante específica, por exemplo, as 

práticas de uso da linguagem provocam alterações no modo como as 

pessoas se relacionam não apenas com sua própria língua, mas tam-

bém com as demais (Hamel, 1988). 

Convém pontuarmos que a cooficialização de uma língua apre-

senta diversos desdobramentos. No contexto educacional, em especial 

a educação de surdos, por exemplo, Vilhalva (2024) salienta que, em-

bora os surdos brasileiros constituam uma minoria linguística, têm as-

segurado o direito de serem educados em Libras e também em língua 

portuguesa. Para os indígenas surdos, esse direito se amplia, incluindo 

não apenas essas línguas, mas também os sinais emergentes, a Língua 

Indígena de Sinais (LIS) e a língua indígena nativa, de modo a garantir 

um ensino equitativo que respeite suas características linguísticas e 

culturais. 

Nesse sentido, a lei de cooficialização da LTS (Miranda, 2023, 

destaque nosso) apresenta a seguinte redação: 

 

Art. 2º  Em nenhum caso poderá haver discriminação 

em razão da língua oficial ou co-oficiais que use: 

Parágrafo único - No caso dos estudantes que 

apresentem necessidades diferenciadas de comu-

nicação, o acesso aos conteúdos deve ser garan-

tido por meio da utilização de linguagens e códigos 

aplicáveis, como o sistema Braille e a Língua Brasileira 

de Sinais (Libras) e a Língua Terena de Sinais (LTS), 

sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa e da 

língua indígena, facultando-lhes e às suas famílias a 

opção pela abordagem pedagógica que julgarem 

adequada, ouvidos os profissionais especializados em 

cada caso voltada à garantia da educação de qualidade 

sociocultural como um direito dos povos indígenas. 
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Um ponto sensível a ser observado é que, embora a lei preveja 

aos estudantes o acesso aos conteúdos na língua cooficial, o Conselho 

Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS) ainda não es-

tabelece diretrizes claras para que esse código seja efetivamente in-

corporado como língua de instrução no contexto escolar, ou seja, a 

língua utilizada como meio para abordar os conteúdos em sala de aula. 

Nesse contexto, consta em tramitação o pedido do IPEDI ao CEE/MS 

para fins de reconhecimento da LTS também como língua de instrução. 

Outros setores são igualmente impactados pela cooficialização. 

Órgãos públicos e comércio, por exemplo, precisam atualizar documen-

tações, oferecer atendimento apropriado na(s) língua(s) (co)oficiais. 

Em suma, surgem demandas para toda a sociedade local. O aspecto 

que chamamos atenção aqui é quanto ao tempo necessário para que 

as mudanças de fato ocorram e que os indivíduos tenham seus direitos 

linguísticos assegurados. Como se observa, as políticas linguísticas en-

volvem diferentes esferas e, no plano formal, impactam sobretudo as 

de responsabilidade do Estado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Como foi possível observar neste estudo, a cooficialização da 

LTS no município de Miranda não se configura apenas um ato adminis-

trativo; ao constituir-se como ação glotopolítica coletiva, reordena, em 

certa medida, algumas relações de poder linguístico. As políticas lin-

guísticas formais foram resultado de políticas linguísticas sociais já 

existentes, bem como do protagonismo de membros da comunidade 

indígena e/ou surda e de agentes que somaram força ao movimento, 

profundamente enraizado nas práticas sociais e nas disputas por reco-

nhecimento linguístico e cultural que atravessam a história dos povos 

indígenas e dos indivíduos surdos no Brasil.  

Entretanto, um ponto importante a ser destacado diz respeito à 

hierarquia à qual as línguas cooficializadas são submetidas. A própria 

denominação sugere essa relação, uma vez que o prefixo co- indica 

certa dependência quanto à língua oficial — no caso do contexto bra-

sileiro, o português. As línguas cooficiais atuam em conjunto com a 

língua oficial, mas não de maneira plenamente independente e autô-

noma. Embora a cooficialização possa ser compreendida como um 

avanço no reconhecimento da diversidade linguística, observa-se que 

as línguas indígenas (sobretudo as línguas de sinais) ainda ocupam 

uma posição de relativa subalternidade.  
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Outro aspecto a se refletir é a distância entre a conquista jurí-

dica e sua efetivação prática, que depende de ações e investimentos 

(inclusive financeiros) que garantam a presença da língua em espaços 

públicos. Para que a circulação seja ampla, demanda-se, entre outros 

pontos: a formação de profissionais, a produção de materiais (tanto 

com fins didáticos como manuais administrativos) e infraestrutura pú-

blica. Como observamos, a cooficialização não é o ponto de chegada 

em si, mas compreendemos que talvez seja uma parte do caminho.  

Apesar dos desafios e das incógnitas que constituem esse pro-

cesso, a cooficialização de línguas demonstra a importância das políti-

cas linguísticas como instrumento de resistência de grupos minoritá-

rios. O reconhecimento da LTS confirma que a pluralidade linguística 

brasileira é mais forte do que o mito do monolinguismo historicamente 

difundido. Demonstra, ainda, que iniciativas locais mobilizadas pela co-

munidade e fundamentadas em estudos científicos podem produzir 

mudanças significativas, trazendo avanços no desenvolvimento das po-

líticas linguísticas na prática e assegurando direitos linguísticos. 

Evidenciamos o papel primordial dos estudos linguísticos para a 

validação da LTS e seu reconhecimento como uma língua própria e não 

uma variante de Libras. O trabalho de descrição e documentação foi 

peça essencial para seu reconhecimento científico como língua autô-

noma. Nesse contexto, a ampliação de novas pesquisas acerca da LTS, 

bem como de outras línguas indígenas de sinais, torna-se fundamental 

para sua documentação, descrição linguística e para o desenvolvi-

mento de materiais pedagógicos e de uso cotidiano, contribuindo para 

a consolidação da política linguística instituída. 
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A VOZ E O SILÊNCIO EM BODIES : GLOTOPOLÍTICA E 
RELAÇÕES DE PODER NA BARRIGA DE ALUGUEL  

 

 

Rafael Antunes Pereira  

 
 

INTRODUÇÃO 

 

Bodies é uma peça da dramaturga britânica Vivienne Franz-

mann, publicada em 2017, que acompanha a trajetória de Clem e Josh, 

um casal britânico que decide contratar uma barriga de aluguel na Ín-

dia para tentar ter um filho com o auxílio da Dra. Sharma, que atua 

como mediadora no processo e dirige a clínica de fertilidade, e da jo-

vem indiana Lakshmi, que aceita gerar o bebê em troca de dinheiro 

para ajudar sua família. A peça é permeada por uma tensão constante 

entre o real e o imaginário: Clem fala com Lakshmi por meio de tradu-

ções e discursos filtrados, mas também se relaciona com a Daughter, 

uma figura imaginária que encarna tanto a possível filha futura quanto 

as ansiedades em torno da maternidade, pertencimento e identidade. 

Conflitos de classe, raça e gênero ocorrem durante a narrativa e se 

intensificam quando a lei indiana muda e interrompe o processo. 

No final da história, a pressão em relação à barriga de aluguel 

cresce quando a lei indiana muda para proibir as clínicas de atenderem 

clientes estrangeiros. O contrato de Clem e Josh é abruptamente can-

celado, o que leva a frustrações, ressentimentos e acusações contra a 

Dra. Sharma. Clem continua dialogando com a Daughter, que expressa 

suas incertezas sobre a maternidade, o pertencimento e a origem 

transnacional da criança. No entanto, a narrativa não culmina em uma 

resolução ou reconciliação: a chegada de Boy, o filho de Lakshmi, que 

vem em busca da irmã em hindi, rompe a fronteira entre o real e o 

imaginário, forçando Clem a encarar a dura realidade de Lakshmi, uma 

mulher que teve de deixar seus próprios filhos para dar à luz ao bebê 

de outra pessoa. Assim, o final é marcado pela inquietude e pela au-

sência de respostas fáceis, ressaltando que a barriga de aluguel trans-

nacional envolve não apenas tratados econômicos, mas também laços 

afetivos, desigualdades coloniais e vozes silenciadas que anseiam por 

se fazer ouvir. 

Para além das questões econômicas e jurídicas, a peça ressalta 

  

 5 
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uma dimensão frequentemente vista como natural: a linguagem. Fran-

zmann revela que a linguagem é um terreno de batalha, controle e 

violência simbólica ao ilustrar situações de encontro mediadas pela tra-

dução, silêncios, mal-entendidos e exclusões discursivas. Assim, a aná-

lise da obra mostra de que maneira as práticas de linguagem ajudam 

a manter as disparidades de gênero, classe, raça e colonialidade. A 

proposta é explorar Bodies (2017) através do prisma das políticas lin-

guísticas. Ao longo do texto, as considerações de Xoán Lagares (2018) 

servirão como uma base orientadora, entendendo a política linguística 

de uma maneira glotopolítica. Isso implica considerá-la um conjunto 

de práticas sociais que regulam e orientam os usos da língua em dife-

rentes situações, além da intervenção do Estado. Para enriquecer esse 

quadro teórico, será introduzida a ideia de comunidades imaginadas de 

Benedict Anderson (2008), que ajuda a compreender como as línguas 

fomentam laços identitários coletivos, e a noção de mundos imagina-

dos de Arjun Appadurai (1990), que ilustra os movimentos transnaci-

onais de pessoas, discursos e culturas na contemporaneidade global.  

Em Bodies (2017), a linguagem se revela como mais do que um 

mero recurso dramático; ela atua como um verdadeiro instrumento de 

poder, estruturando as dinâmicas entre os personagens e evidenciando 

a faceta colonial da barriga de aluguel transnacional. Este é o ponto 

que se busca demonstrar. Ao observar as cenas entre Lakshmi, Dra. 

Sharma, Clem e Josh, busca-se evidenciar como a linguagem molda a 

agência, a visibilidade e a legitimidade dos indivíduos envolvidos. Em 

suma, argumenta-se que a obra de Franzmann não apenas revela as 

desigualdades que estão no cerne da economia global da reprodução, 

mas também ilustra como as políticas de linguagem servem como um 

fator adicional de exclusão e dominação. 

 

A LINGUAGEM COMO INSTRUMENTO DE DOMINAÇÃO 

 

Em Bodies (2017), de Vivienne Franzmann, a linguagem se re-

vela como um dos principais instrumentos de poder que sustentam a 

prática da barriga de aluguel transnacional. A língua, para além de um 

instrumento de comunicação, é também um fator de criação e manu-

tenção de desigualdades, mediando o acesso ao discurso e à legitimi-

dade de cada interveniente. O que Xoán Lagares (2018) chama de ca-

ráter glotopolítico da linguagem: uma prática social que se infiltra nas 

relações de classe, raça, gênero, colonialidade e, ao mesmo tempo, 

funciona como um mecanismo de controle estatal. Conforme afirma o 

autor:  
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A glotopolítica não se resume à intervenção de Estados 

nacionais sobre as línguas, seja por meio de sua oficiali-

zação ou normatização. É uma questão de analisar os 

discursos, as práticas e as ideologias linguísticas que se 

disseminam em vários contextos da vida social, defi-

nindo o que é aceitável dizer, quem está autorizado a 

falar, sob quais circunstâncias e quais são as consequên-

cias disso. A política linguística, nesse aspecto, é ampla 

e permeante, atravessando interações sociais assimétri-

cas e legitimando hierarquias que se conectam a classe, 

gênero e raça. (Xoán Lagares, 2018, p. 25)  

 
 

Um dos momentos mais significativos nesse sentido acontece 

quando Clem e Josh, o casal europeu que contrata os serviços de uma 

clínica indiana, falam pela primeira vez com Lakshmi, a barriga de alu-

guel, durante uma chamada de Skype. Lakshmi não fala inglês e pre-

cisa da Dra. Sharma para traduzir. Isso cria um descompasso estrutu-

ral: a barriga de aluguel não se relaciona diretamente com os clientes, 

e sim por meio de uma intermediadora que controla o fluxo de infor-

mações. Ao perguntar a Clem como é “carregar o filho de outra pes-

soa?” (Vivienne Franzmann 2017, p. 41), a tradução feita por Sharma 

é “como você se sente?”, uma frase completamente diferente. A mu-

dança não é meramente técnica: ela transforma o alcance da pergunta 

e reduz as chances de Lakshmi expor sua perspectiva sobre a experi-

ência. Nesse sentido, a mediação linguística funciona como um estrato 

que intensifica a posição subalterna da mulher pobre e racializada. 

Lakshmi acaba por responder: "Feliz em realizar sonhos" (Vivienne 

Franzmann 2017, p. 42). 

A linguagem em Bodies (2017) evidencia como pode ser mobi-

lizada para impedir o engajamento dos sujeitos considerados “coloni-

zados”, não apenas dificultando, mas inviabilizando a comunicação. 

Nesse contexto, não se trata de uma falha de compreensão ocasional, 

mas de uma impossibilidade produzida pela ausência, ou pela negação, 

de mecanismos linguísticos que permitam a esses sujeitos acessar e 

responder à situação. Assim, os colonizados são colocados em uma 

posição em que não lhes é concedido o instrumental necessário para 

apreender a complexidade do que ocorre, nem para intervir discursi-

vamente. Esse tipo de dinâmica é precisamente o que Xoán Lagares 

(2018) critica ao demonstrar que as políticas linguísticas não se limi-

tam a decisões institucionais sobre o estatuto oficial das línguas, mas 
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se materializam nas interações cotidianas que definem quem pode fa-

lar, quem é ouvido e em que termos. No âmbito da peça, essa política 

linguística se corporifica na figura da Dra. Sharma, responsável por 

decidir o que é traduzido, e como, permitindo-se inclusive intervenções 

e omissões. O controle da tradução, portanto, está longe de ser neutro: 

trata-se de um exercício de poder profundamente hierarquizado, que 

regula não apenas a circulação da linguagem, mas a própria possibili-

dade de enunciação. 

Embora ocupe um lugar de destaque na sociedade indiana, a 

Dra. Sharma também experimenta as dificuldades que as barreiras lin-

guísticas impõem. Quando Josh, irritado com a nova lei que proíbe que 

estrangeiros contratem barrigas de aluguel, a critica dizendo "you stit-

ched us up" (Vivienne Franzmann 2017, p. 82), ela não compreende a 

expressão idiomática. Esta expressão britânica sugere que alguém está 

sendo manipulado de uma maneira que o coloca em desvantagem em 

uma situação específica. A solicitação de explicações já deixa entrever 

uma fragilidade em relação ao inglês, língua de prestígio global e capi-

tal simbólico. Josh, um homem branco, coloca-se de forma condescen-

dente ao explicar à médica indiana o que a frase significa, ao mesmo 

tempo em que insiste em acusá-la de ter decepcionado o casal. Nesse 

sentido, a linguagem funciona como um instrumento de humilhação e 

hierarquização, mesmo em um espaço onde, em tese, a Dra. Sharma 

iria ter poder. 

Com a perspectiva glotopolítica apresentada por Lagares, é pos-

sível elucidar como, em Bodies (2017), a linguagem serve como um 

instrumento de controle social que vai além da simples tradução. 

Quando a Dra. Sharma tem controle sobre o que chega ou não a 

Lakshmi, e quando Josh a menospreza utilizando uma expressão idio-

mática que ela desconhece, a cena ilustra precisamente essa “circula-

ção de discursos e ideologias linguísticas que determinam quem pode 

falar, em que condições e com quais efeitos” (Xoán Lagares, 2018, p. 

25). Franzmann destaca a concretude da proposta teórica de Lagares: 

a língua como uma prática de poder, disseminada e ramificada, que 

naturaliza as hierarquias de classe, gênero e colonialismo. A peça evi-

dencia a subalternização das mulheres ao retratar Lakshmi reduzida a 

frases feitas, "happy to make dreams come true" (Vivienne Franzmann 

2017, p. 42), e desprovida de uma voz autônoma, o que ressalta como 

a agência linguística é retirada dessas mulheres, acentuando a dispa-

ridade entre aqueles que falam e aqueles que são falados. 

Mostra, portanto, o poder da linguagem que vai além das fron-

teiras nacionais, se multiplicando em camadas do Norte ao Sul global, 
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mas também dentro do próprio contexto indiano, entre a classe média 

e mulheres em situação de pobreza. Quando Josh a confronta, a mé-

dica que usa as palavras para dominar Lakshmi também se sente do-

minada. Esse movimento ilustra como as desigualdades se cruzam: o 

inglês, enquanto língua privilegiada, impacta tanto a mulher pobre que 

não fala inglês quanto à profissional indiana que fala o idioma parcial-

mente, evidenciando como o poder linguístico se entrelaça com as hi-

erarquias de raça, classe e gênero. Em outra cena, Lakshmi revela não 

conhecer as regras de etiqueta de uma reunião de negócios virtual. A 

Dra. fica irritada quando a paciente chega muito perto da tela do com-

putador. Sharma. A médica chama Lakshmi em hindi, dizendo: “Vapis 

idhar aao [volte aqui]” (Vivienne Franzmann 2017, p. 42), e Clem e 

Josh não percebem que sua voz é de censura. 

O episódio ilustra o uso da língua como uma ferramenta de con-

trole sobre os corpos: o hindi funciona como um código de comando 

entre duas indianas, mas é empregado para manter Lakshmi em uma 

posição inferior e, ao mesmo tempo, preservar a reputação da clínica 

diante dos clientes estrangeiros. Nessa perspectiva, a tecnologia tam-

bém atua como mediadora através da linguagem: o casal europeu de-

fine o que é visível e invisível, e a clínica estipula o que é dito e o que 

permanece em silêncio. Na peça a questão da linguagem transcende o 

campo da tradução. Ela também está relacionada à formação de iden-

tidade e laços familiares. 

Em uma cena crucial, Clem canta em inglês para a filha que 

deseja imaginar ter, reforçando a conexão cultural e biológica que ele 

busca criar. Porém, a mesma canção é cantada em hindi, na voz de 

Lakshmi e sua futura filha, e em russo, em alusão à doadora de óvulos. 

Esse jogo de linguagem revela o caráter transnacional da criança, cons-

tituído por três línguas, três culturas e três áreas geográficas. Nesse 

sentido, podemos recorrer à noção de Mundos Imaginados de Arjun 

Appadurai (1990): a criança se apropria de fluxos culturais e biológicos 

que atravessam fronteiras, questionando noções homogêneas de iden-

tidade. Como afirma o autor: 

 

A nova ordem mundial é moldada por diversos fluxos 

de pessoas, imagens, ideias e capital, que atravessam 

fronteiras nacionais e criam universos imaginários. Es-

ses mundos não são simplesmente produtos da imagi-

nação de cada um, mas arenas de negociação coletiva, 

onde identidades, aspirações e práticas sociais são con-

tinuamente recriadas. Nesse movimento, a cultura dei-

xa de estar fixada em lugares determinados e passa a 
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se organizar em redes fluidas, capazes de transformar 

noções de pertencimento e de comunidade. (Arjun Ap-

padurai, 1990, p. 296)  

 

A pluralidade linguística se relaciona, também, com a noção de 

comunidade imaginada, de Benedict Anderson (2008), segundo a qual 

a coletividade se constrói pela circulação de símbolos e pela propaga-

ção de narrativas comuns. A língua, segundo ele é fundamental para a 

construção das identidades nacionais, pois permite imaginar essa liga-

ção entre pessoas que, na verdade, nunca se conheceram. Dessa 

forma, conceber a nação como uma comunidade imaginada ajuda a 

entender que o pertencimento não se baseia em laços naturais, mas 

em construções simbólicas sustentadas pela linguagem. Como é exem-

plificado aqui:  

 

A comunidade imaginada se diferencia de outros tipos de 

conexões, pois, mesmo que seus integrantes não se co-

nheçam e nunca tenham notícias uns dos outros, a re-

presentação de sua união permanece viva na mente de 

cada um. Nesse sentido, o nacionalismo não precisa da 

vizinhança ou do contato direto, mas da posse conjunta 

de símbolos, línguas e histórias que criam o sentimento 

de pertencimento. É justamente esse caráter idealizado 

que confere à nação sua imensa força: ela se mostra 

como algo natural, quando, na verdade, é o resultado de 

processos históricos e culturais de criação. (Benedict An-

derson, 2008, p. 32)  

 

A filha de Clem é, ao mesmo tempo, membro da comunidade 

nacional britânica, onde irá crescer, da comunidade linguística indiana, 

que a concebeu, e da comunidade russa, que a forneceu biologica-

mente. Essa condição fragmentada demonstra de que maneira as co-

munidades atuais se organizam a partir de conexões imaginárias, me-

diadas pela linguagem, mas que não são nem estáveis nem exclusivas. 

A filha, na peça, encarna uma identidade composta e globalizada, mar-

cada pela mercantilização dos corpos e pela circulação de línguas. 

Nesse sentido, o conceito de comunidades imaginadas de Bene-

dict Anderson (2008) é central: a pertença da criança a diversas co-

munidades é fruto de construções simbólicas e discursivas, em vez de 

uma conexão “natural” com uma única nação ou cultura. Ao mesmo 

tempo, a análise de Arjun Appadurai (1990) sobre mundos imaginados 

ilumina como esses fluxos linguísticos, culturais e biológicos atraves-
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sam fronteiras, criando indivíduos que vivem múltiplas identidades si-

multaneamente. Dessa forma, a filha idealizada representa a lógica 

transnacional contemporânea, onde países, comunidades e culturas 

estão em permanente negociação, movimentação e reconfiguração. 

Outra cena significativa ocorre quando Boy, o filho de Lakshmi, 

aparece e pergunta em hindi sobre sua irmã. Esse episódio foge do 

realismo e evidencia a conexão entre distintos tempos. Para Clem, a 

imagem dessa criança indiana na sua imaginação materna é perturba-

dora, pois sinaliza a existência de uma família real, silenciada pelo dis-

curso clínico. A pergunta do menino, feita em hindi, é a interrupção de 

uma voz que o casal europeu não entende. A ausência de compreensão 

tem um viés político: Clem e Josh não conseguem integrar a singulari-

dade de Lakshmi em sua narrativa familiar, pois não falam a mesma 

língua. A cena ilustra o que Xoán Lagares (2018) caracteriza como po-

líticas de exclusão linguística: a incompreensão vai além da simples 

falta de tradução e se transforma em uma negação de reconhecimento, 

como ele exemplifica:  

 

O silêncio que se impõe a certas vozes, quer pela falta 

de tradução, quer pela falta de atenção aos seus senti-

dos, é uma exclusão linguística. Não é uma neutralidade 

na comunicação, mas um mecanismo de poder que nega 

a plenos sujeitos de fala a certos grupos. A exclusão, 

nesse sentido, não se resume apenas à incapacidade de 

se expressar, mas também à recusa do outro em ouvir. 

(Xoan Lagares, 2018, p. 41) 

 

 

Em diversos momentos da peça, Lakshmi aparece sem ter uma 

fala direta. As falas da Dra. são traduzidas, adaptadas ou até mesmo 

trocadas por Sharma ou pela Daughter nos devaneios de Clem. Quando 

expressa seus sentimentos, ela geralmente utiliza discursos convenci-

onais do tipo "feliz por realizar sonhos" (Vivienne Franzmann 2017, p. 

42), que refletem o marketing das clínicas de fertilidade na Índia. A 

verdadeira voz de Lakshmi aparece apenas de forma indireta, por meio 

de personagens brancos ou de classe privilegiada. Isso demonstra que 

mulheres racializadas nunca têm a chance de falar por si mesmas, 

sendo necessárias “traduções” para que suas vivências sejam valida-

das. 

É aqui que a peça expõe uma contradição fundamental: Lakshmi 

é indispensável para a concepção, mas é marginalizada na comunica-

ção. Sua linguagem não se acomoda no terreno do contrato, do amor 
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ou do reconhecimento. O único jeito de fazer valer o que você sente é 

transferindo para um personagem branco ou uma tradução interposta, 

como se suas próprias palavras não fossem legítimas o bastante. Isso 

ecoa as críticas feministas e pós-coloniais de que as mulheres do Sul 

Global são vistas como corpos produtivos, mas não como agentes de 

fala. Em outras palavras, Bodies (2017) ilustra como a linguagem não 

é um mero detalhe, mas sim um pilar central na economia do aluguel 

de barriga transnacional. O inglês, como língua global, é uma ferra-

menta de poder, mas também uma fonte de divisão que expõe desi-

gualdades. Como destaca Xoán Lagares (2018), 

 

Toda a política linguística é, igualmente, uma política de 

poder, pois traça os limites da legitimidade: determina 

quais línguas e quais modos de falar serão valorizados, 

quais ficarão em silêncio e sob quais circunstâncias os 

indivíduos poderão ser reconhecidos como participantes 

do espaço público. A linguagem, assim, não é simples-

mente um veículo de comunicação, mas sim um instru-

mento de dominação simbólica que legitima e torna na-

turais as hierarquias sociais e raciais. (Xoán Lagares, 

2018, p. 19).  

 

O hindi, como língua local, é usado de forma disciplinadora, re-

forçando as hierarquias internas. A diversidade de línguas da filha ilus-

tra tanto a reprodução transnacional quanto a mercantilização da vida 

em uma escala global. 

Bodies (2017) ilustra como a linguagem se torna um espaço 

privilegiado para investigar as tensões que cercam a barriga de aluguel 

transnacional. A língua, ao mesmo tempo em que cerceia a expressão 

de Lakshmi e sua autonomia, expõe as relações de poder que atraves-

sam classe, raça e gênero, tanto pela imposição do inglês como língua 

global quanto pelo uso disciplinador do hindi em contextos locais. A 

obra de Franzmann exemplifica o que Xoán Lagares (2018), Benedict 

Anderson (2008) e Arjun Appadurai (1990) apontam em suas refle-

xões: a língua opera como um instrumento de exclusão e inclusão, de 

silenciamento e de criação de mundos imaginários. Além de retratar as 

barreiras, as traduções tendenciosas e as desavenças políticas, a peça 

também evidencia a exploração econômica e corporal e a apropriação 

simbólica da voz das mulheres que estão à margem. Isso mostra que 

a disputa pela linguagem é, antes de tudo, uma disputa pelo reconhe-

cimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Vivienne Franzmann desenvolve sua dramaturgia de maneira a 

deixar evidente que a linguagem é uma questão política: ela define 

quem tem o direito de falar, quem é considerado ouvinte e quais são 

as condições para isso. A peça ilustra as políticas linguísticas dentro do 

contexto glotopolítico proposto por Lagares, evidenciando como a lín-

gua é influenciada por relações de poder que vão além do Estado e se 

revelam no cotidiano de pessoas em situações de desigualdade. Ao 

evocar tanto Benedict Anderson quanto Arjun Appadurai, Bodies 

(2017) nos permite compreender como essas dinâmicas linguísticas se 

conectam à construção de identidades transnacionais e comunidades 

imaginadas. De forma resumida, a obra revela a camada colonial pre-

sente na prática da barriga de aluguel ao mostrar que a opressão não 

se limita apenas ao corpo da mulher subalterna, mas se estende tam-

bém à sua voz. 

Além disso, a análise sugere que a língua em Bodies (2017) não 

é meramente uma barreira, mas uma linha simbólica que define quem 

pertence e quem não pertence. Lakshmi só é legitimada quando sua 

voz é traduzida por brancos ou por pessoas de classe alta, como uma 

continuidade das práticas coloniais de silenciamento. Nessa mediação 

linguística, a subjetividade é deslocada para um lugar secundário, onde 

a voz do sujeito só é relevante quando atravessada pelos jogos de 

poder. Nesse sentido, Franzmann critica a exclusão linguística como 

uma forma de tornar as mulheres do Sul Global invisíveis. 

Além disso, a peça, ao apresentar a personagem Daughter 

como um produto de diversas línguas, incluindo inglês, hindi e russo, 

materializa as ideias de Anderson e Appadurai sobre identidades ima-

ginadas e mundos transnacionais. A criança não pertence a uma única 

comunidade nacional ou linguística, mas sim a diversos fluxos que 

transcendem fronteiras. Esse hibridismo não é isento de conotações; 

ele expõe a comercialização da existência, onde corpos e idiomas se 

tornam elementos de um mercado global de reprodução. Assim, a crí-

tica de Franzmann à globalização como uma conexão entre desejo, ca-

pital e linguagem na formação de indivíduos é crucial. 

Bodies (2017) nos convida a enxergar as políticas linguísticas 

não como ideias abstratas, mas como ações concretas que impactam 

vidas e destinos. O inglês global, o hindi local e o russo biológico não 

são meros sistemas de codificação distintos, mas sim instrumentos de 

poder que moldam o que é considerado visível, legítimo e o que é ex-

cluído. Com essa intersecção, Franzmann dá um contorno estético às 
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questões contemporâneas sobre linguagem, colonialidade e reprodu-

ção, sublinhando que a luta pelo direito de agência das mulheres su-

balternizadas é também uma luta pelo direito de se fazer ouvir. Dessa 

forma, a peça nos convida a pensar sobre a linguagem como um es-

paço de disputa política, onde não se trata apenas da comunicação, 

mas da própria capacidade de reconhecimento e de justiça. 
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NEOLOGISMOS COMO MECANISMO DE CONSTRUÇÃO DE 

“VERDADE” SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NAS 

PRÁTICAS DISCURSIVAS  

 

Harriet Harry  

Sueli Maria Ramos da Silva  
 

INTRODUÇÃO  

Os últimos anos foram marcados por recordes sucessivos de 

aquecimento oceânico, conforme reportado pela Organização Meteoro-

lógica Mundial (OMM), fator que tem contribuído para a degradação 

dos ecossistemas marinhos, a perda de biodiversidade, a intensificação 

de eventos meteorológicos severos e a elevação do nível médio do mar. 

Essas transformações, afetam diretamente a produtividade pesqueira 

e a resiliência dos recifes de corais (Junqueira, 2024), comprometendo 

a sustentabilidade dos ecossistemas e a qualidade de vida das popula-

ções humanas, uma vez que, têm intensificado a frequência e a mag-

nitude de eventos extremos, ocasionando impactos significativos em 

termos sociais, econômicos e ambientais. (IPCC, 2023) 

Diante desse cenário, a criação, a promoção e a modernização 

de estratégias de prevenção e proteção contra os efeitos dos eventos 

climáticos constituem, atualmente, um grande desafio, com vista à re-

dução dos prejuízos de ordem humana, social e material. Torna-se, 

portanto, fundamental investir em políticas públicas, ações educativas 

e práticas comunicacionais de educação ambiental articulada à educa-

ção linguística eficazes que contribuam para a mitigação desses impac-

tos como é o caso da cartilha da igreja católica “casa comum: guardi-

ões da criaçãoˮ, encíclica Laudato si, guia “fé no clima ˮ cartilha do ABC 

da COP. 

As mudanças climáticas já produzem impactos significativos em 

diversas regiões do mundo, manifestando-se por meio de eventos ex-

tremos, como secas, cheias, inundações e deslizamentos de terra. 

Exemplos recentes incluem as queimadas descontroladas no Pantanal, 

no Brasil, bem como ciclones e inundações nas zonas costeiras de Mo-

çambique. Nesse contexto, observa-se uma grande disparidade entre 

os países que mais emitem gases de efeito de estufa e aqueles que 

mais sofrem as suas consequências, o que contribui para o agrava-

mento das desigualdades e da injustiça climática.  

  

 6 
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A Conferência das Partes (COP) surge como uma resposta inter-

nacional voltada à busca de soluções para os desafios climáticos, por 

meio de negociações multilaterais sobre o meio ambiente global. Nesse 

âmbito, são discutidos e estabelecidos diversos compromissos, inclu-

indo a redução das emissões de gases responsáveis pelo aquecimento 

global (mitigação), o apoio a países e comunidades na adaptação às 

mudanças climáticas (adaptação), e a garantia de financiamento para 

nações em desenvolvimento, através de diferentes fundos associados 

à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(UNFCCC). Além disso, a COP promove o uso de energias limpas e 

soluções sustentáveis, a proteção das florestas e da biodiversidade, 

bem como o fortalecimento da justiça climática (Spielmann et al., 

2025). 

Nessa perspectiva, considera-se que a análise de textos que 

abordam a temática climática representa uma estratégia relevante 

para o aprimoramento das práticas discursivas relacionadas aos even-

tos climáticos, considerando os valores, as crenças e as práticas sociais 

dos sujeitos envolvidos, favorecendo a construção de sentidos compro-

metidos com a sustentabilidade. 

Quando se realiza uma leitura satisfatória de determinada mani-

festação linguística, diversos tipos de conhecimentos entram em inte-

ração, uma vez que a linguagem pressupõe a relação de manipulação 

entre interlocutores. Conforme destaca Fiorin (1989), a enunciação 

constitui um ato de produção do discurso, sendo uma instância pres-

suposta pelo enunciado, que é o seu produto. Durante o seu processo 

de realização, a enunciação deixa marcas no discurso, mesmo quando 

não se manifesta de forma explícita. Assim, a partir das instâncias da 

enunciação, o enunciador procura persuadir o enunciatário a aceitar a 

mensagem transmitida. Para isso, recorre a estratégias argumentati-

vas que visam garantir a validação e a eficácia do discurso. 

          A linguagem possui um importante potencial de transformação 

social porque se dá em práticas sociais, por isso, lidar com ela requer 

conhecimentos prévios por parte dos interlocutores. Esses conheci-

mentos abrangem a metalinguagem, relacionada ao vocabulário, às 

regras e ao uso da língua, a competência textual que envolve a orga-

nização, a coerência e a progressão temática do texto, e os conheci-

mentos do mundo, que correspondem ao repertório sociocultural de 

quem produz e de quem interpreta o discurso, por conseguinte a ma-

terialização social da língua. Nesse sentido, José Luiz Fiorin (2008) res-

salta que o sentido não está apenas no texto, mas é construído na 

interação entre sujeitos, discurso e contexto.  
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 Pretende-se, com este estudo, analisar os relatórios de 2003 e 

de 2021 do Painel Intergovernamental9 sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC)10.  
 

 

Porque semântica do discurso: nos neologismos dos relatórios 

do IPCC 

 

De acordo com Michel Breal teórico fundador da semântica do 

discurso, citado por Fiorin (1989, p.11) a semântica estuda o “sentido 

das palavras com o objetivo de investigar as mudanças do sentido das 

palavras, afim de determinar os motivos que causam as alteraçõesˮ. 

Considerando que a linguagem não é estática, mas se transforma ao 

longo do tempo e em diferentes contextos, assumindo formas diversas 

conforme os sujeitos que a utilizam, a comunicação ambiental deve ser 

capaz de traduzir essas variações.  

Pelo modelo de análise discursiva de Greimas e Courtes (s.d.) 

organizam-se as estruturas discursivas, articulando valores, percursos 

narrativos e posições enunciativas, e assim influenciam a forma como 

os sujeitos percebem e interpretam os fenômenos, sendo possível com-

preender como os sentidos sobre o meio ambiente são organizados. 

Assim, sendo, torna-se fundamental considerar os diferentes 

atores envolvidos, bem como as dimensões de tempo e espaço, de 

modo a construir modelos de abordagem que produzam sentido e pro-

movam identificação junto ao público-alvo. Assim, a análise dos dis-

cursos sobre as mudanças climáticas possibilita compreender não ape-

nas o que é dito, mas também como e por que determinados sentidos 

são produzidos, circulam socialmente e orientam práticas, atitudes e 

representações. 

 
9 O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, (IPCC) foi criado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU Meio Ambiente) e 

pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) com o objetivo de fornecer 
aos formuladores de políticas avaliações científicas regulares sobre a mu-
dança do clima, suas implicações e possíveis riscos futuros, bem como para 

propor opções de adaptação e mitigação.  
 
10 Por meio de suas avaliações, o IPCC determina o estado do conhecimento 

sobre a mudança do clima, identifica temas de consenso na comunidade ci-

entífica, e em quais áreas mais pesquisas são necessárias. Os relatórios re-
sultantes da avaliação do IPCC constituem insumos fundamentais para as 

negociações internacionais que visam o enfrentamento da mudança do clima. 
(IPCC, s.p). 
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Nesse contexto, o relacionamento entre os interlocutores dos dis-

cursos sobre o meio ambiente despertou, o interesse em compreender 

as configurações atuais desse discurso, buscando analisar os neologis-

mos relacionados às mudanças climáticas e seus efeitos. Visto que, os 

processos de formação e de informação sobre os eventos climáticos 

devem recorrer a uma linguagem acessível, capaz de estabelecer uma 

comunicação efetiva com seus interlocutores, a construção do sentido 

deve estar diretamente relacionada às estratégias argumentativas e à 

imagem que o enunciador projeta de si no discurso, o que implica a 

necessidade de adequação ao público-alvo Amossy (2005).  

Neste sentido, faz-se necessária a incorporação de estratégias 

discursivas e consequentes efeitos de sentidos nas práticas discursivas 

de modo a potencializar a produção de sentido e engajamento do leitor. 

Tais estratégias participam da organização do percurso de significação, 

permitindo a construção de efeitos de sentido relacionados à urgência, 

à responsabilidade e à mobilização social. O uso de recursos como os 

neologismos contribui para nomear novas realidades, atualizar os dis-

cursos e favorecer a apreensão dos fenômenos climáticos na contem-

poraneidade, reforçando sua função formativa e transformadora. 

Em fóruns internacionais, como a COP, os relatórios do IPCC con-

figuram-se como recursos essenciais, pois fornecem informações cien-

tíficas atualizadas que subsidiam a formulação de agendas e compro-

missos globais voltados à mitigação das mudanças climáticas. Por 

exemplo, os dados sobre emissões de gases de efeito estufa e os im-

pactos projetados de diferentes cenários climáticos orientam as nego-

ciações sobre metas de redução de emissões (mitigação) e estratégias 

de adaptação. Além disso, as recomendações do IPCC auxiliam na de-

finição de mecanismos de financiamento climático, promovendo apoio 

a países em desenvolvimento e comunidades mais vulneráveis, bem 

como na implementação de políticas para energias limpas, preservação 

de florestas e proteção da biodiversidade. Dessa forma, os relatórios 

do IPCC não apenas fornecem uma base científica sólida, mas também 

moldam decisões políticas, promovendo justiça climática e equidade 

global nas negociações internacionais. 

Com foco no levantamento, registro e descrição dos neologismos 

identificados nesses documentos, este texto visa compreender as prá-

ticas discursivas como mecanismos de construção de verdade (veridic-

cão) no contexto das transformações climáticas.  

Busca-se, assim, investigar de que modo a emergência de novos 

fenômenos ambientais e científicos influencia a renovação do léxico e 

a construção dos sentidos nos discursos institucionais sobre o clima. 
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Nesse sentido, o estudo procura responder às seguintes questões: Que 

neologismos são utilizados para orientar as escolhas lexicais relaciona-

das às mudanças climáticas? De que forma esses neologismos são pro-

duzidos, circulam socialmente e são (re)significados no contexto de uso 

das práticas discursivas? 

Ao abordar essas questões,  este estudo pretende trazer os pro-

cessos de atualização linguística e discursiva  no campo ambiental, evi-

denciando o papel da linguagem na mediação entre o conhecimento 

científico, as políticas públicas e a sociedade. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA  
 

A presente pesquisa foi motivada pela necessidade de compre-

ender os mecanismos subjacentes à criação lexical associada a eventos 

climáticos, contemplando desde a adequação dos termos às situações 

específicas até a polissemia que esses vocábulos podem apresentar. 

Para tanto, recorreu-se a uma abordagem qualitativa, documental e 

exploratória, conforme definido por Gil (2002), com o objetivo de apro-

fundar a compreensão dos discursos produzidos e veiculados no con-

texto de mudanças climáticas.  

A análise dos dados foi realizada com base na abordagem da se-

miótica discursiva da escola de Greimas, sob a perspectiva do percurso 

gerativo de sentido. A análise desenvolve-se nos seguintes planos, ní-

vel fundamental, organizando oposições semânticas abstratas, nível 

narrativo, no qual se configuram os papéis actanciais dos sujeitos en-

volvidos no discurso, e, por fim, a análise do nível discursivo em que 

se manifesta por meio de escolhas lexicais e figurativas que concreti-

zam os valores abstratos em imagens socialmente compartilhadas e 

para complementar o plano axiológico que vise apreender diferentes 

aspectos do texto. Essa abordagem permite explorar as estruturas do 

sentido, observando a forma interna do texto. 

Nesse contexto, a análise semiótica dos neologismos permitiu 

compreender como os sentidos sobre o clima são produzidos, negoci-

ados e institucionalizados. Ao investigar as estratégias enunciativas, as 

formações discursivas e os valores axiológicos mobilizados, torna-se 

possível evidenciar o papel da linguagem na constituição simbólica da 

crise ambiental. 

A escolha dos relatórios do IPCC justifica-se pelo fato de consti-

tuírem uma referência na pesquisa climática, sendo descritos como 

uma “bíblia em pesquisa do clima” (IPCC, 2003, p. 2010). Por meio 

desses relatórios, foram estabelecidas as bases para a elaboração do 
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Protocolo de Quioto, em 1997, e servem como suporte para revistas 

científicas, jornais, materiais didáticos e outros meios de divulgação 

científica e não especializada. 

Para garantir a eficácia da análise dos dados em questão, foi ne-

cessário definir e isolar uma série de neologismos, resumindo-os em 

uma tabela. Esses neologismos foram coletados manualmente a partir 

da leitura dos relatórios do IPCC de 2003 e 2021 e escolhidos aleato-

riamente, seguindo o critério de análise do percurso gerativo de senti-

dos da teoria semiótica do discurso e com base em contribuições de 

autores como Greimas e Courtes (s.d.) e Amossy (2005). 

 

A CRIAÇÃO LEXICAL NO ÂMBITO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 

A criação lexical relacionada às mudanças e aos efeitos climáticos 

insere-se no processo de semiotização do mundo, por meio do qual 

experiências sensíveis e acontecimentos naturais são transformados 

em objetos de discurso. Ao serem incorporados aos textos científicos, 

midiáticos, institucionais e educativos, os neologismos passam a inte-

grar o universo semântico dos sujeitos, orientando suas formas de per-

ceber, interpretar e avaliar os riscos ambientais. 

No âmbito da semiótica discursiva, a linguagem é compreendida 

como um sistema de produção de sentidos que articula dimensões cog-

nitivas, sociais e ideológicas em práticas discursivas e não-discursivas. 

Nesse quadro teórico, os neologismos associados às mudanças climá-

ticas não se limitam à função de nomeação de novos fenómenos, mas 

participam ativamente da construção discursiva dos fenômenos.  

A semiótica como área de saber, segundo Greimás e Courtés 

(s.d) é uma teoria da significação que se preocupa em apreender, pro-

duzir sentidos e tem no texto o seu objeto de estudo, que está assente 

na organização linguística ou discursiva e as relações com a história e 

sociedade, com o propósito de explicar os mecanismos e procedimen-

tos de construção de sentidos no texto. (Barros, 2010, p. 187-188). 

Logo: 
 

os processos semióticos reconhecíveis no interior do 

mundo natural e definíveis de modo comparável aos dis-

cursos cujas realizações vão dos simples estereótipos so-

ciais até as programações de forma algorítmica são as 

práticas semióticas analisadas como programas narrati-

vos. (Greimás e Courtés, s.d, p. 409-410). 
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Dessa forma, o programa narrativo permite a compreensão dos 

efeitos produzidos pelo texto. Sob a perspectiva do percurso gerativo 

de sentido, os neologismos atuam como categorias estruturantes que 

são atualizadas no nível narrativo, no qual se configuram os papéis 

actanciais dos sujeitos envolvidos no discurso climático, tais como go-

vernos, comunidades, instituições e cidadãos, posicionados como res-

ponsáveis, vítimas ou agentes de transformação. 

No nível discursivo, especificamente na categoria semântica, os 

neologismos manifestam-se por meio de escolhas lexicais e figurativas 

que concretizam os valores abstratos em imagens socialmente com-

partilhadas, como “anomalias de chuva”, “extremos de calor” ou “flu-

xos de verão”. Essas expressões funcionam como figuras discursivas 

que condensam sentidos complexos e mobilizam afetos, crenças e po-

sicionamentos ideológicos. 

Além disso, a recorrência desses neologismos nos enunciados 

contribui para a estabilização de determinados regimes de sentido, fa-

vorecendo a naturalização de interpretações específicas sobre as mu-

danças climáticas. Desse modo, o léxico climático participa da constru-

ção de efeitos de verdade, legitimando discursos científicos, políticos 

ou institucionais e orientando práticas sociais. 

Dessa forma, linguagem, cultura e sociedade revelam-se dimen-

sões indissociáveis, uma vez que se articulam por meio de normas e 

buscam promover a compreensão do mundo e de seus fenómenos. A 

reflexão sobre esses eixos constitui um desafio teórico, pois a tentativa 

de explicar os hábitos e costumes humanos remonta às origens do 

pensamento científico. 

Essa perspectiva teórica articula-se diretamente com a cultura e 

cosmovisão do mundo, uma vez que é por meio dela que a linguagem 

se manifesta no ambiente físico e social. Nesse processo, a categoriza-

ção lexical orienta-se pelas normas da língua dos falantes, refletindo 

suas experiências, valores e práticas socioculturais. 

No entanto, por meio da criatividade lexical, uma comunidade 

elabora sua linguagem, fazendo emergir neologismos a partir do acrés-

cimo, da junção ou da reorganização de palavras e expressões em con-

textos nos quais normalmente não ocorreriam. Esses processos possi-

bilitam o surgimento de novos signos e significados, cujas denotações 

se diferenciam das formas originais, contribuindo para a constituição 

de um léxico simples ou complexo e para a produção de novos senti-

dos. (Biderman, 1998).  
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De acordo com a autora citada acima, quanto maior for a neces-

sidade de distinção de determinados fenômenos, maior será a proba-

bilidade de surgirem termos específicos na língua. Trata-se de um pro-

cesso comum às línguas naturais, pois integra os mecanismos de pro-

dução de sentido das comunidades de falantes. 

 

NEOLOGISMOS COMO MECANISMO DE CONSTRUÇÃO DE 

SENTIDOS SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS: UMA ABORDAGEM 

SEMIÓTICA 

 

Esta sessão analisa os neologismos associados as mudanças cli-

máticas com base no percurso gerativo de sentido da semiótica discur-

siva. Os dados foram retirados em dois relatórios do IPCC de 2003 e 

2021 respetivamente, e analisados nos três níveis de percurso gerativo 

de sentido com ênfase no nível discursivo. 

Ao analisar o sumário do relatório de formuladores de políticas 

do IPCC 2003 e 2021, que versam sobre mudanças climáticas, como 

pressuposto para leitura e interpretação dos discursos sobre eventos 

climáticos, pretende-se compreender como os valores e as represen-

tações sobre as mudanças climáticas são construídos. 

No âmbito da semiótica discursiva, as unidades lexicais não se 

limitam a uma função denominativa, mas participam ativamente da 

construção de sentidos no interior dos discursos. Nesse quadro teórico, 

os neologismos associados às mudanças climáticas constituem formas 

de semiotização da realidade, permitindo transformar fenómenos na-

turais em objetos de significação. 

 

Anomalias de chuva  

 

Sob a perspectiva do percurso gerativo de sentido, a unidade 

lexical “anomalias de chuvaˮ organiza-se no nível fundamental em 

torno da oposição semântica relacionada a regularidade e irregulari-

dade de chuvas, previsibilidade e imprevisibilidade de chuvas, ao equi-

líbrio e desequilíbrio do regime natural das chuvas. Essas categorias 

estruturantes são posteriormente atualizadas no nível narrativo, no 

qual se configuram os papéis actanciais dos sujeitos envolvidos no dis-

curso climático, tais como governos, comunidades, instituições e cida-

dãos, posicionados como responsáveis, vítimas ou agentes de trans-

formação. Como afirma Greimas e Courtes (s.d.), é nesse nível que se 
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organizam as estruturas elementares do sentido, responsáveis por sus-

tentar as significações discursivas. 

Ainda no nível narrativo, tais categorias são atualizadas por meio 

de programas narrativos que configuram sujeitos, objetos de valor e 

antissujeitos. A humanidade figura como um sujeito em busca da es-

tabilidade climática (objeto de valor), enquanto os fenômenos extre-

mos assumem o papel de antissujeitos que instauram a ruptura do 

equilíbrio. Conforme destaca Bertrand (2003), o nível narrativo per-

mite compreender como os valores se encarnam em conflitos e traje-

tórias, estruturando a lógica interna do discurso. 

No nível discursivo, os neologismos manifestam-se por meio de 

escolhas lexicais e figurativas que concretizam valores abstratos em 

imagens socialmente compartilhadas, desta forma a expressão mate-

rializa o fenómeno abstrato da mudança climática em uma figura con-

creta e mensurável, produzindo efeito de cientificidade e assim, legi-

tima o discurso científico. 

 

Extremos de calor 

 

Em relação ao nível fundamental encontramos como oposição se-

mântica o equilíbrio e desequilíbrio térmico, a vulnerabilidade e a se-

gurança térmica. No nível narrativo encontramos o ser humano ex-

posto e vulnerável ao calor. No nível discursivo a expressão constrói 

um efeito de urgência pois o léxico “extremo” atua como intensificador 

modal que procura dar ênfase ao discurso e intensificar a dimensão 

patêmica do discurso, mobilizando afetos como medo e urgência e 

dessa forma engajar o público e criar efeitos de verdade e credibilidade 

ao discurso. Nessa perspectiva, conforme argumenta Barros (2005), o 

discurso é o espaço em que se articulam sujeito, ideologia e historici-

dade, sendo a escolha lexical um dos mecanismos fundamentais de 

produção de efeitos de sentido. Assim a escolha do discurso não foi 

aleatória, mas sim, visava persuadir o público-alvo de forma a criar 

engajamento a causa climática. 

 

 

Fluxos de verão 

 

Neste discurso verifica-se a oposição semântica entre estabili-

dade atmosférica e instabilidade atmosférica, temperatura elevada e 

temperaturas baixas o que vai permitir a transformação climática. No 
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entanto, por meio de valores axiológicos disfóricos o discurso apre-

senta valor subjetivo dificultando o entendimento do enunciado. 

Para além de sua função denominativa, os neologismos no campo 

ambiental podem assumir uma função persuasiva e mobilizadora. Em 

vez de privilegiar exclusivamente léxicos associados ao medo, ao co-

lapso ou à catástrofe como frequentemente ocorre em discursos alar-

mistas.  

Assim, tona-se relevante priorizar formas lexicais que favoreçam 

o engajamento social e a responsabilização coletiva, como léxicos que 

evocam cooperação, cuidado, sustentabilidade e transformação podem 

atuar como estratégias discursivas capazes de estimular práticas mais 

conscientes em relação ao ambiente. 

 

Precipitação extrema 

 

A oposição semântica está relacionada a equilíbrio hídrico e ex-

cesso hídrico, controle e descontrole da precipitação. Mais uma vez o 

léxico “extrema” atua como operador intensificador disfórico dando ên-

fase ao discurso e, dessa forma, configura uma narrativa de risco e 

vulnerabilidade. Sob a perspectiva da semiótica discursiva, especial-

mente, no âmbito semântico, as escolhas lexicais participam da cons-

trução da orientação argumentativa do texto. Assim, os neologismos 

funcionam como elementos que orientam a interpretação do enuncia-

tário, contribuindo para a formação de determinadas representações 

sociais sobre a crise climática. Quando associados a valores alarmistas 

como “precipitação extremaˮ, esse léxico pode reforçar uma retórica 

de medo, desincentivando o sujeito a perceber-se como parte ativa na 

proteção do meio ambiente. Em termos discursivos o texto constrói 

efeito de objetividade científica e mensuração técnica cujo valor axio-

lógico está associado a catástrofe e destruição. 

 

Conteúdo calórico 

 

A oposição semântica gira em torno de equilíbrio energético e 

desequilíbrio energético, estabilidade e aquecimento. Por meio do dis-

curso, o neologismo sugere mensurabilidade científica. O nível narra-

tivo reflete o processo de monitoramento científico sobre o aqueci-

mento global. Por sua vez, o nível discursivo produz forte efeito de 

cientificidade, objetividade e autoridade epistêmica. 

No mundo contemporâneo, marcado pela intensificação dos de-

bates sobre a crise ambiental, os neologismos podem desempenhar 
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um papel central na construção das percepções sociais acerca das mu-

danças climáticas. Nesse contexto, os neologismos emergem como re-

cursos discursivos relevantes, pois permitem nomear fenômenos re-

centes, experiências inéditas e novas formas de relação entre socie-

dade e natureza. Ao criar ou difundir novos léxicos, o discurso ambi-

ental não apenas descreve a realidade, mas também contribui para 

moldar modos de pensar e agir diante dos desafios ecológicos. 

Esses neologismos funcionam como figuras discursivas que semiotizam 

a crise climática, operando como marcadores de ruptura do equilíbrio 

natural, como operadores axiológicos disfóricos, associados ao risco, 

como instrumentos de legitimação do discurso científico, e mecanismos 

de construção da narrativa da crise climática, como se pode observar 

no resumo que se segue. 

 

Tabela 1. Resumo dos neologismos analisados  

Neologismo Oposição  

semântica 

Valor  

axiológico 

Função  

discursiva 

anomalias de 

chuvas 

normalidade x 

irregularidade 

disfórico ruptura climática 

extremos de  

calor 

equilíbrio x  

excesso 

disfórico dramatização 

fluxos de verão estabilidade x 

instabilidade 

neutro e  

disfórico 

tecnicidade  

cientifica 

precipitação  

extrema 

controle x  

descontrole 

disfórico risco climático 

conteúdo  

calórico 

equilíbrio x  

desequilíbrio 

neutro e  

disfórico 

autoridade  

científica 

Fonte: Autoria nossa 

Os relatórios analisados constroem um discurso sobre as mudan-

ças climáticas marcado pelo uso recorrente de neologismos que ativam 

isotopias semânticas relacionadas ao medo, à urgência e à catástrofe. 

Expressões que enfatizam a dimensão “extrema”, “anômala” ou “crí-

tica” dos fenômenos climáticos contribuem para a configuração de um 

quadro discursivo predominantemente disfórico, no qual a crise ambi-

ental é representada como ameaça iminente e de grande magnitude. 

À luz da teoria da argumentação no discurso desenvolvida por 

Amossy (2005), essa estratégia não deve ser compreendida apenas 

como escolha lexical, mas como orientação argumentativa inscrita no 

próprio tecido do discurso. Para essa autora, todo discurso comporta 
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uma dimensão argumentativa, mesmo quando não explicitamente per-

suasiva, pois organiza os enunciados de modo a orientar o destinatário 

para determinada interpretação da realidade. 

Nesse sentido, os neologismos climáticos operam como marca-

dores argumentativos que mobilizam o enunciatário, isto é, pela di-

mensão emocional do discurso recorrendo a neologismos que produ-

zem efeitos de sentido associados à urgência, à responsabilidade e à 

mobilização social. 

Segundo Discini (2004) o estilo pode ser compreendido como a 

“recorrência do que é dito, circunscrita a um fato formal, que supõe a 

constância de uma estrutura”, então, a noção de ethos dialogando com 

o outro vai ditar o estilo de um discurso. A partir disso, torna-se evi-

dente que o ethos nos textos analisados é modulado por uma retórica 

que constrói efeitos de sentido relacionados à urgência, à responsabi-

lidade e à mobilização social. 

Ao intensificar semanticamente os fenômenos ambientais, essas 

escolhas lexicais procuram suscitar sentimentos de medo, inquietação 

e urgência, com o objetivo de favorecer a adesão do destinatário à tese 

implícita da gravidade da crise climática. Trata-se de uma estratégia 

de amplificação axiológica que reforça a necessidade de ação imediata. 

Paralelamente, constrói-se um ethos científico, fundamentado na 

racionalidade e na autoridade epistêmica. Termos técnicos e neológicos 

conferem ao enunciador uma imagem de competência e legitimidade, 

fortalecendo a credibilidade do discurso. Assim, a combinação entre 

ethos (autoridade) e pathos (emoção) constitui um mecanismo central 

de persuasão no discurso climático. (Discini,2004, Amossy, 2005) 

Entretanto, conforme a própria lógica argumentativa sugere, o 

recurso excessivo ao medo pode produzir efeitos paradoxais. A inten-

sificação contínua de valores disfóricos pode levar à saturação emoci-

onal do destinatário, gerando resistência, distanciamento ou senti-

mento de impotência diante da magnitude da ameaça apresentada. 

Nesse caso, a estratégia argumentativa baseada predominantemente 

no pathos do pânico pode comprometer a eficácia comunicativa pre-

tendida. 

Desse modo, a eficácia dos neologismos no discurso sobre as 

mudanças climáticas revela-se contingente e parcialmente dependente 

do equilíbrio entre dramatização e racionalidade. Se, por um lado, tais 

escolhas lexicais favorecem a construção de uma consciência de ur-

gência, por outro, podem conduzir à neutralização do impacto persua-

sivo, substituindo o engajamento ambiental por uma receção marcada 

pela ansiedade ou pela resignação. 
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Assim, à luz da abordagem de Amossy (2005), os neologismos 

climáticos configuram-se como dispositivos argumentativos nas práti-

cas discursivas e não discursivas que não apenas nomeiam a realidade, 

mas orientam a adesão do enunciatário, construindo uma determinada 

visão da crise ambiental e modelando os efeitos de sentido produzidos 

no espaço público. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente capítulo pretendia analisar, de forma sucinta, o neo-

logismo nos relatórios do IPCC de 2003 e 2021. Para tanto, detivemo-

nos em identifica-los nos referidos textos, e posterior análise e inter-

pretação dos mesmos. Portanto, foi possível perceber que as mudanças 

que ocorrem na língua refletem a necessidade de se manter distintos 

os saberes que se devem manter e as que devem mudar. 

A recorrência desses neologismos nos enunciados contribui para 

a estabilização de determinados regimes de sentido, favorecendo a na-

turalização de interpretações específicas sobre as mudanças climáti-

cas. Desse modo, o léxico climático participa da construção de efeitos 

de verdade, legitimando discursos científicos, políticos e institucionais 

e orientando práticas sociais. 

Nesse contexto, a análise semiótica dos neologismos permite 

compreender como os sentidos sobre o clima são produzidos, negoci-

ados e institucionalizados nos diferentes gêneros discursivos. Ao inves-

tigar as estratégias enunciativas, as formações discursivas e os valores 

axiológicos mobilizados, torna-se possível evidenciar o papel da lingua-

gem na constituição simbólica da crise ambiental. 

Os neologismos participam da construção de um regime de ver-

dade, ao reiterarem determinadas representações da crise climática. A 

recorrência dessas expressões nos textos científicos, midiáticos e ins-

titucionais contribui para a estabilização de sentidos e para a naturali-

zação de uma leitura específica da realidade ambiental. Assim, o léxico 

climático não apenas descreve fenómenos, mas organiza uma visão de 

mundo, inscrevendo valores e posicionamentos ideológicos no tecido 

discursivo. 

Desse modo, à luz da semiótica discursiva, os neologismos ana-

lisados configuram-se como dispositivos lexicais usados para represen-

tar os sentidos que articulam estrutura semântica profunda, organiza-

ção narrativa e materialização discursiva. Eles evidenciam como a lin-
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guagem participa da produção simbólica da crise climática, estrutu-

rando representações sociais e orientando formas de interpretação e 

posicionamento diante dos desafios ambientais contemporâneos. 
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PARA INÍCIO DE PAPO 

 

Imagine ter algo que, em passos de prompt, pode ser compre-

endido como um comando, responde a qualquer solicitação e o mais 

próximo possível do perfil de quem solicitou. Se fôssemos pensar nisso 

há alguns anos, pareceria algo presente apenas em filmes de ficção 

científica, contudo, em 2022, a partir do surgimento do Chat Genera-

tive Pre-trained Transformer – ChatGPT, isso tomou forma. Junto a ele, 

vieram outras tecnologias baseadas em inteligência artificial generativa 

com a proposta de serem um assistente personalizado e automatizado 

que atende a múltiplas requisições do usuário em formato de textos 

verbais e/ou multimodais. Todavia, em meio a essa tecnologia, há tam-

bém pontos que carecem de atenção, sobretudo nos resultados gera-

dos, os quais nem sempre são verdadeiros e livres de problemas de 

cunho ideológico, que podem ter impactos em diversos grupos e insti-

tuições sociais, como a educação. 

Assim sendo, neste capítulo, objetivamos, de maneira geral, 

apresentar o ponto de vista do ChatGPT para conceitos linguísticos re-

lacionados à neutralidade da linguagem. De forma específica, visamos 

a problematizar os resultados devolvidos pela tecnologia e, com isso, 

estabelecer pontes com as implicações para o ensino de línguas. Assim, 

esta pesquisa é desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa 

(Paiva, 2019), de cunho interpretativista (Moita-Lopes, 1994) e docu-

mental (Cellard, 2012), bem como por meio de uma perspectiva net-

nográfica (Kozinets, 2014). Como arcabouço teórico, utilizamos auto-

res relacionados às políticas e ideologias linguísticas (Spolsky, 2009; 

2021), à neutralidade da linguagem (Burlamaqui, 2026) e aos usos da 

língua (Bagno, 2000; 2015; 2017). Além disso, baseamo-nos em es-

tudos sobre a inteligência artificial (IA) e acerca do ChatGPT (Adegas, 

2026; Boa Sorte, 2024; Russel; Norvig, 2021; Santaella, 2024 etc.). 

  

 7 
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Diante do exposto, este trabalho organiza-se da seguinte ma-

neira: inicialmente, apresentamos a introdução, com a contextualiza-

ção geral da pesquisa. Em seguida, discutimos aspectos relacionados 

à neutralidade da linguagem, articulando-os às políticas e ideologias 

linguísticas. Posteriormente, abordamos questões relativas à inteligên-

cia artificial e ao ChatGPT. Na sequência, descrevemos a metodologia 

adotada e analisamos os resultados obtidos. Por fim, tecemos as con-

siderações finais e apresentamos o referencial teórico. 

Como resultados, apontamos que as respostas do ChatGPT se 

baseiam no senso comum ao mencionar que a neutralidade da lingua-

gem estaria relacionada a fatores como o apagamento do sotaque ou 

de marcas pessoais, atributos que sabemos serem relevantes para 

qualquer falante. Além disso, observamos que, para o ChatGPT, a neu-

tralidade também está imbricada com o uso da norma padrão presente 

em meios televisivos, considerados como os modelos a serem segui-

dos, uma vez que apagam sinais que poderiam, de certo modo, “de-

turpar” a língua. Portanto, chamamos a atenção para os possíveis efei-

tos que tais informações podem produzir entre os usuários, especial-

mente estudantes e professores com menor familiaridade com essa 

tecnologia, ao replicarem conteúdos que não são plenamente fidedig-

nos. Esse movimento pode contribuir para a circulação de equívocos, 

para o enfraquecimento dos conhecimentos e para a naturalização de 

informações imprecisas no contexto educacional. Logo, torna-se fun-

damental promover o uso crítico e responsável dessas ferramentas. A 

seguir, discutimos pontos sobre a neutralidade da linguagem e acerca 

das ideologias e políticas linguísticas. 

 

“Neutro” para quem? Políticas linguísticas, variação e ideolo-

gia da neutralidade 

 

O debate sobre neutralidade linguística não é novo, mas ganhou 

contornos inéditos com a expansão dos sistemas digitais de comunica-

ção e, mais recentemente, com a consolidação dos modelos de lingua-

gem baseados em inteligência artificial. Antes, porém, de apresentar e 

interrogar esses novos conceitos, precisamos construir o arcabouço 

conceitual que permita fazê-lo com rigor. Este diálogo propõe exata-

mente isso: apresentar e articular três eixos teóricos fundamentais – 

as políticas linguísticas, a variação e a norma, e a noção de neutrali-

dade como construção ideológica – que servirão de base para as refle-

xões desenvolvidas ao longo deste capítulo. 
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Ancoramos o primeiro eixo na teoria de políticas linguísticas pro-

posta por Spolsky (2009; 2021). Organizada em torno de três compo-

nentes interdependentes – as práticas linguísticas (aquilo que os falan-

tes efetivamente fazem com a língua), as crenças e as ideologias lin-

guísticas (o que pensam e valorizam sobre a língua) e a gestão linguís-

tica (intervenções explícitas ou implícitas sobre o uso da língua) –, essa 

perspectiva permite-nos compreender que toda e qualquer instância 

de uso da língua está inserida em um campo de forças normativas e 

valorativas. Em outras palavras, não há prática linguística fora de um 

regime de crenças; não há crença que não produza, em alguma me-

dida, efeitos de gestão. O tripé proposto por Spolsky (2009; 2021) é, 

nesse sentido, uma ferramenta analítica de grande alcance, na medida 

em que articula o micro – as escolhas individuais de cada falante – ao 

macro – as políticas institucionais e os sistemas de valor que as orientam. 

O segundo eixo diz respeito à variação linguística e à construção 

social da norma. A Sociolinguística, desde Labov (2008), demonstrou 

de forma sistemática que a variação não deve ser considerada como 

ruído ou desvio, mas parte constitutiva da língua. Logo, o problema 

não está na variação em si, mas no modo como as sociedades a hie-

rarquizam. No Brasil, essa operação foi (e vem sendo) amplamente 

documentada por Bagno (2015; 2017), que demonstra como o mito do 

“português correto” encobre uma posição ideológica precisa: o que se 

apresenta como norma universal é, na prática, a variedade das classes 

média e alta urbanas escolarizadas, concentradas nos grandes centros 

de poder econômico e cultural do país. 

O terceiro eixo – e o mais relevante para o propósito deste capí-

tulo – é o da neutralidade como construção ideológica. Quando trata-

mos de ideologia linguística, estamos nos referindo ao entrelaçamento 

entre linguagem, seres humanos e vida social, isto é, ao modo como 

crenças sobre a língua organizam e refletem relações de poder e per-

tencimento (Woolard, 1998). Não se trata de meras opiniões individu-

ais, mas de estruturas que determinam quais variedades têm prestígio, 

quais falantes são percebidos como competentes e quais usos da língua 

são considerados legítimos (Bagno, 2017).  

Dentro desse mesmo contexto, Woolard (2005) identificou o que 

chamou de “ideologia do anonimato”: a crença de que certas varieda-

des linguísticas (da língua padrão, no caso) transcendem qualquer ori-

gem social ou regional específica, apresentando-se como universal-

mente acessíveis e, portanto, neutras. Essa ideologia opera por apa-

gamento – apaga a origem, a marca e a escolha – e é exatamente esse 

apagamento que produz o efeito de neutralidade. A variedade que “não 



107 
 

pertence a ninguém” é, paradoxalmente, aquela que pertence às clas-

ses que já citamos e às instituições de maior prestígio: a escola, a 

mídia e o Estado. 

O conjunto dos conceitos discutidos até aqui aponta para uma 

conclusão inevitável: a neutralidade linguística não é uma propriedade 

da língua, mas um efeito produzido por relações de poder que se na-

turalizam a ponto de se tornarem invisíveis. Quando uma variedade 

deixa de ser percebida como escolha e passa a ser percebida como 

evidência, é porque a ideologia cumpriu seu trabalho com êxito. Iden-

tificar este trabalho em novos contextos – como os sistemas de inteli-

gência artificial – exige, no entanto, um passo anterior: compreender 

como esses sistemas funcionam, de que forma processam e produzem 

linguagem e em que momento as hierarquias aqui discutidas se inscre-

vem em sua arquitetura. É a isso que a seção seguinte se dedica. 

 

Por trás do funcionamento do ChatGPT 

 

 Pontuamos, inicialmente, que o ChatGPT é um modelo de lingua-

gem manifestado em um chatbot, pertencente à família da Inteligência 

Artificial Generativa (IAG), um tipo de IA, desenvolvido em 2022 pela 

empresa norte-americana OpenAI. A IAG, por sua vez, é um ramo da 

inteligência artificial que, diferentemente da IA preditiva e da IA clas-

sificatória11, gera conteúdos novos a partir do que foi requisitado pelo 

usuário sem se limitar apenas às informações já presentes em sua base 

de dados (Russel; Norvig, 2021). Ou seja, por meio de prompts, um 

usuário pode solicitar um resultado em formato de texto verbal e/ou 

multimodal que transparece ser novo e original. Prova disso são os 

textos gerados pelos modelos de linguagem, como o ChatGPT, que, 

para muitas pessoas, soam como produções autorais de seres huma-

nos. 

 Por conseguinte, citamos que o ChatGPT, desde seu surgimento, 

é considerado como uma das tecnologias mais famosas e utilizadas por 

usuários do mundo todo. A esse respeito, Santaella (2024) menciona 

que, em apenas dois meses desde seu lançamento, em novembro de 

2022, ele obteve mais de 100 milhões de usuários, um número nunca 

 
11 Sobre essas tecnologias, mencionamos, com base em Russel e Norvig 

(2021), que a IA preditiva realiza previsões a partir dos dados disponíveis em 
seu banco de dados, aprendendo com informações previamente armazena-

das. Já a IA classificatória classifica fenômenos com base em rotulações pre-
viamente estabelecidas, ou seja, não produz novos conteúdos, mas organiza 
e categoriza informações existentes. 
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antes visto na história tecnológica, fato que impulsionou dúvidas, re-

ceios e empolgamento sobre seu uso em distintos ambientes, como é 

o caso dos ligados à educação. Boa Sorte (2024) explica que a possi-

bilidade de solicitar respostas manifestadas em textos verbais e/ou 

multimodais, as quais são devolvidas em poucos segundos e com um 

grau considerável de personalização, é uma das razões para a prolife-

ração dessa tecnologia, dado que antes, com o buscador da empresa 

Google, por exemplo, não era possível ter respostas tão personalizadas 

e automatizadas.  

No entanto, há questões éticas acerca do ChatGPT e da IAG, de 

modo geral, que são colocadas sobre a mesa. Como exemplo, desta-

camos “a geração de imagens que reproduzem padrões estereotipados, 

a representação de uma “mulher bonita” como branca, loira, magra e 

de cabelos lisos” (Adegas, 2026, p. 63). Ou seja, “do ponto de vista 

cultural, elas (IAGs) carregam consigo preconceitos e estereótipos ori-

ginados do Norte Global, que frequentemente são impostos sobre o Sul 

Global, refletindo desigualdades históricas e sociais” (Adegas, 2026, p. 

63). Além desses exemplos, há também a propagação de informações 

que nem sempre são verdadeiras – o caso das fake news –, o incentivo 

a práticas que podem causar danos ao corpo, como a automedicação, 

ou ainda a disseminação de conteúdos nocivos a áreas sensíveis da 

sociedade, como a economia e a democracia. Portanto, embora o 

ChatGPT e as IAGs, de forma geral, tenham recursos benéficos – como 

o auxílio em tarefas mecanizadas – há também pontos que carecem de 

atenção e criticidade, por parte do usuário, visando a um uso consci-

ente e crítico da tecnologia. 

A respeito do funcionamento interno do ChatGPT, salientamos 

que “ele se alicerça na aprendizagem profunda que utiliza redes neu-

rais artificiais as quais imitam o funcionamento do cérebro humano” 

(Adegas, 2026, p. 65). Nesse sentido, ele integra as chamadas tecno-

logias de Processamento de Linguagem Natural, que lidam com enor-

mes bancos de dados. A diferença do ChatGPT é que ele não se res-

tringe apenas às informações de seu banco, uma vez que aprende com 

as interações dos usuários (Russel; Norvig, 2021), algo previsto, inclu-

sive, nos Termos de Uso da ferramenta (OpenAI, 2026). Ademais, 

elencamos que o ChatGPT integra um tipo de IA chamada de “conexi-

onista”, visto que a aprendizagem não ocorre somente com dados pro-

duzidos por seres humanos, mas sim por meio de uma abstração de 

dados empíricos treinados a partir de cálculos estatísticos com trilhões 

(na versão mais recente do ChatGPT) de parâmetros (Buzato; Leite, 

2024). Outra questão a ser salientada é que os outputs (resultados) 
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do ChatGPT são fornecidos com base em inserções dos usuários, os 

quais “não foram remunerados, nem tiveram seus direitos autorais re-

conhecidos” (Adegas, 2026, p. 66), ou seja, o ChatGPT possui pontos 

que necessitam de maiores reflexões. 

Diante do exposto, mencionamos que o ChatGPT também opera 

a partir de uma técnica chamada Reinforcement Learning from Human 

Feedback (aprendizagem por reforço a partir do feedback humano). 

Essa técnica nada mais é do que uma revisão feita por trabalhadores 

humanos dos outputs gerados pela tecnologia, a fim de humanizar os 

resultados, torná-los mais próximos das pessoas e, consequente-

mente, mais comercializáveis (Buzato; Leite, 2024). Além disso, há o 

procedimento hidden states (estudos velados). Em relação a este, pon-

tuamos que ele é como uma memória artificial que se ajusta a cada 

nova interação, fato que faz muitos usuários dizerem que parece que 

o Chat conhece o seu perfil. Com essa técnica, o ChatGPT faz previsões 

de qual palavra melhor se encaixa na sequência textual, buscando ade-

quar os outputs ao perfil dos usuários. Sobre isso, destacamos que 

podem surgir implicações éticas e respostas que nem sempre são ver-

dadeiras, tendo em vista que a ferramenta fará adequações visando a 

atingir a satisfação do usuário, não se importando tanto com a fidedig-

nidade das respostas (Buzato; Leite, 2024). Portanto, avaliamos ser 

necessária uma educação para as mídias, não somente sobre as mídias 

em sentido técnico (Buckingham, 2019), a fim de promover os letra-

mentos necessários para um uso crítico, ético e responsável da tecno-

logia. 

A partir dos pontos elencados, mencionamos que o ChatGPT é 

uma tecnologia que dispõe de recursos e funcionalidades benéficas a 

uma gama de atividades, porém também há questões que devem ser 

consideradas por meio de um olhar crítico e reflexivo. O fato de ser 

uma ferramenta automatizada e personalizada, com versão gratuita e 

que não exige conhecimentos técnicos aprofundados para sua utiliza-

ção, torna-a especialmente atraente para um grande número de usu-

ários. No entanto, essa acessibilidade também pode facilitar a disse-

minação de conteúdos não verídicos, já que muitos usuários tendem a 

confiar na tecnologia sem questionar a veracidade das informações 

apresentadas. Logo, é preciso exercer agência crítica e reflexiva ao que 

é apresentado pelo ChatGPT e por outras IAGs. Tendo discutido pontos 

sobre o ChatGPT, seguimos para o tópico de metodologia. 
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Caminho metodológico 

 

 Este trabalho foi realizado por meio de uma pesquisa de aborda-

gem qualitativa (Paiva, 2019), de cunho interpretativista (Moita-Lopes, 

1994) e documental (Cellard, 2012) e a partir de uma perspectiva net-

nográfica (Kozinets, 2014). Destacamos que, na abordagem qualita-

tiva, a subjetividade e as experiências do pesquisador são pontos cen-

trais nas pesquisas. Nesse sentido, salientamos que nossa posição, en-

quanto pesquisadoras/es e professoras/es de diferentes níveis de en-

sino, possui preponderância no olhar para os objetos de pesquisa. Além 

disso, consideramos que este trabalho possui cunho interpretativista, 

visto que, segundo Moita-Lopes (1994), os significados que são desen-

volvidos pelo pesquisador durante sua trajetória e seu ponto de vista 

acerca dos fenômenos estudados possuem importância nas análises 

que serão construídas. Ou seja, a pesquisa e o pesquisador caminham 

em conjunto, sem se desvincularem um do outro.  

Esta pesquisa também é de cunho documental, dado que, con-

forme escreve Cellard (2012), documento é tudo aquilo que pode ser 

registrado. Então, pelo fato de registrarmos nossas interações com o 

ChatGPT em arquivos no Google Drive, consideramos que esta pes-

quisa possui cunho documental. Por fim, destacamos também a pers-

pectiva netnográfica, haja vista que, para Kozinets (2014), uma net-

nografia é uma pesquisa em que o pesquisador adentra em ambiente 

on-line, como as redes sociais, com o objetivo de gerar e coletar seus 

dados para compreender um determinado grupo/fenômeno. Entre-

tanto, na época em que Kozinets (2014) escreveu sobre essa faceta 

metodológica, ele considerava as redes sociais e comunidades virtuais, 

ou seja, tecnologias, como o ChatGPT, ainda não integravam a netno-

grafia, pois não haviam sido desenvolvidas. Diante disso, neste traba-

lho, avançamos o conceito de pesquisa netnográfica ao considerar a 

interação com instrumentos tecnológicos baseados em IAG, como é o 

ChatGPT, o qual é marcado por trocas on-line entre o usuário e a tec-

nologia. 

A respeito da geração de dados, mencionamos que consideramos 

“gerar”, tendo em vista que nossos dados necessitam de interação com 

a tecnologia para serem gerados, isto é, necessitam da nossa inter-

venção – no caso a interação com o ChatGPT – para que sejam produ-

zidos. Desse modo, a geração dos dados ocorreu em abril/2024, du-

rante as aulas da disciplina “Variação e Mudança Linguística”, do pro-

grama de pós-graduação ao qual somos vinculados. Nessa ocasião, de-

batemos a respeito de conceitos relativos à linguagem neutra, assunto 
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que se desdobrou para a (não) existência de um português mais neutro 

do Brasil, bem como de um sotaque neutro. A partir de tal debate e 

considerando a proliferação de tecnologias de IAG, buscamos analisar 

como esses conceitos eram vistos pelo ChatGPT, uma vez que essa 

tecnologia, como mencionado anteriormente, é uma das mais famosas 

e utilizadas atualmente (Santaella, 2024). Assim, fizemos perguntas 

sobre o que seria neutralidade em termos de linguagem, qual seria o 

português mais neutro e claro do Brasil e o que seria um sotaque neu-

tro. Cada uma das interações foi registrada em arquivo no Google Drive 

para posteriores análises. 

Sobre a escolha pelo ChatGPT, mencionamos que: I) é uma fer-

ramenta que apresenta versão gratuita; II) não exige conhecimentos 

técnicos aprofundados para sua utilização; III) em seus Termos de Uso 

(OpenAI, 2026), há a cedência dos resultados ao usuário que solicitou 

e IV) como citado, é uma das tecnologias de IAG mais famosas e utili-

zadas da atualidade. Em relação ao uso dos dados, ressaltamos que 

nos baseamos na Resolução nº 510, do Conselho Nacional de Saúde 

(Brasil, 2016), que explicita normas sobre pesquisas em Ciências Hu-

manas. Nela, há a menção de que não precisa ser submetida ao Comitê 

de Ética (CEP) “pesquisa com bancos de dados, cujas informações são 

agregadas, sem possibilidade de identificação individual” (Brasil, 2016, 

p. 1-2). Assim, como nossos dados não possuem tal identificação e são 

de posse do usuário que os solicitou, consideramos que esta pesquisa 

ficou dispensada de autorização do CEP para sua execução. Após apre-

sentação da metodologia, seguimos para as análises. 

 

Trilha analítica 

 

Nossa primeira interação analisada parte de uma pergunta apa-

rentemente simples, feita por nós ao ChatGPT: “O que é neutralidade 

em termos de linguagem?” (Figura 1). A resposta produzida pelo sis-

tema organiza-se em três acepções – neutralidade como imparciali-

dade comunicativa, como não marcação social e como ideal teórico –, 

concluindo que a neutralidade seria mais um efeito discursivo do que 

uma condição real da linguagem. Essa organização, à primeira vista 

didática e equilibrada, merece uma leitura mais atenta, pois é precisa-

mente em sua estrutura que as ideologias linguísticas se revelam. 

A primeira acepção apresentada pelo ChatGPT define neutrali-

dade como imparcialidade comunicativa e cita como exemplos de con-

textos em que supostamente existe neutralidade na língua: a lingua-

gem científica e/ou a jornalística – um ideal baseado no senso comum, 
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conforme relatado por Bagno (2017). Ora, tanto a ciência como o jor-

nalismo são campos atravessados por escolhas, hierarquias e disputas 

de legitimidade – apresentá-los como modelos de imparcialidade é, em 

si, um posicionamento ideológico. O modelo não percebe, ou não sina-

liza, que a própria seleção desses exemplos já revela uma crença sobre 

quais formas de dizer são mais confiáveis, mais sérias e mais neutras. 

É precisamente isso que Woolard (2005) descreve, conforme vimos, 

como “ideologia do anonimato”: a variedade que se apresenta como 

de todos é sempre, na prática, a variedade de alguns. 

Seguindo nossa análise, a segunda acepção – neutralidade como 

não marcação social – é aquela em que a contradição se torna mais 

visível. O ChatGPT afirma que ser neutro é evitar termos que reforcem 

estereótipos, preconceitos ou hierarquias sociais. Trata-se, no entanto, 

de uma definição politicamente orientada – e, portanto, o oposto de 

“neutra”. Ao eleger a inclusão como critério de neutralidade, o sistema 

toma partido em um debate social em aberto sem reconhecer que o 

faz, operando segundo o mesmo mecanismo descrito por Woolard 

(2005): uma escolha ideológica que se apresenta como ausência de 

escolha – e que, nos termos de Spolsky (2009; 2021), inscreve-se no 

nível das ideologias sem, nesse caso, reconhecer-se como tal. 

Na terceira delas – neutralidade como ideal teórico –, o ChatGPT 

reconhece que toda linguagem é valorativa e que o neutro frequente-

mente coincide com o dominante – a neutralidade é sempre a norma 

de alguém. Além disso, ao concluir que a neutralidade é mais um efeito 

discursivo do que uma condição real, alinha-se aos pressupostos elen-

cados por Bagno (2017) e Woolard (2005). O que o modelo não faz, 

porém, é aplicar esse raciocínio a si mesmo, pois ele reconhece a ide-

ologia no plano abstrato e a reproduz no plano concreto – o que confi-

gura, nos termos de Spolsky (2009), uma dissociação entre crenças 

declaradas e práticas efetivas.  
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        Figura 1 - Neutralidade da linguagem 

 
Fonte: OpenAI (2026). 

 

         Figura 2 - português neutro e claro 

 
          Fonte: OpenAI (2026). 
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Em um segundo momento, fizemos duas perguntas mais especí-

ficas: “Qual o português mais neutro e claro do Brasil?” (Figura 2); “O 

que é um sotaque neutro?” (Figura 3). A resposta imediata que obti-

vemos se refere à norma padrão, sem regionalismos muito marcados. 

Até aqui, já nos surge uma pergunta: “regionalismos ‘marcados’ na 

visão de quem? De quem é de outra região? Nós consideramos o nosso 

regionalismo igualmente marcado? Percebemos, então, um contraste 

com a Figura 1: se ali o modelo reconhecia que o neutro frequente-

mente coincide com o dominante (Woolard, 2005), aqui ele abandona 

essa ressalva e elege, sem hesitação, uma variedade específica como 

referência (não nos esqueçamos de que uma variedade é sempre uma 

variedade de alguém). Fica evidente que o suposto conhecimento crí-

tico demonstrado na resposta anterior (Figura 1) não resistiu a uma 

pergunta mais direta e descreve uma convenção social, não uma pro-

priedade linguística (Burlamaqui, 2026). 

Como argumentos, o ChatGPT justifica o prestígio da norma padrão por 

sua presença nas instituições, como a escola, os documentos oficiais e o jorna-

lismo, além da ausência de “marcas regionais fortes” – e aqui volta o questio-

namento apresentado no parágrafo anterior: Você percebe sua “marca regio-

nal” como forte ou a considera o padrão brasileiro? Seu sotaque é um sotaque 

neutro porque aparece frequentemente nos telejornais nacionais?  (Figura 3).  

 

     Figura 3 - sotaque neutro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

      Fonte: OpenAI (2026). 
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No primeiro caso da Figura 2, encontramos uma circularidade 

ideológica que Bagno (2000) já havia identificado com precisão: a 

norma é considerada correta porque as instituições a ensinam, e as 

instituições a ensinam porque ela é considerada correta. No segundo 

da mesma figura, notamos outra incoerência: se o Chat afirma, logo 

em seguida, que a clareza depende mais do uso do que da variedade, 

então a eleição da norma padrão como mais neutra não se justifica 

pela clareza; sustenta-se pelo acúmulo de “atributos positivos” sem 

que nenhum precise ser demonstrado ou justificado, o traço mais ca-

racterístico da ideologia do anonimato (Woolard, 2025). 

Em nossa terceira interação (Figura 3), o Chatbot elenca que a 

percepção de um sotaque com características neutras deve-se à sua 

forte presença em meios de comunicação, difundido, por exemplo, por 

apresentadores de redes como a TV Globo. Não é coincidência o fato 

de essa rede de televisão ter sua sede e suas principais instalações nas 

duas cidades mais ricas do país (São Paulo e Rio de Janeiro). Entre-

tanto, no bloco final, o próprio modelo reconhece que um sotaque não 

é neutro por natureza; ele é assim considerado porque é tomado como 

referência por convenção cultural (Bagno, 2000). É precisamente aqui 

que o tripé de Spolsky (2009) revela-se em sua forma mais completa: 

a mídia nacional funciona como instância de gestão linguística, produz 

ideologias sobre o que soa neutro e naturaliza essas ideologias como 

práticas de referência. 

Em todos os casos expostos, percebe-se que, embora as buscas 

possam incluir obras acadêmicas, as respostas estruturadas são per-

tencentes a um senso comum, uma vez que, como explicitado, a IAG 

faz uma varredura de informações disponíveis na internet e, com isso, 

estrutura seus outputs (Russel; Norvig, 2021). Acerca disso, fica evi-

dente a enorme quantidade de usuários que acreditam que os concei-

tos linguísticos expostos aqui distanciam-se do viés científico, visto que 

que são ideias que circulam em demasia na sociedade, sendo, por-

tanto, propagadas pela IAG. Outro ponto a ser mencionado, é o de que, 

conforme apontam Buzato e Leite (2024), o ChatGPT possui uma es-

pécie de memória artificial que se atualiza a partir do diálogo com o 

usuário. Diante disso, nota-se que, em ambas as perguntas, a linha de 

raciocínio ligada ao senso comum é mantida, tendo em vista que o 

ChatGPT segue a técnica hidden states. Para tanto, apontamos que os 

casos problematizados neste trabalho a respeito da neutralidade da 

linguagem são apenas uma das infindáveis possibilidades de solicita-

ções que podem ser feitas por usuários, as quais podem não ser fiéis 
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ao conhecimento científico consolidado. Logo, a proliferação de infor-

mações geradas por IAG pode ter impactos negativos na sociedade, 

influenciando, inclusive, estudantes e professores e, por isso, é neces-

sário, mais do que nunca, exercer agência crítica frente ao que é apre-

sentado pela IAG. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este texto surgiu de uma pergunta simples – o que o ChatGPT 

entende por neutralidade linguística? – e chegou a uma conclusão 

densa: o modelo não apenas reproduz equívocos sobre a língua, mas 

os legitima e os devolve aos usuários com a aparência de informação 

confiável. Dessa forma, devemos reforçar algumas considerações im-

portantes: I) a neutralidade é ideológica, pois toda língua carrega cren-

ças sobre variação e poder; II) a variação linguística é um processo 

natural, e os mitos do senso comum (ex.: norma padrão como única 

“correta”) perpetuam preconceitos; III) a linguagem científica e a jor-

nalística reproduzem ideologias ao legitimar a norma culta como pa-

drão universal e ocultar relações assimétricas de poder por meio de 

padronização discursiva. 

Nas três interações analisadas, ficou evidente que o ChatGPT 

opera a partir de um senso comum linguístico que naturaliza a norma 

padrão como referência universal, o sotaque da mídia nacional como 

modelo de neutralidade e a ausência de marcas regionais como critério 

de correção. Esse movimento, como demonstramos, alicerçados em 

Spolsky (2009; 2021), Woolard (1998; 2005) e Bagno (2000; 2015; 

2017), não é neutro – é ideológico.  

O aspecto mais revelador das análises não foi o que o ChatGPT 

errou, foi o que ele acertou e ainda assim se contradisse. Em mais de 

um momento, o modelo reconheceu que a neutralidade absoluta é im-

possível e que o neutro frequentemente coincide com o dominante; 

nas respostas seguintes, abandonou essas ressalvas e elegeu varieda-

des específicas como referência. Essa dissociação entre ideologias e 

práticas (Spolsky, 2009) revela que o conhecimento crítico incorporado 

pelo sistema não é suficiente para alterar sua operação ideológica, e é 

exatamente essa dissimulação que potencializa seu efeito ideológico: 

pois, se ele reconhece a crítica, mas não a aplica a si mesmo, é mais 

difícil de contestar do que um que simplesmente a ignora. 

Além disso, os resultados apontam para uma necessidade ur-

gente: incorporar o letramento crítico em relação às tecnologias de IAG 

nos contextos de ensino e formação docente. Não se trata de recusar 
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a tecnologia, mas sim de compreendê-la como um agente de política 

linguística que, como a escola, a mídia e o Estado, intervém sobre a 

língua a partir de escolhas que precisam ser nomeadas e debatidas 

(Spolsky, 2009; Bagno, 2017).  

Por fim, reconhecemos que este texto não esgota o tema. O re-

corte adotado é necessariamente parcial – três interações, um modelo, 

uma língua – e deixa em aberto questões relevantes: como outros sis-

temas de IAG funcionam ideologicamente em relação à língua? Como 

essas representações variam entre idiomas e contextos culturais? De 

que modo diferentes perfis de usuários interpretam e internalizam es-

sas respostas? São perguntas que este texto não responde, mas que, 

esperamos, outros/as pesquisadores/as possam seguir. 
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ENTRE INPUT , FILTRO AFETIVO E OUTPUT : AQUISIÇÃO DE 

INGLÊS NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

Renata Pereira Felício Billancieri  
Giovana Rosa Martins  

 

 

INTRODUÇÃO 

O ensino de língua inglesa no contexto escolar brasileiro insere-

se em um conjunto complexo de determinações históricas, políticas e 

sociais que atravessam a própria constituição do currículo. No Brasil, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 estabelece a obrigatoriedade da oferta de língua 

inglesa a partir do sexto ano do ensino fundamental, garantindo, por-

tanto, o acesso formal ao idioma apenas a estudantes a partir de apro-

ximadamente 11 anos de idade. Esta delimitação evidencia uma lacuna 

importante no que se refere às etapas iniciais da educação básica, es-

pecialmente à Educação Infantil. 

Nesse cenário, a língua inglesa ocupa um lugar de prestígio que 

não se configura como neutro, mas se articula a dinâmicas sociais mais 

amplas, frequentemente associadas a processos de distinção e acesso 

diferencial a bens culturais e educacionais. Ainda que o Brasil esteja 

situado em uma região majoritariamente hispano-falante, o inglês con-

solida-se como língua estrangeira hegemônica, sendo amplamente va-

lorizado, sobretudo em contextos socialmente privilegiados. Esse mo-

vimento contribui para a expansão de instituições privadas de ensino 

de idiomas e para a incorporação da língua inglesa, muitas vezes sob 

a forma de propostas bilíngues, nas grades curriculares de escolas par-

ticulares, em um processo que intensifica a mercantilização do ensino 

de línguas. 

Como efeito, o acesso ao ensino de inglês na primeira infância 

tende a concentrar-se no setor privado, permanecendo limitado no âm-

bito da escola pública, salvo em iniciativas pontuais de redes munici-

pais e estaduais. Desse modo, a ausência de regulamentação especí-

fica para a oferta de língua inglesa na Educação Infantil contribui para 

a produção e a manutenção de desigualdades no acesso a essa apren-

dizagem desde os primeiros anos escolares. 

  

 8 
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Apesar da crescente presença da língua inglesa nas etapas inici-

ais da educação básica, o ensino de línguas na Educação Infantil, es-

pecialmente em contextos públicos, ainda se configura como um 

campo em consolidação, carecendo de investigações que analisem, de 

forma situada e teoricamente fundamentada, como se organizam as 

práticas pedagógicas voltadas à infância. É nesse cenário que se insere 

o presente estudo. 

Este artigo apresenta os resultados de um estudo de caso reali-

zado, em 2025, em uma turma de Grupo 5 (crianças de 4 a 5 anos) de 

uma escola municipal de tempo integral em Campo Grande-MS. O ob-

jetivo da investigação foi analisar de que modo os princípios do input 

compreensível e do filtro afetivo, conforme propostos por Stephen 

Krashen (1985), bem como a hipótese do output, formulada por Merrill 

Swain (1985), se manifestam em práticas pedagógicas desenvolvidas 

na Educação Infantil em contexto de escola pública. Mais especifica-

mente, buscamos responder à seguinte questão: como esses princípios 

se materializam na prática pedagógica observada? 

Ao adotar o estudo de caso como abordagem metodológica, a 

pesquisa assume uma perspectiva que articula teoria e prática, com-

preendendo o contexto investigado como espaço privilegiado para a 

análise das condições concretas de ensino e aprendizagem. 

O artigo está organizado em três seções principais. Na primeira, 

apresentamos o referencial teórico que fundamenta a discussão sobre 

o ensino de língua inglesa na Educação Infantil, com ênfase nas con-

tribuições de Krashen (1985) e Swain (1985) e articulações entre Ca-

meron (2001) e Rocha (2007). Na segunda, descreve-se a metodologia 

adotada, caracterizando o estudo de caso, o contexto da investigação, 

os participantes e os procedimentos de coleta e análise dos dados. Na 

terceira, são analisadas interações ocorridas em sala de aula, com o 

objetivo de compreender como os princípios teóricos discutidos se con-

figuram na prática pedagógica. Por fim, apresentam-se as considera-

ções finais, nas quais se discutem as contribuições do estudo para o 

ensino de língua inglesa na Educação Infantil em contextos públicos. 

 

AQUISIÇÃO DE LÍNGUA INGLESA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

CONTRIBUIÇÕES DO INPUT, DO FILTRO AFETIVO E DO OUTPUT 

 

O ensino de línguas na Educação Infantil requer o reconheci-

mento da infância como um período pleno de experiências significati-

vas, e não apenas como etapa preparatória para aprendizagens futu-
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ras. Nessa perspectiva, a linguagem é compreendida como prática so-

cial, por meio da qual as crianças participam de interações, constroem 

sentidos e se inserem em diferentes formas de comunicação. Sob esse 

enfoque, práticas pedagógicas centradas na memorização de vocabu-

lário ou na repetição mecânica de estruturas linguísticas mostram-se 

pouco produtivas.  

O ensino de línguas para crianças tende a ser mais significativo 

quando integrado a atividades contextualizadas como narrativas, can-

ções, jogos e rotinas comunicativas que possibilitam a compreensão e 

o uso da língua em situações de interação. Como argumenta Lynne 

Cameron (2001), o ensino de línguas para crianças torna-se mais efi-

caz quando a linguagem é apresentada em contextos significativos e 

vinculada a experiências que mobilizam diferentes dimensões do de-

senvolvimento infantil. 

No contexto brasileiro, pesquisas também apontam para a ne-

cessidade de práticas pedagógicas que considerem as especificidades 

da infância. Para Rosa Helena Rocha (2007), o ensino de línguas adi-

cionais na Educação Infantil deve favorecer experiências mediadas pelo 

brincar, pela interação e pela construção compartilhada de significa-

dos, respeitando os modos pelos quais as crianças se relacionam com 

a linguagem em seus contextos cotidianos. Nessa direção, o ensino de 

língua inglesa envolve a criação de ambientes que estimulem a curio-

sidade, a experimentação e a participação ativa. 

Essa concepção encontra respaldo em abordagens socioculturais 

da aprendizagem, que destacam o papel central da interação no de-

senvolvimento infantil. Para Lev Vygotsky (2007), os processos de 

aprendizagem e desenvolvimento estão intrinsecamente vinculados às 

relações sociais, sendo a linguagem um dos principais instrumentos de 

mediação das experiências humanas. Desse modo, contextos pedagó-

gicos que promovem o diálogo, a colaboração e a construção conjunta 

de sentidos ampliam as possibilidades de desenvolvimento linguístico 

e cognitivo. 

No campo da aquisição de segunda língua, as contribuições de 

Stephen Krashen (1982, 1985) oferecem fundamentos importantes 

para compreender o processo de aprendizagem de línguas adicionais. 

O autor distingue aquisição — entendida como um processo subcons-

ciente e natural — de aprendizagem, associada a um processo consci-

ente, frequentemente vinculado à instrução formal. Nesse quadro, des-

taca-se a hipótese do input compreensível, segundo a qual o desenvol-

vimento linguístico ocorre quando o aprendiz é exposto a insumos li-

geiramente além de seu nível atual de competência (i+1), desde que 
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o foco esteja na compreensão do significado. Krashen denomina de “i” 

o estágio que o aprendiz se encontra e “i+1” um nível acima do que o 

aprendiz está. Para ele: 

 

A Hipótese do Input afirma o seguinte: uma condição 

necessária (mas não suficiente) para passar do estágio i 

para o estágio i + 1 é que o aprendiz compreenda um 

input que contenha i + 1, em que ‘compreender’ significa 

que o aprendiz está focado no significado, e não na 

forma da mensagem (Krashen, 1982, p. 21 tradução 

nossa)12. 

 

Associada a essa hipótese, Krashen (1985) propõe o conceito de 

filtro afetivo, compreendido como um conjunto de variáveis emocionais 

como: motivação, ansiedade e autoconfiança, as quais influenciam o 

processo de aquisição. Segundo o autor, “[...] quando o filtro afetivo 

está baixo, o aprendiz está aberto ao input; quando está alto, o input 

é bloqueado” (Krashen, 1985, p. 3). Assim, ambientes de aprendiza-

gem que promovem segurança emocional, engajamento e bem-estar 

tendem a favorecer o desenvolvimento linguístico, uma vez que am-

pliam a abertura do aprendiz ao input compreensível. 

Complementando essa perspectiva, Michael Long (1996) enfatiza 

o papel da interação na aquisição de segunda língua, especialmente 

por meio da negociação de significados em contextos comunicativos. 

Como aponta o autor: “a negociação de significado [...] facilita a aqui-

sição porque conecta o input, as capacidades internas do aprendiz — 

especialmente a atenção seletiva — e o output de maneiras produtivas” 

(Long, 1996, p. 451). Desse modo, a interação não apenas expõe o 

aprendiz à língua, mas cria condições para que ele ajuste sua compre-

ensão e refine sua produção linguística. 

Em diálogo com essas contribuições, Merrill Swain (1985) propõe 

a hipótese do output, argumentando que o input, embora necessário, 

não é suficiente para a aquisição linguística. Para a autora, o desen-

volvimento da língua também depende das oportunidades de produ-

ção, nas quais o aprendiz é levado a negociar significados e a confron-

tar lacunas em seu conhecimento. Como afirma: 

 
12 The Input Hypothesis makes the following claim: a necessary (but not 

sufficient) condition to move from stage i to stage i + 1 is that the acquirer 
understand input that contains i + 1, where “understand” means that the 

acquirer is focused on the meaning and not the form of the message 
(Krashen, 1982, p. 21). 
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As trocas conversacionais [...] não são, em si mes-

mas, a fonte da aquisição derivada do input com-

preensível. Em vez disso, elas são a fonte da aqui-

sição derivada do output compreensível: um output 

que amplia o repertório linguístico do aprendiz à 

medida que ele ou ela tenta criar, de forma precisa 

e apropriada, o significado desejado (Swain, 1985, 

p. 252). 

Nesse processo, a produção linguística constitui um espaço pri-

vilegiado de reflexão e reorganização do sistema linguístico, favore-

cendo avanços na competência comunicativa. 

No contexto da Educação Infantil, essas contribuições assumem 

contornos específicos. O processo de aprendizagem das crianças está 

profundamente vinculado à ludicidade, à interação e à dimensão afe-

tiva das experiências escolares. Nesse sentido, mais do que exigir pre-

cisão formal ou domínio de estruturas complexas, o ensino de língua 

inglesa deve priorizar a criação de ambientes em que as crianças se 

sintam seguras para experimentar a língua, interagir com os colegas e 

participar de práticas comunicativas significativas. É nesse entrelaça-

mento entre input compreensível, engajamento afetivo e oportunida-

des de produção que se configuram possibilidades mais consistentes 

de aprendizagem na infância. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de na-

tureza interpretativista, configurando-se como um estudo de caso, o 

qual é especialmente adequado quando se busca compreender, de 

forma aprofundada e situada, fenômenos contemporâneos em seus 

contextos reais (Yin, 2015). Nesse sentido, o estudo de caso permite 

investigar práticas pedagógicas em sua complexidade, considerando as 

interações, os sujeitos envolvidos e as condições específicas em que 

ocorrem. 

Ainda, de acordo com Yin (2015), o estudo de caso é indicado 

quando as questões de pesquisa se orientam por “como” e “por que”, 

e quando o pesquisador não tem controle sobre os eventos investiga-

dos, mas busca compreendê-los em seu contexto natural. Essa defini-

ção alinha-se diretamente ao objetivo deste trabalho, que investiga 

como os princípios do input compreensível, do filtro afetivo e da hipó-

tese do output se materializam em práticas pedagógicas na Educação 

Infantil. 
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Além disso, conforme argumenta Stake (1995), o estudo de caso 

privilegia a compreensão particularizada de uma situação específica, 

não com o intuito de generalização estatística, mas de aprofundamento 

analítico. Nessa perspectiva, o interesse recai sobre a singularidade do 

contexto investigado e sobre os significados construídos nas interações 

observadas. 

O campo da pesquisa corresponde a uma turma de Grupo 5, 

composta por crianças de 4 a 5 anos, em uma escola municipal de 

tempo integral localizada em Campo Grande-MS. Participaram do es-

tudo duas pesquisadoras, cujas funções se articularam de forma com-

plementar: uma coordenadora pedagógica, responsável pelo acompa-

nhamento e registro das observações de uma aula de língua inglesa, e 

uma professora, encarregada da análise dos dados produzidos. Essa 

organização favoreceu a construção de um olhar analítico mais apro-

fundado, ao integrar a vivência do contexto pedagógico à reflexão crí-

tica sobre as práticas observadas.  

A produção dos dados ocorreu por meio de observação partici-

pante de uma aula de Língua Inglesa com duração de aproximada-

mente uma hora. As interações verbais foram registradas por meio de 

anotações síncronas realizadas durante a aula. Complementarmente, 

foram considerados, para fins analíticos, o diário reflexivo das pesqui-

sadoras e as produções das crianças, entendidas como manifestações 

significativas do processo de aprendizagem. 

A análise dos dados assumiu caráter qualitativo-interpretativista, 

orientando-se pela busca de compreensão dos sentidos produzidos nas 

interações em sala de aula. Nessa direção, o foco recaiu sobre a forma 

como os princípios teóricos mobilizados — input compreensível, filtro 

afetivo e output — se configuram nas práticas pedagógicas observa-

das, considerando o contexto específico da Educação Infantil em escola 

pública. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

A professora observada iniciou a aula retomando o conteúdo das 

cores oralmente, explorando uma produção dos alunos realizada em 

aula anterior com uma árvore pintada em um prato de papel, na qual 

as crianças colaram bolinhas de papel crepom coloridas para represen-

tar as flores do ipê, árvore típica do cerrado e recorrente na obra de 

Manoel de Barros. A retomada do conteúdo ocorreu por meio da se-

guinte interação conforme diálogo (1): 



126 
 

(1) 

Professora: - What’s this?  

Criança 1: - Tree  

Criança 2: - Flower  

Criança 3: - Ipê  

Professora: - Very good! Clap your hands, every-

body!  

 

À luz das contribuições de Stephen Krashen (1985) e Merrill 

Swain (1985), o excerto (1) evidencia a articulação entre input com-

preensível, produção inicial de output e manutenção de um ambiente 

afetivamente favorável à aprendizagem. A pergunta da professora — 

“What’s this?” — constitui um exemplo de input compreensível na me-

dida em que associa simplicidade estrutural à forte ancoragem contex-

tual, apoiando-se no objeto concreto produzido pelas crianças. Nessa 

configuração, a compreensão não depende exclusivamente do domínio 

linguístico, mas da relação entre linguagem verbal e referente visual. 

As respostas das crianças — “Tree”, “Flower”, “Ipê” — indicam a 

mobilização de repertórios lexicais disponíveis, configurando formas 

iniciais de output. No entanto, observa-se que a interação permanece 

no nível da nomeação, sem demanda por expansão sintática ou refor-

mulação. Nesse sentido, embora o input favoreça a compreensão, a 

ausência de estratégias que promovam o chamado pushed output li-

mita as possibilidades de avanço linguístico, uma vez que, conforme 

argumenta Swain (1985), é na tentativa de produzir enunciados mais 

elaborados que o aprendiz identifica lacunas em seu conhecimento e 

reorganiza sua competência linguística. 

No que se refere ao filtro afetivo, a resposta avaliativa da pro-

fessora — “Very good!” — seguida do incentivo coletivo — “Clap your 

hands, everybody!” — contribui para a construção de um ambiente 

emocionalmente seguro. Esse tipo de intervenção tende a reduzir a 

ansiedade e a fortalecer a autoconfiança das crianças, favorecendo sua 

participação. Assim, o excerto revela um cenário em que há condições 

favoráveis à compreensão e ao engajamento, ainda que com explora-

ção limitada do potencial interacional para o desenvolvimento linguís-

tico. 

Na sequência, a professora apresenta imagens de ipês em dife-

rentes cores projetadas no computador e propõe a seguinte interação: 
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(2)  

 Professora: - What’s your favorite Ipê? 

 Criança 4: - White. 

 Criança 5: - Pink. 

 Criança 6: - Eu já vi um Ipê yellow! 

No excerto (2), o input compreensível se mantém, agora apoiado 

por um suporte imagético mais diversificado, o que amplia as possibi-

lidades de construção de sentido. A pergunta da professora mobiliza 

vocabulário previamente trabalhado e estabelece uma relação direta 

com as imagens apresentadas, permitindo que as crianças compreen-

dam a proposta mesmo sem domínio pleno da estrutura interrogativa. 

As respostas “White” e “Pink” reiteram o uso de itens lexicais 

isolados, coerentes com o nível de desenvolvimento linguístico das cri-

anças. Entretanto, o enunciado “Eu já vi um Ipê yellow!” constitui um 

ponto de inflexão relevante na análise. Nesse caso, observa-se a arti-

culação entre duas línguas na construção do sentido, o que evidencia 

tanto a compreensão quanto o engajamento ativo na interação. A al-

ternância linguística pode ser interpretada como estratégia comunica-

tiva legítima, por meio da qual a criança mobiliza todos os recursos 

disponíveis para expressar uma experiência. 

Apesar desse movimento de ampliação, a ausência de interven-

ção docente que estimule a reformulação do enunciado em língua in-

glesa restringe o potencial desse momento como espaço de desenvol-

vimento linguístico mais complexo. Assim, embora haja evidências de 

negociação de significado e de tentativa de expansão do output, o pro-

cesso não é explorado de forma sistemática. 

Além disso, a participação espontânea das crianças e a produção 

de um enunciado mais elaborado indicam a manutenção de um baixo 

filtro afetivo. O ambiente de sala de aula se configura como espaço em 

que as crianças se sentem seguras para se arriscar linguisticamente, o 

que é fundamental para o processo de aquisição. No momento se-

guinte, a professora realiza uma atividade de produção, desenhando 

um ipê no quadro e orientando as crianças: 

(3)  

Professora: - Look my ipê! Write your name and copy 

the date! 

As crianças produzem seus desenhos e, ao compartilharem com 

colegas e professora, estabelecem novas interações: 
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(4) 

 Criança 7: - Olha teacher, meu ipê é yellow! 

 Professora: - Congratulations! 

 Criança 8: - Teacher, o meu é pink. 

 Professora: - Wow, great! 

 

Nos excertos (3) e (4), observa-se que o input, embora mais 

complexo do ponto de vista estrutural, permanece acessível devido ao 

forte apoio contextual e à demonstração prática da atividade. A ação 

concreta de desenhar e identificar elementos no papel funciona como 

suporte semiótico, reduzindo a dependência exclusiva da linguagem 

verbal e permitindo que o foco permaneça na construção de sentido. 

As produções das crianças — “meu ipê é yellow” e “o meu é pink” 

— indicam um avanço em relação aos excertos anteriores, na medida 

em que envolvem estruturas mais elaboradas, ainda que híbridas. Esse 

movimento sugere que as crianças começam a experimentar combina-

ções linguísticas mais complexas, mobilizando tanto o português 

quanto o inglês na construção de seus enunciados. 

Contudo, assim como nas interações anteriores, a mediação do-

cente privilegia a validação da produção em detrimento de sua expan-

são. Ao reconhecer positivamente as falas — “Congratulations!”, “Wow, 

great!” — a professora contribui para a manutenção de um ambiente 

afetivamente seguro, mas não promove intervenções que incentivem 

a reformulação ou o aprofundamento linguístico. Desse modo, o output 

produzido permanece em um estágio inicial de desenvolvimento, sem 

que se explore plenamente seu potencial como ferramenta de apren-

dizagem. 

De forma geral, a análise dos excertos evidencia um padrão con-

sistente na prática pedagógica observada: a presença de input com-

preensível e a manutenção de um baixo filtro afetivo criam condições 

favoráveis à participação e ao engajamento das crianças. No entanto, 

a exploração do output ocorre de maneira limitada, sobretudo no que 

se refere à promoção de produções linguísticas mais elaboradas. 

Esse cenário sugere que, embora as práticas pedagógicas sejam 

eficazes na criação de um ambiente acolhedor e significativo, há espaço 

para intervenções que ampliem as oportunidades de desenvolvimento 

linguístico. Estratégias que incentivem a reformulação, a expansão e a 

negociação de significados poderiam potencializar os momentos de in-

teração, contribuindo para um avanço mais consistente na aquisição 

da língua adicional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ao longo deste estudo nos permitiu com-

preender, de maneira situada e teoricamente fundamentada, como 

princípios centrais da aquisição de segunda língua — notadamente o 

input compreensível e o filtro afetivo, conforme propostos por Krashen 

(1985), e a hipótese do output, formulada por Swain (1985) — se ma-

terializam em práticas pedagógicas na Educação Infantil em contexto 

de escola pública. Ao focalizar interações concretas em uma turma de 

Grupo 5, a pesquisa evidenciou que tais princípios se articulam de 

modo significativo na constituição de um ambiente de aprendizagem 

que favorece o engajamento, a participação e a experimentação lin-

guística. 

Os dados analisados indicam que a docente mobiliza, de forma 

consistente, estratégias que favorecem a construção de input compre-

ensível, por meio da associação entre linguagem verbal, suporte visual 

e ação concreta. Essa articulação permite que as crianças acessem o 

significado mesmo diante de repertórios linguísticos ainda em desen-

volvimento, confirmando a relevância de práticas contextualizadas na 

Educação Infantil. Paralelamente, a manutenção de um baixo filtro afe-

tivo, evidenciada por meio de encorajamentos, validações e dinâmicas 

coletivas, configura-se como elemento central para a participação ativa 

das crianças, criando condições para que se arrisquem linguisticamente 

sem medo de erro. 

Na perspectiva da hipótese do output, os resultados revelam que, 

ainda que em níveis iniciais, as crianças produzem enunciados que vão 

além da simples repetição, mobilizando recursos linguísticos disponí-

veis e articulando, inclusive, elementos de diferentes línguas na cons-

trução do sentido. A presença de produções híbridas e de tentativas de 

ampliação enunciativa evidencia que o output já opera como espaço de 

experimentação e reorganização cognitiva, corroborando a perspectiva 

de Swain (1985) de que a produção desempenha papel ativo no de-

senvolvimento linguístico. 

Entretanto, a análise também evidencia um aspecto que se co-

loca como desafio pedagógico: a limitada exploração do potencial do 

pushed output. Embora o ambiente observado seja favorável à partici-

pação e à produção, as intervenções docentes tendem a privilegiar a 

validação das respostas em detrimento de sua expansão. Este dado 

não deve ser interpretado como insuficiência da prática, mas como in-

dicativo de um desafio inerente ao ensino de línguas na infância: a 
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necessidade de equilibrar, de um lado, a preservação de um ambiente 

afetivamente seguro e, de outro, a criação de oportunidades de ampli-

ação linguística. Nesse sentido, o estudo sugere que estratégias de re-

formulação, expansão e modelagem linguística, realizadas de forma 

sensível e contextualizada, podem potencializar o desenvolvimento 

sem comprometer o engajamento das crianças. 

Para além da análise da prática pedagógica, este estudo também 

permite discutir questões mais amplas relacionadas ao ensino de língua 

inglesa na Educação Infantil em contexto brasileiro. Ao evidenciar a 

presença de práticas significativas em uma escola pública municipal, a 

pesquisa contribui para problematizar a ideia de que o ensino de língua 

inglesa na primeira infância constitui um privilégio restrito ao setor pri-

vado. Ao mesmo tempo, reforça a necessidade de ampliação de políti-

cas públicas e de formação docente que sustentem práticas pedagógi-

cas teoricamente informadas e sensíveis às especificidades da infância. 

Ao adotar uma abordagem qualitativa e interpretativista, o es-

tudo não busca generalizações, mas oferece subsídios analíticos que 

podem dialogar com outras realidades e fomentar reflexões no campo. 

Como toda pesquisa de natureza qualitativa e de recorte especí-

fico, este estudo de caso apresenta limitações, entre as quais se des-

tacam o número reduzido de interações analisadas e a focalização em 

um único contexto escolar. Contudo, seus achados indicam possibili-

dades para investigações futuras que ampliem o corpus, diversifiquem 

os contextos e aprofundem a análise das práticas docentes. 

Por fim, reafirmamos que o ensino de língua inglesa na Educação 

Infantil, quando orientado por princípios que valorizam a interação, o 

afeto e a construção de sentido, pode constituir um espaço potente de 

aprendizagem. Nesse processo, o desafio não reside apenas em expor 

as crianças à língua, mas em criar condições para que possam signi-

ficá-la, experimentá-la e transformá-la em prática social. É nesse pro-

cesso que se configura a possibilidade de uma educação linguística 

mais equitativa, significativa e comprometida com as especificidades 

da infância. 
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ENSINO DE L2: UMA PERSPECTIVA NA CONTRAMÃO  
 DA TRADIÇÃO  

Julia Rockel Amarilha  

 

I. 

O papel do professor de línguas tem sido tópico de alguma dis-

cussão por já algum período de tempo. A mudança no paradigma social 

ocasionou a revisão do papel do educador, tanto em relação aos mé-

todos de ensino quanto à hierarquia que define a sala de aula. Em um 

ambiente pós tradicional, observamos a transformação da figura do 

professor, não mais transmissor de conteúdo indiscutível, mas media-

dor de um conhecimento global, aberto às experiências do aluno em 

seu contato com a sociedade. 

Na concepção do professor José Carlos Libâneo,  

O professor não apenas transmite uma informação ou 

faz perguntas, mas também ouve os alunos. Deve dar-

lhes atenção e cuidar para que aprendam a expressar-

se, a expor opiniões e dar respostas. [...] O professor 

representa a sociedade, exercendo um papel de media-

ção entre o indivíduo e a sociedade. (Libâneo, 1990, p. 

250 - 251).  

Essa visão engloba não apenas a dimensão pedagógica do trabalho 

docente, mas também sua dimensão social como campo fundamental 

para a realização das relações linguísticas, tendência que vem infor-

mando a prática do ensino de línguas nas últimas décadas. 

Tratando-se do ensino de língua materna, o aluno e seu educa-

dor transitam por e preocupam-se com competências linguísticas já 

adquiridas, contextualizadas em práticas sociais e aspectos culturais. 

Para Libâneo (1990), “O trabalho docente é uma das modalidades es-

pecíficas da prática educativa mais ampla que ocorre na sociedade” (p. 

15). O professor estabelece o ensino da língua no campo da coletivi-

dade, de forma que “para compreendermos a importância do ensino 

na formação humana é preciso considerá-lo no conjunto das tarefas 

educativas exigidas pela vida em sociedade” (p. 15 - 16). Por isso, é 

natural que a preocupação central tenha se voltado para o desenvolvi-

mento social, cultural e político dessas competências. A prioridade é 

colocada na capacitação do aluno para atuar na sociedade de forma 

consciente e questionadora. (Libâneo, 1990, p. 250).   

  

  9 
 ENSAIO 
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Tomando o contexto brasileiro como exemplo, a tendência a re-

conhecer o ensino da língua como fundamentalmente conscrito à sua 

dimensão prática e social se materializa, para Bagno (2010), na con-

cepção de língua como inseparável de seu objeto de circulação: o texto. 

As considerações do professor revelam uma tendência baseada em 

uma mudança fundamental na visão teórica acerca do ensino de lín-

guas na educação básica: a descentralização da gramática. 

O professor compara a palavra a um peixe, vivo apenas em seu 

habitat natural. “O texto é o ambiente natural para qualquer palavra, 

qualquer frase. Fora do texto, a palavra sufoca, a frase estrebucha e 

morre. E como pode o peixe vivo viver fora da água fria?” (Bagno, 

2010, p. 12). Assim, o professor distancia o foco da análise gramatical 

pura e simples, destacando a dimensão contextual e de uso da língua 

e privilegiando a produção comunicativa autêntica no ensino da gra-

mática. 

Em contrapartida, o ensino de língua estrangeira ainda se en-

contra em terreno movediço, marcado por um viés instrumental do 

ensino de línguas clássicas, baseado na reprodução de estruturas sin-

táticas meramente ilustrativas da estrutura gramatical da língua-alvo 

(Richards; Rodgers, 2001, p. 6). Às dimensões contextual e cultural 

dos idiomas ainda são ignoradas em ambientes de menor rigidez aca-

dêmica, como escolas particulares de língua estrangeira, cursos pre-

paratórios para vestibular e, o mais preocupante, escolas públicas e 

privadas de educação básica (Paiva, 2011, p. 1-2).  

Por um lado, esse fenômeno pode ser visto como herança his-

tórica da hegemonia cultural do norte global replicada nas relações lin-

guísticas, resvalando, além da área do ensino de línguas, em questões 

do campo das políticas linguísticas. Por outro, é importante reconhecer 

sua dimensão pedagógica, pautando o ensino de gramática em uma 

visão antiga, rígida e tradicionalista da aquisição de segunda língua. 

Nessa visão, o ensino descontextualizado dessa disciplina era privile-

giado e “a proficiência na língua estrangeira não era o objetivo” (Ri-

chards e Rodgers, 2001, p. 6). 

Apesar disso, é importante reconhecer as constantes mudanças 

nesse campo, que nunca foi estático. Inovações nos métodos de ensino 

de segunda língua surgem constantemente, desafiando os modelos até 

então estabelecidos. É relevante destacar as contribuições dos méto-

dos naturais, além de métodos pautados em um foco comunicativo, 

para o avanço do pensamento acerca da aquisição de línguas (Ri-

chards; Rodgers, 2001, p. 15-16).  
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Novas abordagens aliadas a perspectivas críticas acerca das re-

lações de poder produzidas e reproduzidas na língua vêm ganhando 

espaço, ampliando a visão acerca da relação língua-cultura-sociedade. 

Podemos destacar, por exemplo, a perspectiva da Translinguagem 

(Garcia; Wei, 2014), que busca reimaginar a relação entre as línguas 

mobilizadas no contexto das interações em sala de aula, partindo de 

uma visão integrada desses sistemas. A dissonância entre a prática em 

sala de aula e a teorização do ensino, porém, não deixa de existir. O 

que foi destacado por Paiva (2011) ao abordar a diferença existente 

entre teoria e prática no campo do ensino formal e discutir o lugar 

ocupado pelo ensino e o aprendizado de língua inglesa na educação 

básica, que segundo ela, “é limitado no processo de aquisição e as 

atividades oferecidas serão sempre insuficientes para se aprender 

qualquer língua estrangeira” (p. 5).  

 

II.  

 

Nesse cenário marcado pela progressão da teoria e atraso da 

prática, é possível observar certa insegurança quanto à manipulação 

de áreas sensíveis, marcadas por um estigma “tradicionalista”. O en-

sino de gramática possui uma posição de destaque nesse debate, pois 

representa ao mesmo tempo um retrato das maneiras rígidas e parali-

santes de tempos passados e uma porta de entrada para um ensino 

reformado, símbolo do progresso educacional que se pretende que 

exista na sociedade atual. 

O professor contemporâneo de língua estrangeira ocupa, então, 

uma posição pouco desejável. Sua função, apesar de beber de teorias 

progressistas e estabelecer-se em um ambiente dinâmico como a sala 

de aula, ainda se encontra restrita aos moldes estruturais de uma edu-

cação tradicional, desde o nível material até a concepção teórica do ato 

de ensinar. A gramática instaura-se como símbolo desse paradoxo, um 

campo minado de ideias conflitantes. Sua natureza, porém, é múltipla. 

Se, por um lado, restringe-se ao passado enquanto prática prescritiva, 

por outro, conflita com sua concepção acadêmica, campo em que cons-

tantemente se constroem novas teorias que buscam fundamentar prá-

ticas analíticas. Surge então, na mente de cada profissional a per-

gunta: a qual lugar pertence o tradicional ensino de gramática?  

Felizmente, essa questão tem encontrado ótimas respostas nos 

últimos anos. Este ensaio alinha-se à visão integradora de Clark 
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(2010), que discorre acerca das possibilidades para o ensino de gra-

mática em um currículo livre de segmentações entre as áreas da es-

crita, leitura e oralidade. A professora britânica propõe um novo mo-

delo curricular para a educação básica, priorizando o ponto de vista 

global acerca do componente linguístico abordado nessa etapa da edu-

cação. Assim, Clark (2010) busca formular as bases para um currículo 

completamente integrado, subsidiado por um viés cognitivista do pro-

cesso de manipulação das estruturas discursivas da língua materna.  

Este texto busca relacionar as concepções de Clark (2010) ao 

processo de aprendizagem de línguas estrangeiras. Salienta-se, então, 

o papel do educador e sua relação com os aprendizes de segunda lín-

gua em contexto escolar. Ressalta-se, assim, um campo que pressupõe 

processos e práticas distintas do trabalho com a língua materna, mas 

que precisam envolver integralmente as competências nas habilidades 

linguísticas. Para tratar das questões que surgem com essa mudança, 

são empregadas as concepções de Krashen (2002) acerca de como 

ocorre o processo de desenvolvimento de uma língua estrangeira. 

Seguindo adiante, serão discutidas as linhas gerais da teoriza-

ção de Krashen (2002), estabelecendo relações com a proposta inte-

gralizadora de Clark (2010) para um currículo de ensino de línguas. Em 

um segundo momento, será abordada a questão do ensino de gramá-

tica propriamente dito e, em um terceiro, as linhas de ação possíveis 

ao campo do ensino de língua estrangeira nesse momento. Finalmente, 

serão arrematados em algumas linhas conclusivas os pensamentos 

aqui tecidos.  

III.  

Tratando-se da proposta de Krashen (2002), o subsídio princi-

pal de sua pesquisa é o ensino de segunda língua (L2). O autor propõe 

um sistema cognitivo em que a estruturação e reestruturação de ca-

deias de significado no momento da interação com uma nova língua é 

central à sua aquisição, sendo proporcionada ao aprendiz por input 

significativo e inteligível. O input se caracteriza pelo contato com es-

truturas linguísticas globais, produzidas com propósito comunicativo 

real, e se torna intake a partir do momento em que é internalizado pelo 

aprendiz (Krashen, 2002, p. 103). Para o autor, este é um gesto reali-

zado de forma inconsciente. 

De forma relacionada a isso, Clark (2010) propõe o ensino de 

língua pautado não em molde analítico-prescritivo da língua, mas em 

sua produção em contexto cultural e socialmente situado. Assim como 

propõe Bagno (2010), a autora parte do texto como instrumento de 

ensino, destacando a importância da manipulação da língua em seu 
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contexto de produção e circulação. Isso se dá com vistas à explicitação 

de padrões estruturais presentes nos gêneros discursivos, ou seja, o 

uso autêntico da língua.  

Tais visões se opõem à análise descontextualizada de padrões 

sintáticos, explicitados puramente por seu valor na microestrutura lin-

guística. Essa abordagem encontra espaço junto à proposta de Krashen 

(2002), simultaneamente criticando a imposição da análise metalin-

guística no contexto do ensino de um novo idioma e privilegiando a 

produção comunicativa autêntica, como principal instrumento de tra-

balho. 

Krashen (2002) apresenta também o conceito de aprendiza-

gem, prática consciente pautada na reprodução mecânica de estrutu-

ras linguísticas. Para o pesquisador, o processo de aprendizagem pos-

sui como foco principal a forma da língua, privilegiando sua produção 

com base em regras passíveis de imitação consciente. O autor propõe, 

porém, que práticas que se encaixam no campo da aprendizagem não 

levam à produção espontânea e automática das estruturas linguísticas, 

mas ao conhecimento sobre o idioma.  

Isso seria prejudicial na medida em que as aulas pautadas em 

práticas analíticas, conscientes e pouco autênticas solidificam apenas 

uma “carcaça linguística”, à qual o aprendiz recorre na tentativa de 

modular sua produção de estruturas já internalizadas. Isso se materi-

aliza, muitas vezes, como consequência de uma prática em sala de 

aula ancorada em processos prescritivos como base da manipulação 

da língua. 

O papel do professor de L2, segundo Krashen (2002), é o de 

proporcionar input inteligível para o estudante, possibilitando a aquisi-

ção da língua. Além disso, o educador deve “empurrar para frente” a 

estrutura atual que o aprendiz de L2 é capaz de produzir, colocando-o 

em contato com estruturas ligeiramente mais avançadas. Krashen 

(2002) materializa esse processo na fórmula i + 1, sendo “i” a estrutura 

mais avançada que o aluno é capaz de produzir em um dado momento 

e o “1” adicional a estrutura apresentada a ele pelo professor. Nesse 

cenário, o professor assume papel imprescindível, na medida em que 

é o principal provedor e mediador dos estímulos linguísticos apresen-

tados ao aluno.  

Além disso, a proposta de Clark (2010) é relevante na medida 

em que explicita a artificialidade das divisões entre habilidades – lei-

tura, escrita, compreensão e fala – proporcionando bases teóricas para 

a construção de uma nova concepção integralizadora do ensino de lín-
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gua e, por conseguinte, de gramática. Isso pode ser atrelado ao con-

ceito de input inteligível, através do qual Krashen (2002) propõe que 

o professor medeie a interação do aluno com a língua-alvo, proporcio-

nando insumos linguísticos autênticos e linhas de interação baseadas 

em usos reais da mesma. Esse input, ao ser internalizado, torna-se 

intake, ou seja, língua adquirida. 

Assim, defende-se neste texto que o input empregado em sala 

de aula deve ser constituído por textos autênticos, que circulam de 

modo relevante na sociedade. A mediação do professor deve ocorrer 

de forma a explicitar não apenas as estruturas linguísticas dos textos 

trabalhados, mas também as estruturas discursivas que os permeiam 

e sua relação com seu contexto de produção. 

Clark (2010) destaca também a importância da produção lin-

guística não apenas na modalidade escrita, mas no âmbito da orali-

dade. A explicitação das estruturas discursivas não se trata apenas de 

um perfil de características arbitrárias, mas da inserção do texto em 

contextos sociais mais amplos, objeto intimamente ligado à comuni-

dade em que circula. A autora defende uma organização crosscurricular 

do modelo de ensino, em que as atividades de aprendizado se deem 

em contexto integrado, se afastando dos moldes tradicionalistas de di-

visão de conteúdos apresentados no início desta discussão.  

Assim, Clark (2010) propõe a manipulação da língua além dos 

limites da sentença, ampliando o horizonte de possibilidades do ensino, 

o que se encaixa e amplia a proposta de Krashen (2002) de privilegiar 

o trabalho com materiais autênticos do contexto linguístico e social da 

língua-alvo. 

Isso é exemplificado em relatos de aprendizes de inglês reuni-

dos pelo AMFALE, projeto desenvolvido pela Faculdade de Letras da 

UFMG. Paiva (2011), pesquisadora à frente do projeto, sintetiza bre-

vemente a tendência ao estudo extracurricular da seguinte forma:  

 

As memórias da maioria desses aprendizes em três con-

tinentes não são muito positivas quando o assunto é sala 

de aula. Apesar de haver menções muito lisonjeiras a 

bons professores, o que chama a nossa atenção é a im-

portância da participação em práticas sociais mediadas 

pela língua inglesa fora da sala de aula. (Paiva, 2011, p. 

6). 

São apresentados, a seguir, excertos de dois relatos de apren-

dizes de língua inglesa, ambos disponíveis no site oficial do projeto: 

Estudante 1: 
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[...] Se eu ficasse só no que é dado na sala de aula ainda 

estaria falando 'fraiend' para ‘friend’. O problema nem 

eram os professores nem o método de ensino, o pro-

blema era que eu simplesmente não entendia o funcio-

namento da língua. Com o uso da música, dos filmes e 

da televisão, o inglês passou a existir direitinho para 

mim, a funcionar como língua, a fazer sentido… (Dispo-

nível em: https://www.veramenezes.com/p003.htm. 

Acesso em 08/03/2026). 

 

Estudante 2: 

[...] Como qualquer estudante que se interessa, não me 

limitei só a ir às aulas, fazer os deveres. Eu tentava, 

principalmente, ver filmes sem legendas, ver séries de 

tv prestando atenção somente ao que falavam e lia, um 

livro ou outro, que apesar de não serem muito significa-

tivos, contribuíam muito com o vocabulário. (Disponível 

em: https://www.veramenezes.com/p006.htm. Acesso 

em 08/03/2026). 

 

Aqui, é possível observar o uso contextualizado e autêntico da 

língua estrangeira como catalisador de sua aquisição. O desvio de prá-

ticas tradicionais de ensino de língua pautadas no ensino de gramática 

de forma descontextualizada é o que permite aos alunos acessar a lín-

gua em sua dimensão social e cultural, conferindo significado à sua 

organização gramatical e discursiva. 

Assim, a aquisição se dá de forma mais natural, por processos 

inconscientes de organização da estrutura linguística com base em seu 

sentido contextual, ou seja, seu sentido no uso real. É o texto, seja 

oral ou escrito, que atua como suporte dessa língua funcional (Halliday 

and Hasan, 1985 apud Butt et al., 2003), não a frase ou a palavra. O 

ponto de partida se dá na presença da língua no mundo e para fazer 

sentido dele, não na análise da estrutura interna das construções lin-

guísticas. 

IV. 

É interessante pensar, então, em uma estrutura de ensino que 

privilegie a produção de intake, gerando oportunidades significativas 

de avanço na estrutura internalizada pelo aprendiz. Essa estrutura de-

verá ser estabelecida sobre uma teoria acerca da organização sintática 

e semântica da língua, uma gramática. Nesse cenário, o papel efetuado 

https://www.veramenezes.com/p003.htm.%20Acesso%20em%2008/03/2026
https://www.veramenezes.com/p003.htm.%20Acesso%20em%2008/03/2026
https://www.veramenezes.com/p006.htm
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pelo ensino dessa disciplina, apesar de completamente diverso de seus 

moldes e objetivos tradicionais, começa a tomar forma.  

Assim, este ensaio alinha-se à proposta de Clark (2010), que 

parte da utilização da Linguística Sistêmico Funcional de Halliday como 

base para o desenvolvimento de uma Gramática Sistêmico Funcional 

adaptada às necessidades do campo da aprendizagem. Essa ideia é 

promissora justamente pela relação fundamental da LSF com o con-

texto de produção da língua. A LSF se estrutura de maneira a conside-

rar não apenas o contexto específico de produção da língua, mas 

aquele mais amplo, de dimensão cultural (Butt et al., 2003, p. 4). 

Além disso, a perspectiva funcional parte do texto como objeto 

e unidade linguística de estudo (Butt et al., 2003, p. 3), ou seja, língua 

em uso, conforme vimos em Bagno (2010) e Clark (2010). Isso se 

alinha ao modelo de práticas docentes proposto neste ensaio de forma 

excepcional, já que considera possível não apenas uma gramática da 

frase, mas abre caminho para uma gramática textual, englobando o 

contexto discursivo e social. 

A apropriação do modelo sistêmico funcional é feliz, também, 

ao modelar a teorização gramatical com base na estrutura cognitiva do 

aprendiz. Butt et al. (2003) colocam dessa forma: “Temos consciência, 

ainda que apenas subconscientemente, de que a escolha da linguagem 

é influenciada por certos aspectos do contexto em que é utilizada13”. 

(p. 2). Nessa visada, a organização linguística considera a habilidade 

inata do falante em discernir o contexto em que certo modo de orga-

nizar a linguagem está sendo usado. Partindo do pressuposto de que 

as quatro habilidades linguísticas são, na realidade, uma rede comple-

tamente integrada de competências, é apenas ilógico o exercício de 

qualquer função em moldes de segmentação. 

Como já apontado, isso se alinha ao que propõe Libâneo (1990) 

ao declarar que  “O processo educativo, onde quer que se dê, é con-

textualizado social e politicamente; há uma subordinação a à sociedade 

que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê condições e 

meios de ação. [...] Conforme dissemos, é um fenômeno social” (p. 

18).  

Considera-se, então, que o principal papel da gramática no en-

sino de línguas é o de informar as estruturas lógicas estabelecidas pelo 

professor, que, por sua vez, deve apoiar a progressão linguística do 

 
13 Tradução do autor para: “We are aware, if only subconsciously, that lan-
guage choice is influenced by certain aspects of the context in which it is 
used” 
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aprendiz em ritmo e percurso fundamentados pelo estudo dos proces-

sos cognitivos de estabelecimento de sentido. A competência lógica do 

aprendiz de L2 atua não em nível superficial, de adição de estrutura 

sobre estrutura, mas seguindo um caminho pautado pela utilidade co-

municativa real de uma determinada construção linguística (Butt et al., 

2003, p. 2).  

Dessa forma, abandona-se a progressão uniforme da prática 

tradicional, que muito empresta de conceitos lógico-matemáticos, para 

instituir um fluxo mais complexo, pautado pelos processos naturais da 

cognição (Clark, 2010, p. 0). As práticas privilegiadas em sala de aula 

devem ser, então, a conversação e a escuta, afastando-se da análise 

gramatical explícita. 

V. 

 

Propõe-se, a partir disso, a atualização da prática de ensino de 

L2. O princípio de aquisição, conforme instaurado por Krashen (2002), 

estabelece diálogo com e subsídio teórico para que se materializem em 

práticas docentes o que foi proposto tanto por Bagno (2010), quanto 

por Clark (2010) ao ressaltar a importância do texto como unidade de 

manipulação da língua no contexto do aprendizado. O caminho que se 

abre é um de resistência à tendência tradicionalista da análise grama-

tical como principal forma de aprendizado de uma nova língua. 

No contexto da sala de aula, o papel do professor é o de condu-

zir o aprendizado, proporcionando situações didáticas que serão apro-

veitadas pelo aluno para complexificar sua estrutura internalizada de 

L2. Conforme abordado acima, isso não deve ocorrer pela explicitação 

de teoria gramatical pura e descontextualizada, mas pelo uso e subse-

quente explicitação de estruturas linguísticas relevantes ao propósito 

de comunicação instaurado em um dado momento didático. Essas con-

dições devem ser determinadas pelo professor, que atua de acordo 

com a especificidade do domínio linguístico de cada aluno. 

Libâneo (1990), aloca o espaço de atuação do educador no 

campo da educação intencional, que diz respeito a “influências em que 

há intenções e objetivos definidos conscientemente”, ou seja, “[...] Há 

métodos, técnicas, lugares e condições específicas prévias criadas de-

liberadamente para suscitar ideias, conhecimentos, valores, atitudes, 

comportamentos” (p. 17 - 18). O pesquisador traz à luz, aqui, a inten-

cionalidade inerente ao trabalho docente. As atividades didáticas de-

senvolvidas em sala de aula devem, então, ser planejadas e mensura-

das de acordo com um plano de ação coerente, pautado nos princípios 
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integralizantes de todas as quatro competências da língua – escrita, 

leitura, compreensão e produção oral. 

A partir de atividades autênticas de comunicação e ação linguís-

tica, é possível proporcionar ao aprendiz a necessidade de uso inte-

grado de tais habilidades, solidificando as relações de dependência e 

conexão sobre as quais as mesmas se constroem no mundo real. To-

mando (de empréstimo) o conceito linguístico de enunciação (Ferrarezi 

Junior e Basso, 2013, p. 96-97) como objetivo de produção ao invés 

da sentença, é possível construir uma base sólida de reconhecimento 

da situação contextual e social em que se situa o sujeito enunciador e, 

por conseguinte, gerar ações linguísticas estruturalmente condizentes 

com as suas necessidades. 

Assim, o aprendiz é reintroduzido no contexto linguístico sob 

outra perspectiva, potencializando sua capacidade de ação sobre a lín-

gua e, consequentemente, sobre o mundo. Nesse sentido, renova-se o 

papel do professor, ocupando novo lugar enquanto agente de mediação 

entre o estudante e um novo universo cultural, político e social cons-

truído a partir de estruturas discursivas propícias à exploração. A partir 

de uma relação de tal natureza, o ensino de língua se transforma de 

prática limitadora em fonte de possibilidades para o futuro. 

 

VI. 

 

Em minha curta atuação enquanto professora de língua inglesa 

(menos de dois anos, na data de redação deste ensaio), convivo des-

confortavelmente com o obstáculo da centralização excessiva da gra-

mática. Mais do que as restrições logísticas e temporais absurdas, o 

embasamento teórico equivocado é fator determinante para o insu-

cesso de tantos aprendizes em sua busca pela fluência. Permitindo-me 

uma breve digressão, creio que a própria motivação desses aprendizes 

prejudica sua trajetória na construção de repertório em uma nova lín-

gua, pois trazem à sala de aula ambições influenciadas justamente pela 

lógica matemática e cumulativa que apresentei anteriormente como 

raiz de uma prática equivocada. 

Ao profissional encarregado do ensino de segunda língua, en-

tão, cabe a difícil tarefa de ensinar, mesmo que a contragosto dos alu-

nos e das próprias instituições de ensino. A infraestrutura disponível 

ao professor, na maioria das vezes, é extremamente tradicionalista, 

marcada pelas divisões ilógicas do processo de aprendizagem destaca-

das na seção III deste trabalho, e é exatamente nisso que reside a 

importância de trabalhar para a mudança dessa realidade.  
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Conforme busquei argumentar, é possível ensinar uma nova lín-

gua sem depender de processos defasados de inculcamento e repetição 

das estruturas sintáticas. O estudo metalinguístico dessas unidades 

não é necessário para a aquisição de L2, chegando a ser nocivo se 

apresentado como plano principal de contato do aprendiz com a língua 

alvo. Proponho, então, a reestruturação do ambiente de ensino, bem 

como do próprio entendimento do que significa ensinar línguas. É im-

portante superar essa prática tão incoerente e limitadora, caminhando 

para um cenário melhor estruturado para o ensino e a aprendizagem.  

Assim, apesar da realidade material, o cenário não é de todo 

desanimador. O avanço das teorias didáticas aliadas ao estudo dos 

processos cognitivos de aprendizagem tem se mostrado extremamente 

frutífero. O ensino de língua existe enquanto porta de entrada de mu-

danças, tanto no âmbito da teorização quanto na esfera prática, e tem 

muito a ganhar com esta, há tanto tempo necessária. 
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pela Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (2014) e Graduação 

em American Studies pela Freie Universität (2019). Possui Três Mes-

trados, British Studies pela Humboldt Universität zu Berlin (2021), An-

glophone Modernities in Literature and Culture pela Potsdam Univer-

sität (2021), e American Studies pela Freie Universität (2024). Atual-

mente cursando o Doutorado em Estudos de Linguagens pela Univer-

sidade Federal do Mato Grosso do Sul. Endereço para acessar este CV: 

http://lattes.cnpq.br/1260065996629700 

Renata Pereira Felício Billancieri: Doutoranda do Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens PPGEL/FAALC da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul sob orientação da Prof.ª Dra. Patrícia 

Graciela da Rocha. Mestre em Estudos de Linguagens (Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul), Pós-Graduada em Coordenação Peda-

gógica e Gestão Escolar (Centro Universitário Leonardo da Vinci), Gra-

duada em Pedagogia (Universidade Metropolitana de Santos), Gradu-

ada em Letras (Faculdades de Dracena). Professora Efetiva de Língua 

Inglesa da Rede Municipal de Educação de Campo Grande e atualmente 

exerce a função de Coordenadora Pedagógica na Escola Municipal Pro-

fessor Alcídio Pimentel. Membro do grupo de estudos e pesquisas em 

políticas sociolinguísticas, decolonialidade e ensino de línguas 
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(POSLIDEN/UFMS). Endereço para acessar este CV: http://lat-

tes.cnpq.br/2132335006055139 

 

Sueli Maria Ramos da Silva: Professora da Universidade Federal do 

Mato Grosso do Sul na FAALC, Curso de Letras. Docente Permanente 

do Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens (PPGEL- 

UFMS). Membro do GT de Semiótica da Anpoll (Associação Nacional de 

Pós-Graduação em Letras e Linguística). Atua como pesquisadora no 

grupo de pesquisa Grupo de Estudos Semióticos de Mato Grosso do Sul 

- SEMIOMS, do(a) Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Atua 

como pesquisadora no Grupo de Pesquisa: Semiótica: modelos teóricos 

e descritivos (USP). Doutora em Semiótica e Linguística geral - FFLCH-

USP (2012); Mestre em Linguística pelo programa de pós-graduação 

em Semiótica e Linguística geral da FFLCH-USP (2007); Graduação em 

Letras nas habilitações de Português e Linguística pela Universidade de 

São Paulo (2005). Possui experiência em Língua Portuguesa, Linguís-

tica Geral, Semiótica Discursiva e seus desdobramentos sensíveis e 

tensivos, com ênfase na análise de discurso religioso e de divulgação 

religiosa. Endereço para acessar este CV: http://lat-

tes.cnpq.br/5847506719450306 

 

Suzana Mancilla: Pos-Doutora em Linguística Aplicada pela Universi-

dade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). Doutora em Educação 

pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em educação pela Uni-

versidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Licenciada em Le-

tras, com habilitação em Português e Espanhol, pela UFMS. Atualmente 

é professora Associada da UFMS, atuando no Curso de Licenciatura em 

Letras habilitação em Português e Espanhol, da Faculdade de Artes, 

Letras e Comunicação (FAALC), onde se dedica à formação inicial de 

professores, com foco no ensino de língua espanhola (castelhano) e 

português como segundas línguas, línguas de fronteira e línguas es-

trangeiras e adicionais, bem como nas disciplinas de Fundamentos e 

Prática de Ensino de Línguas. É docente credenciada no Programa de 

Pós-Graduação em Estudos de Linguagem (PPGEL/UFMS) e desenvolve 

pesquisas nas áreas de línguas de/nas fronteiras, interculturalidade, 

políticas linguísticas, translinguagem e decolonialidade. Integra o Ob-

servatório Fronteiriço das Migrações Internacionais (MIGRAFRON), o 

Grupo de Pesquisa Fronteira e Imigrações (UFMS/CNPq) e o Observa-

tório da Rota Bioceânica (UEMS/CNPq). Atua também como gestora do 

http://lattes.cnpq.br/2132335006055139
http://lattes.cnpq.br/2132335006055139
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acordo interinstitucional entre a UFMS e a Universidad Autónoma Ga-

briel René Moreno (UAGRM), na Bolívia. Endereço para acessar este 

CV: http://lattes.cnpq.br/2397050954381394 

 

Thaissa Moreira Prado: É doutoranda em Letras pela Universidade 

Federal da Grande Dourados, na linha de pesquisa Estudos de Lingua-

gem em Contextos Complexos, sob orientação da Profa. Thayse Fi-

gueira Guimarães. É Mestre em Letras pela Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul (2017) e graduada em Letras (Português e Inglês) 

pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (2013). Atua como 

docente de Língua Inglesa na Educação Básica da Rede Municipal de 

Ensino de Campo Grande, com experiência no ensino de línguas em 

contextos diversos. É servidora cedida da Secretaria de Estado de Edu-

cação para a Divisão de Acolhimento e Desenvolvimento Social 

(DADES/PROEC) da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, 

onde integra o Setor de Acolhimento a Migrantes, Refugiados e Apátri-

das, atuando no programa UEMS ACOLHE, com foco em ações de en-

sino de língua portuguesa para Migrantes Internacionais. É aplicadora 

da prova oral do exame Celpe-Bras, atuando na avaliação de profici-

ência em língua portuguesa para estrangeiros. Possui experiência na 

área de Letras, com ênfase em Língua Inglesa e em Língua Portuguesa 

para falantes de outras línguas, com interesse em estudos sobre iden-

tidade, ensino de línguas e mobilidade humana, provas de proficiência, 

além de tecnologias aplicadas à educação. Endereço para acessar este 

CV: http://lattes.cnpq.br/7734091287398392 

 

Viviane Costa Lopes: Possui graduação em Letras - Português, Inglês 

e Respectivas Literaturas pela Universidade para o Desenvolvimento 

do Estado e da Região do Pantanal - Uniderp (2009). Também possui 

Especialização em Serviço de Atendimento Educacional em Ambiente 

Hospitalar e Domiciliar - Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - 

UFMS (2023). Mestranda em Estudos de Linguagens (PPGEL/UFMS), 

desenvolvendo a pesquisa: PERSPECTIVAS DECOLONIAIS CRÍTICAS 

NAS AULAS DE LÍNGUA INGLESA NO ENSINO FUNDAMENTAL PÚBLICO 

DE CAMPO GRANDE-MS. Atualmente é servidora pública efetiva da Pre-

feitura Municipal de Campo Grande - MS atuando como Profissional de 

Apoio Educacional de Letras e Professora, ambos na Secretaria Muni-

cipal de Educação de Campo Grande MS - SEMED/MS. Endereço para 

acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/8934693388328114 
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